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ANO XII- N.' ~ CAPIT.4L FEDERAL SEXTA~FEIRA, 22 DE MARÇO DE 1957 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sêssões conjuntas para apreciação 
de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Federal, de conformidade coÍn o dispôsto no 
artigo 70 § 3. 0 , da constituição Federal e _no artigo 45 do Regimento 
comum convoca as duas casas do congre~so Nacional para, em sessões 
eonjunt~s que se realizarão nos _dias 28 do mês em curso, 2 - 4 - 9 -
11 - 23 - 25 e 30 de Abril e 2 de Maio do correhte an9, às 21 h-eras. 
no Palácio da- Câmara dos Deputadoo, conhecerem dos veto::; presidenciais 
abaixo mencionados: 

1."' - Dia 28_ de Março: 

Veto (total) ao Projeto de Lei (n. 0 394, de 1955, na Câmara e nú­
mero ,'17, de 1956, no Senado) que estende aos ferroviários- das Estradas 
de F'e~~o Leopoldina, Santos a Jundiai,' Nordeste e Ilhéus a Conquista o 
benefício de férias de trinta dias. 

2. 0 - Dia 2 de Abril:. 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei (n. 0 2.144, de 1956, na Câmara e 
375. de 1956, no Senado) que prorroga, até 30 de Junho de 1957, a VIgencia. 
do regime de licença prévia a que se .refere a Lei n.0 2.145, de 29-12-55, 
e dá outras providências. 

3. o ~ Dia 4 de Abril: 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei· (n. 0 1.572. de 1956, na Câmara e 
n. 0 301, de 1956, no Senado) que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito e:=;~ecia! de Cr$ 3o.oon.ooo,o-o. destinado 
às despesas com o aperfeiçoamento e a inspeção- dos sarviços fazendários 
e d!.spema o estágio probatório e interstício para o provimento ·de vagas 
existentes ou que ocorrereru na carreira de Agente Fiscal do Impósto de 
Consumo. ·· 

4. o - Dia 9 de Abrtl: 

Veto (parcial) ao Projeto ·de Lei (n. o 438, de 1955, na Câmara e nú­
Jt?ero 275,d e 1956, no Senado), que promcve ao põsto ou ·graduação jme­
dJat-os os milyltares incapacitados definitivamente para o servko ativo e 
dê. outras providências -

5. Q - Dza 11 de Abril: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei (n.o 1.247, de 1956, na' ,Cf..mara e 

D..
0 ~60, de 1956, no SenaC-1 que provê sôb:-e o. pagamento de subvenções 

e dá outras pr<~vidências. · 

~;omissões Permanentes 
Cti(mssâo de Constituição 

e Justiç<l 
P.S.D. 

Gilberto Marinho 
Benedito Valadares 
Or.spar Velosu 
I:ui· Carneiro 

P.T.B 
Cunha Melo 
LourivE.l Fontes 
L!rha Guimarães 

SENADO 
U.D.N. 

Argemiro Figueiredo 
Daniel Krieger 

P.R. 
Atilio Vtvacqua 

P.S.P. - P.L. - P.S.B. - P.T.N. 
Lineu Prestes 

Comissão de Economia' 
P.S.D. 

Alô Guiruarães 
Car!os Líndenberg 

6. o - Dta 23 de Abril: 

veto~' (pàrciaD ao Projeto de Lei (n.Q 1.431, de 195-6, IJ..a Câmara e 
n." 371, de 195&, no Senado) que revigora, corn alterações, a Lei n.0 1.522, 
de 26-12-1951, que autoriza o Govêrno Federal a intervir no dorninio eco­
nômico para assegurar a livre distribui-ção de produtos necessários ao 
consumo do povo. 

1.o ..:: Dia 25 de Abril: 
Veto (total) ao Projeto de Lei <n. o 1.42'0, de 1956. na Câmara e nú­

mero 393, de 1956, no Senado) que concede pensão mensal às Viúvas doa 
fundadores da Universidade do. Paraná e dá outras prov1dêncms. 

8. 0 ~ Dia 30 de .Abril: 
Veto (parc!alJ ao Projeto de Lei <n. 0 867, de 1955, na Câmara, e 

n." 188 .. de 1956. no Senado FederalJ que cria o Quadro Especial tUniver­
. Sidade do Rio Grande -do Sul) do Ministério da Educação e Cultura e dá 

outras providências. • 

9. 0 - Dia 2 de Maio: 
Veto (parcial) ao Projet<J de Lei n. 0 595, de 1955. na Câmara e 

D. 0 11, de 1956, no Senado) que acrescenta dois itens ao art. 2. 0 da Lei 
n. o 1.821, de 12-3-1953, que disnõe sôbre o regime de eqüivalência entJ3 
!!!versos curllos de gráu médio Para efeito de matricula no ciclo colegial 
e nos cur:::os superiores. 

Senado Federal, 19- de Março de 1957 

Senador Lima Teixeira 

1. 0 Secretário, no exercício da Pre.!idêncfa 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de •veto", 

O Prc~id;;nte do senado Fe-deral, nos têrmos doart. 7(},. 1 3. 0 , da 
Cúnstitulção Federal, e do artigo 45 do Regunento Comum, conw,ca 
as duas Casa.s do Congrc3E-O Nacional para, em s:3s.são conjunta a reali­
zar-se no dia 7 de maio do ano em curso, às 21 horas, no edifício da 
Câmara dos D.3putacios, conhecerem d:J veto presidencial ao Projeto de 
Lei (n. o 1. 007, de 1952. na Câmara dos Deputados c n. o 171. de 1955, no 
senado Fede-ra]) que dctGrmina a transformacão das emprêsas ferroviá­
rias· da União em Sociedades por Ações e auto:fiza a constituição da Rêde 

· Ferroviária· s. A. 

Senado :Federal, crn 21 de Março de 1957 

Senador Uma Teixeira 

1. o Secretário, no exercício da Presidêncfl-

FEDERAL 
P.T.B. 

Gomes de Oliveira 
Alencastro Guimarães 

U.D.N, 
Juracy Magalhães 
Fernando Távora 

P.R. 
P.S.P. - P.L.- P.S.B. 

Júlio Leite 

P.T.B, 
Lourtval Fontes 
Vivald.a Lima 

U.D.N. 
· Regin.G..Ido Fernandes -P.T.N. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

i>.R. 
EzeqUlas da. Rocha 

·P.S.D. 
N'e1sott Flrrno 
Assis Chateaubriand P.S.P. - P. T, - P.S.l!J, -· P.'!' . .lr. 

Mem ae St 
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'Comissão de Finanças 
P.S.D, 

Ah,arn Adolío 
to'rancisco Oallotti 
Arf Vla"ra · 
OJ.ot::-e Gomes 
P:.mlo F :rn:.md ~s 

J Cnrl.0:3 f)r"'~:->b-~-:-f 

· r B 

1/lvalUO Li.l: .. :..._ 
Olir.1p~o de Melo 
Llma Guimarães 
Fausto Cabral 

U.D.N. 
Oanld K-ieger 
Jufacy-Magalhães 
Oton Miid~r · 

P.R. 

P.S.i', 

Linv de Matos 

P.L. 

~ovais Filho 

P.S.B. - P.T.N. 

Domingos Ve!atco 

SUPLENTES 

. P.S.D. 

M~ndvnça Clark -

P.T.B .. 
Mourão' Vieira. 

U.D.N. 

Otacllio Jurema 

P.R. 
Atllio .Vivacqua. 

P.S.P. 
Ltneu Prestes 

P.L. 
Mem 'de Sá. 

Comissão de Legislação Social 
P.S.D.: · 

Rui Carneiro: 
Mendonça. Clark. 

P.T.B.: 
Mourão "tieira. 
Neves da RoCha. 

U.D.N.: 
Otacílio Jurema. 
Sílvio Curvo. 

P.R. - P.S.P. P.L. 
P.S.B. - P.T.N.: 

Domingos Velas_c.o. 

Comissão de Redação 
P.s.n.: 

Gaspar Veloso. 
Sebastião Archer~ 

P.T.B.: 

Saulo Ramos. 
U.D.N.: 

Argemlro de Figueiredo. 

P.R. - P.S.P. - P.L. 

P.S.B. --' P.T.N.: 

Elmh!as da Rocha. 

Comissão de .Relações 
Exteriores 

P.s.o.: 
tteorgtno A vellno. 
Qilb~rto Marinho. 

EXPEDIENTE 
Ct:FARTAl'E,•lTO DE IMFRENSA NACIONAL 

DIFli!:TOR GIZRAL. 

ALBERIO DE BRITO PEREIRA 

' CHEFil 00 SIU,YIÇO D .. PUIILICAÇÔI!S CH .. FIIi: DA tUlÇJ;O D. RltDAÇAO 

MUR!LO FERREIRA ALVES LEOPOLDO CéSAR OI MIRANDA . LIMA 

OTÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL. 

SEÇÃO 11 

llr.pre" o na• Oficina, do Departamento de lmpranu Nacional 
AVEN'DA RODRIGUES ALVES, 1 

A.S S 111 A T.U R AS 

r:I:PARTIÇOES E PARTICULARE~· FUIICIOII!RIOS 

t· Capital é Interior Capital e lnterior 

~o,ool Semestre ••••••••••••• Cr$ 
I 

S'!mestre ••••••.•••••• 
ADO • • •• ,. • •. • • • •• •• • • • 

Exterior 

lno 

()r$ 
Cr$ 

Exterior 

~~0( 
76,06 96,GO,Ano, .................. Cr$ 

i:ll>,OÓ I A~ o • • • •• • • • • • • •• • .. • Cr$ iOS,OG 

·• 
- Excetuadas u para o exterior, que serão sempre anÚais. as 

assinaturas poder-se-ão , tomar,_ em qcalquer época, por seis meses 
ou um a.no. 

- A fim de pL's!tíhilitar a remessa de valores· acOmpanhados de 
\ es:Jarectmento<s quanto ·à sua a]llicação. solicitamos dêem preferênci.a 

à remessa por meio de chequo ou vàle postal. emitidos a favor do 
Te~oureiro de> Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sómente med·:ante solirit:::tçüo. 

- ... () custo do númer" atrasado será acre.scido de Cr$ 0,10 e~ por 
:rxerr:ic·:o decorrido. cobr3.r-se-ão mais CrS 0,53. 

Benedito Valadares. 
P.T.B.: 

Lourival Fontes. 
' Gomes de Olivelra. 

U.D.N.: 

João Villasbo~: 
Rui Palme:;.ra. 

P.R.: 

Bern.ard-es Filho. 
P.S.P. - P.L. 

.P.S.B. - P.T.N.: 
Moul-a Andraae. 

, 

Comissão de Serviço. Público 
,Civil · 

P.S.IJ.: 
. Gilberto Marinho 

Ari Viana. 
Sá Tinoeu. 

P.T.B.: 
Caiado de Ca~'. 
Ollmpio de Melo. 

U.D.N.: 
l'rü:co dos Santos. 

P.R. - P.S.P.. P L. 
P.S.B. - P.T.N.: 

Mem de Sá. 

Comissão-de Saúde Púbnca 
Comissão de Transportes, · 

Comunicacões e Obras Públicas 
P.S.D.: 

Pedro Lndovico. 
AlO Guimarães. 

P.'r.B.: 
Vivaldo' Lima. 

U.D .. N.: 
Reginaldo ~rllSCldes. 

P.R. - P.S.P. ·- P.t.. 
P.S.B. - P.T.N;: 

&..echias da Rocht~., 

Comissão de Sequrança 
Nacional 

P.S.D.: 

Onofre Gom~ 
Sá 'tinoco. 
Franc:s;o Gallottl. 

P.T.B.: 
Caiado de Castra. 
Alenca.stro GUimarães. 

U.D.N.: 
Silvro (..~rvo. 

l'.R. -'- P.S.P. - P.r •. 
P.S.B. - P.T.N.: 

Maynard QOille!. 

P.S.D.:~ / · . 

Fiancisco GaUottl. 
Nelson Firmo. 

P.T.B.: 

Neves da Rocha. 
U.D.N.: 

Coirnbra. Bceno. 

P.R. -
1 

P.S.P. P.t... 
P.S.B. - p,T.N.: 

Novais Filho. 

Atas das Comissões 

Comissão de Constituicãà 
e Justiga -

.54' REUNIAO .REALIZADA EM 11 
DE DEZEMBRO DE '-956 

"Aos cnz.e dias do mês de dezem­
bro de mil novecentos. e cinquenta e 
seis, às dez hotas, reune-se a com!.s­

..... sã-o de constituição e Justiça., soq_ a 
Presidêttcía do sr. Senador Argemtro 
d-e Figueiredo, Vice-Presidente. pre-

aentes os Srs.. Senadores Attlllo VJt 
vacqua, Daniel Drieger, Francisco 
Gallotti, Gaspar Vellooo, G<:lmes de 
Oliveira, Lima Guimarães Lourival 
For:i:.es. Mourã.o • Vieira e .Eaulo Fer­
nandes, deixando de comparecer com 
causa justificada o Sr. Senador Ruy 
·o.:::.rnei:-o. 

Após a leitura e aprovação da Ata 
da reunião anterior, o Sr. Presidente. 
de ac5rdo com 0 que dispõe o Regi ... 
mento Interne, deixa a presidência 
que passa a seT- ocupada pelo & • 
Senador Lima Guimarães relatando 
favoravelmente com exceção dos" ar­
tigos núme:-cs 250 e 140, o veto nú• · 
mero 8, de 19&6, do Sr. Prefeito do 
Distrito· Federal, apôSto parcialmente . 
so Projeto de Lei n. 221-A, de 1955. 
da Câmara dos Vereadores que dis ... 
pée s::b:re o Estatuto dos ·Funcioná• 
rics da PYefeitUl'!l do Distrito .Fe-
deral. · 

A Com:ssão ruan.teve integralmente 
o v~to, send-:> o relator vencido quan':"' 
to a(:S artig~s acima citadcs. 
Pro~ses-uindo os trabalhes, a Co­

mi!s5.o aprova os seguintes pa.rece­
TeS.: 

- Do Sr. Attílio Vívacqua, pela 
c-::~.stitucionalidade d;:, Profeta de Let 
da Câmara n. 134, de 1955, que altera 
i::s dirc~tcs c:mvencionais oriundos de 
Acôrdo G::!:al sõbre Tarifas Aduanei­
ras e Comérc~o. cuja ap!.icação foi 
auta-rizaO.:a, provisoriamente, pela. 
Lei ri. 313. de 30 de ]ul!to de 1948; 

- do S:. G~Gpar- Ve!oso, ]P-Ia 
constltuc:.cnalicl.ade do Projeto de Lei 
da Câmara n. 375, de 1955, que pror­

, rega_ até 30 de jU!lho de 1957, A- Vi• 
~ênc;a. de regime de lic~nça prévia. 
no que se r2fere. à Lei n. 2.H5, de 
23 de de:zsnbro de 1953, edá outras 
providênc::-2-.s; · 

- do Sr. Lima Guima"!.·ães, pela 
c~nst~tuc!onalidude do Projl.'to de 
Lei dn. Câmara n_ 368, de VTEF, que 
conced_z auxilio;; financeiros às em• 
prê~ss e e transp.Qrte l'..éroo -qUe ex­
plcram linhas dentro do País para 
fins de reapare!hamento de .rriateria.l 
de vôo ; 

- do Sr. P2.l!ló Fe!"nanjes, pela 
constituc:onalidade do Projeto de 
Lzi da Câniara n. 332. de 1956, que 
dispõe s6b:-e o pessoal das Comissõell 
Brasileiras Memarcadoras de Limj-
tes. ' 
. - do Sr. Lourinl Fon.tes, pela. 

aprovação do PrOjeto de Reeolt..-.;llo 
n. 44. de 1956, que autort..-a. a C<Hnis• 
são Diret~a a oonc~der gratificaçãO . 
por serviços extraordinários. 

Nada mais havendo a tratar en-. 
cerra-se a reunião, lavrandO eu, 
Miêcio d-os Santos Andra.de. Secretá• 
rio, a presen1::-e ata que, wna vez 
apr{)Vada, será. assinada pelo Sr.· 1 
Presklentt. · 

55.• REUNIAO. REALIZADA EM 12 
DE DEZEMBRO DE 105ô 

Aos doze d:as de mês de dezemmv 
de mil novecentcs e clnqu~nta e seis; 
às dez ho: ..3, reune-se a Comissão de 
constltuiçC:-.· e JustiÇa, sob a prasi· 
dência do 3r. senadcr Argemiro de 
Figueiredo, Vice-Presidente, presentes 
os Srs. senadores Francisco Gallotti. 
Lourival F:mte1:, Gomes de OliV'eira, 
Lima. Guimarães Attilio Vivacqua, 
9-eixando de oon1parecer, .oom~cp.usa. 
justificada, os S-rs. Senadores Ru7 
Pahneira G3.spar Vellos,o, Ruy Car• 
neíro, Pâulo Fernandes e Mourão 
Vieira. " 

Após a leitura e ap.rovaç% da a.ta. ', 
d<t reunião onteriçr. o sr. Presidente 
cor..~ede ::t palavra ao Sr. senadOl" 
Franc!sc:> · Gallo:ti que lê seu parecer, 
a.provaào p~a Comissã.o, pronunéi­
.?_r.do .. se favoravelinente ao Profeta 
de Lei da Cârna.ra n. 340, de 19S6, 
que isenta da cbl'igatorieda-de de por-
te do dnc\;m€,nt0 criado p2-lo ceere .. 
to-Lei n. 3.010, de 20 de agosto de 
1938 ) Cal'teira de EstranP,"~lrf'f:\ os 
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Cidadãos· portuguese&- na.toll; resldeD• 
tes ou em trã.nsit() no Br.1sil. 

A comissa.() aprova. áinàa. os se-
guintes par~~er.es: · · 
· - Do Sr. Senador LcuriVal Fon­
tes pela aprovação do Prejeto de. 
ReSolução n-. 45, de -1956, que .prcr­
roga por mais de 3 -mês-és, o prazo 
de permanênc.!:a. do Asse~or L2gis:la· 
tivo ·padrão PL-7, no Banco do Nor-

Comissão- de Reforma 
Constituciol'\al 

1.• B.EUNIAO, EM 14 DE DE­
- ZEMBRO DE 1906 

gim.ento Interno. o 8enhor seuador 
Nev-as da Rocha., na presi-dência, re· 
solve, por analogia com o que: tem 
decidi:io o plenar~o dEs:a Casa, em 
s tuação ictênt!ca,. marcar nova :eu­
niã:J e ele.ção pf'.~~ o · ô.ia segumt~ 

oonoe<le o.posentadorla o. Simlâo Ano 
I.WlN ela """·"- AJudante lle roro 
Lfoa.i.u, t:.LaSSe .. A&.", wt. beC!'e~tari.a. QO 
~nado. 

- &J Sr. Fau.sto Cabral o Projeto 
de . Le1 aa t:aatara. n." ;:si8, de. l::ftiG., 
que auUlr..za o .Poo.er .l!.Xec"Utl\'o a. 
ii(il'll', ~-o J.Wnlsteno dll .r·az.:enaA, o . 
creuu;o ~pecJ.a..l. ae cr~ l.ttoo.wu,oo 
como auxwo a Il ~om-erênc.ta de t-e• 
t•\.os e1u . ti.o.erurg.a La·~mo Am-en• 
canJ e rnaustnas -d~ 'J.'.ransfo:mação 
c.e Açv. 1 

deste do Brasil. · '• 
-·do Sr. senador Gomes de Oli­

veira, peb constituclorial!dade, do 
Projo~<> C:e Lei da Cârnars n. 309_ de 
l956, que conc~C:e a pzns[!"D esp3c:al 
de Cr$ 5.000,(]0, menstis àFrancis::a 
Silveira Ma:-tins. 

"Nada mais havendo que trtar, en­
cerra-se a reunião, lav=andv eu, Mié­
cio dos Sant·Os Andrade. S~c:etárlo, 
a presente ata que, tuna vez :aprova­
da, setá assinada pelo Sr .. _ Pre-
r;idente. • ~' 

66.j REUNIAO, REAL-TZADA &\! 13 r DE DEZE...l\dBRO DE 1956 

f (Extracrdinári.a} 

Aos trezes dias d.:> mêz de ~zem­
bro de mil nc.vzc~ntcs e ci.n.q_uer.,~a e 
seis, às 16 heras, reune·se a Comis­
são de Constituição e Justiça, sob a 
presidênc!a do Sr. S:em:dcr Arg-~.ni"ro 
de Flgue.:.recto. Vice-Presidente, prz­
csentes os Srs. Senadores Paulo Fer­
nandes, Dani<2l Krieger, Mourão Vi­
eira, Gaspar Velloso, Lima Guirna­
:rães, Francisco Gal!otti, Attilio Vi­
vacqua e Ruy cnrneir.J·. ausentes, 
com causa juetiflc:-tda <JS Srs. Sena­
dores Lowival Fontes e Gomes de 
Oliveira. 
· Após a leitt:.ra e aprovação da ata. 
da reunião anterior, a Comiss§.o ou­
viu e aprovcu os .. seguintes parece­
res: 

Do Sr. Senador Paulo Fernandes, 
pela oonstitucicn!!liCa-de do Projeto 
de Lei Câms.ra n. 362, d~ 1955, que 
concede a inclusão' da Faculdade de 
Farmácia e Odontologia do Estado 
do R!o de Janeiro entre os t::D~abel·=­
cimentos :mbvencionad'Js pelo Go­
verno Federal ; 
· pela constitucl::m;:t.lidade do 
Projeto de D.,cret.J Lesislativo n. 63, 
de 1955, que ... aprova o têrmo aditivo 
e.o contráto ce~ebre.do entre ·o D~­
paramento Ncclcnal de Obras Contra 
e.s Sêcas e a Sociedade Constru~ora 
Bahiana Ltda. 

Nada mais havendo que tratar. 
encerra-se a reunião, lavr::mdo eu, 
Miécio dos Santos Andra1e . Se:re­
tário, a pre~ente a~-a. que, uma vez 
aprovada será assmada pelo Sr. 

(Instalaç~o} · -:- .. 
Aos quatorze d'as do mês· de d2::. 

zemb.·o d~ mil n::~vec-~:J..os e ciri"qli~n­
t-:l. e s-e-is, às v.nta uma hor.z..s. :1a .:i ala 
das comistões do sznado Fec&eral, 
rzune----se a·· ·C::~missão de· R~f.J:m:1 
COnstLuc.ional para emit:r parscer 
sõ.;rz o Projeto de R-;f.;:r:ma COn.sti­
tuC.:.onal ~n. o 1, de .193-6, qu~ aHe1·a. a 
Emenda constitueions.l número dJ.LS. 
pr.zs-:entes cs Senh.;:es Eena.dSr:::s l:íil­
te:to Mui:w.o, Gasp.ar Velcso. ·a:uy 
Ca.rne!Jo, S.au.!o Ramos, L ·ma GUilllJ.­
rE.oas, L':;u:-iv.al Fontes, Ca ado ue cas­
tro; 4-r&-::!míro -de Flguei:edJ, O.J.ru.J 
Krieg€!, Attíl!o Vivácr:.ua e Me:n ~e 
~::.ã,' ausent-es po rm::::tivo jus:ific.ado 
os S:::·ah.or.::s Eenadore3 Cesar Ve.rgu:::i­
ro, Alvaro Ad·OlJ;-hJ, Alô Guimarã.Ls, 
João Vil:asD5::s e L:no do:! Matos. 

O Sr. Senador L:ma Gu ·ma:ã·~s. de 
acôrdo, c-om· o que est.:~.b::-1ec-e o Re~t­
m.ento In' enn, assume a Pres :!ência, 
decbre.nd·J instalados o stral:litlnc<; 

Proc:~d-e~e. em seguida, à ~1-~ição 
r:.ara Presidente e Vic-::-Pre3identP. e:n 
escmtín:.o secreto. v-zrifi::.ando-se o ~-.e­
guinte. re:::ultz do: 

Para Pres!dente: 

senadores: 
Attil:o Vivacqua • · • 
Argemiro Figu·ziredo . 
Lima Gull"llarJ.es . . .•••• 

P.a.ra Vice-Presi:i·entz: 

S-ens.dores: 

7 V(ltOS 
3 v~tos 
1 vo:o 

A Se:;uir. o ~enhor Nozves ·da Rocha 
ag:adece a ind cação de seu nome ~a­
ra· a· p-F~idênc~a d3. com~:;;ã.o, lJr.r:me­
tendo que tudo fará no· sentidJ 15e 
dar L::a ord·~ aos tra.!:ctlh~s rtêst~ 
órgão. no que e..."}:~r.üva a c::labu!'Zlçáo 
- nunca nega•Ja - de seus i)J.!'e!. 

Finalizanco, o Eenhor Pr~s:~t::::r.te 
marea para as quintas-feiras, às ib 
hor~. ~s dias de ruenião orj "nárh da 
C:mt-::.5:E.O. 

Nada ma~s h3.ventlo (!t!-~ tn.ta:;·, en­
rerra-s·z a reunilo, lavrando cu, Pe­
d::-o de Carvalho Müller. Ssc:et.á:-n, a 
presente ata que, uma vez -aurov;.<ia, 
e ....... râ a~:nnda ,p.elo Senhor Presiden­
te. 

Comissão de Finanças 
59.• REUNIAO, EM 5 I>E DE· 

ZEMBRO DE : 95Q 

(Ext:'ao:dinária) 

As 14 horas e 30 minutos; -'l:Jb a 
przsldênc:a do ::entor Alvaro Ad-JJf<•. 
preeen~Es os Senad-ore~ Dante:: Kne­
gêr, M~m de Eá, Ary Vi.i:~ma, Mat!ll.lS 
()}J'mp!o, M.çu:-a .Andrade, G3.~pa.r 
V0~0SJ. v·torino Fr-eire, Othcn Má:J:. .. r 
e M::mrã~ Vi'ê:ra, reuD.e-se a CO~ls:-:ao 
·:e Finanças. Deixam de cornp'3.rec~:r 
o:, Se-nad'J!'es Cezar V·crgue·ro, Paulo 
Fernanct-zs. Attíl:o Viva-:-qua, Limq. 
Gmrn.arães, JoãJ Arruda e Lima. de 
Mattos. 

E' lida e apr<;~vada a Ata da Reu­
nião anterior. 

Lima Gu:ma:rães • '1 v.r.t:os Com a palaV!'a o Senador Daniei 
Krü;ger emit-2 parecer favorável, Nm 

2 v~!os ~p:r.zs·O:~lt.açã.o de ~menda. ao P:Jjeto 
2 vows d·:: Lei dst. câm3.ra no 351, de 1.95-5. 

qu-e a:re a-o '?oDer Leg'sla<.lva - :":":l-

Cesar Vergueiro • • •••••• 

GilJ:e::tó Marinho • ·• • : • . 

•enhor mara à'cs D-=.p.u+a.Qos - o eréd:to 5'.l­
o:: .As.sumin~i~ ~.es·d~nc:a o ... j . plemei.tts.r de crs 5.2Qr'J <lOJ.-r..o p::ua 
... ellil:dor A. lVac .. ua ag.a cc~ a refô:-co de Gota-tJes <:lrçamentiri:l-3 Vi-
confnmça d-os ~us I?S._f~S J:ela c.scoill!l g.,_.,.n'!::S. · • 
d~ seu J?-O~e para de1g1r cs traba.I?os o p:trece.r é a"JrJv.ado pel CV':nl.S· 
deste orga::t, pr:.pondo, e~ ~-s·gnl:!:'l, são. · ~.ra ·-
con: o que concord!i a C<l~I . .::s3.n, sela I Nada m'-'s havendo a tratar o S'e­
Ce.slgnado !elator., da. ma~:ena, o Se~ nt~or P::-e.s!d.::nt-2 fDCelTa a r~:u1 ·ão. 
nhor S-Ena~or Ga_p.ar Vel CS:J · lavrando eu Rens+-:) de Alme'í'a. 

Nt:d:l. m&.:s .J:.!avend:> a trat2r, enCP!· Ohermont. a' pJ"eSJznte Ata, que uma 
r&-~~- a rcu~~,o da qualc:-"1;~,./~~o vez anrovada será a.ssinada pelo Se­
Ba.-t sta. Cast--_,on Branco, .... ec.·-~á.:O::l, nhor r-resid~nt::!. 
lavro .a prese~te . .ata que. uma vn 
.a.p:-ova::!a, sera asslnada pelo Senbor ao.a. REUNIAO, EM: 7 DE DEZEM:BRO 
res.id€n~e. . DE 1956 

Reprorluz:d.-,. per ter s!d:J pu.bZ!­
cada cem incorreções. 

As 10 horas e_ 30 minut-os, sob a 
p-r-esidência do Sr. Alvaro Ad-olfo, 

Presidente. · 

~7.• RENIAO, REALIZADA EA~ 
1 DE D:E:ZEMBBRBO DE 1956 

14 Comissão de Legislação Soçial 
· p-resentes cs Sr..s. Cezar Vexgu~iro, At­

tilliJ Vivacqua, Daniel Krieg-zr. Lima 
GU::m•J.!ães, Mourão V eira, Fa.ust:J 
Cal;i'al. A!y Vianna, Moura Andra­
de, OthJn Mã1er, Silvio curvo, Mem 
de Sá, Mathias Olympio, Gaspar Ve­
l:!s:> e Paulo F·ernandes, reun=-se a 
Comiç ..... ão de Finanças. Deixam de 
comparecer os Srs. Vitorlno Freire 
e João Arrud3. 

(Extraordinária) 
~ Aos quatorze dias do mês de de­
. Eembro de mil novecentos e cinquen­
ta e seis, às 10 horas, reune-se a. 
comissão de constitUição e Ju&~iça_ 
10b a presidência do Sr. Senador 
Argemiro de Figueiredo, Vice-Presi .. 
ciente presentes os Srs. Senadores 
Gaspà.r Velloso, Ruy carneiro, Daniel 
Xrieger, Mourão VI-eira, IJma Gui· 
marães LourlVQl Fontes e ausentes, 
eom ca'usa justificada os Srs. Sena­
dores Gomes de Oliveira. "Francisco 
Gallotti, Paulo Fernandes e Attillo 
:Vivacqu.a. 

Lida e aprovada a a.ta da reunião 

1.a. RIEUN!AO, REALIZADA EM 
20 DE li[ARÇO DE 1957 

E" li-da e aprovada. a Ata. da reu­
nlão anterior: 

Aos vint~ (liaS do mês C.e m.a.rço de 
mil nov-ecent<Js e cinqüenta e os-ete às 
16 horas, .numa das .C:alas d-J senado 
E'ede:al, reune-se esta comiS:Sã.IJ, p~­
sentes os &:-nhores senador-23 Neves 
da R:>:?ha. Mendonça Clarck,Otacilio 
Jurema • Sylvio Curvo. Domin:;os Ve- Expediente: 
lasco e au...~ntes, oom causa .1ustlfico. .. 
da, os Senhore:. E-en81dores Ruy Cru- - Oficio dO Sr. Ministro da Edu-
neiro e M.ourão V:eira. cação respondenc!o ·diligênc:a roM 

De acOrdo com o Re~mento Int-er- licitada pela Comlssão de FinanÇI:U!i. 
no. assume a prest::iência dos traba- SObre o Projeto de Lei da CàiiUll'a 
lhos o Senhor Senadcr.-~eves ~a ftt> .. n.o 213. de 1956, que autorisa a aber­
cha que declara instalada a ?rm s- tura do crédito especial de .•..•••• 
~o ·e anuncia a eleição para Presi- CrS 1.000.000,00, destinado à aquisi­
dente e Vlce-Presh:lente. dentro dcs ção de tcdo o acêrvo arttstioo del­
preceitos regimentais, cUjos resul~.. xado pelo Professor AugustG Gior-
dos são os seguintes: gio Glrafdet. · 

Para Presidente: 
Senadores: 

Nev-es da Rocha . • ••• .- •••• 
Mendonça Clack • • ...... 
Domingos ve:asco o 

3 vot.os 
1 voto 
1 v.oto 

Distribuição: 

· anter101', o Sr. Presid-ente concede a 
palavra ao Sr. Senador Gaspar Vel­
Joso, que passa à leitura do seu pa­
recer. concluindo pel-a constituc!ona· 
lidade do Substitutivo oferecido ao 
Pro.feto de Lei da Câmara n. 142, de 
1956 que detenniria o asfaltamento 
da rodovia BR-14, no trecho entre 
Itumbiara-Gaiãnla a Anápolis, Es- Para V'-ee-Pr-es!dente: 
tado de Goiás. · Senadores: 

- ao Sr. Gaspar V-elcso o Projeto 
de J eJ da Câmara• n.o 172, de 1956, 
que isenta de direitos de Importação. 
i.moôsto de ·consumo e taxas adua­
neiras reinédios e ob.fetas vindos dos 
F.sta.dos Unldos da Amérl.oo. · dJ Nru-­
te e destinados à distribuição pE:hts 
ML~ões d-o.s Padr:s Redentoristas às 
p~ulaçõe.s neces.!::itadas dos Estados 
O-o Amazonas, Pará., Mato Gro:!;SO e 
Paraná. 

Nada mais havendo Qtte . tratar, ~uv. ca-nei:-ô . · . .... . .. . .. • 2 votC's 
pncerra-se a reunião, lavrando eu, ..... ylvlo CUTV:"J . . .. , .•.. , • 2 vo~os 
Miécio dos Santos Andrade, Secretá- Dom1ntras V·zlasc:> . . . . . 1 voto 
rio. a presente a,.~a que, uma vez Verif"cando-~e empate· na VIJ~aç.lo 
aprovada sérá assinada pelo Sr •. para v'"e-prM!dência da Co:ni.:.são e 
Presidente. sendo omis.so, neste It3rticula.r, o Re .. 

.. 

- a~ Sr. M::~.th'as Olympl.o o Pro­
jeto de Resolução, n.0 42, de 1956, que 

- ..._~ Sr. Attilllo Vivacqua, o Pro­
jeto ue Lei da Câmara nP 334 de 
w;>O, que u.utcr.za o .Poder Ex.::cutl•l 
vo a. aorir, pe~ Minl.steno aa .r'a• 
z·enua, o créa..d) especial de .....•.• 1 
\..r~ ~iiJ.9!:fi.U.:Jti,60 para c-mpJe~ar o 
pa~ainen.o o.e pt;1centa..5.;.m uevLda 
aos mumcipioo; no exerc1c1o de 1955." 

- ao &. cezn Ve:gue.ro o ProJe• 
to de U1 da Câmara n.o 331, dê Hló6. 1 
que autorJ.Za o .t'oder EX.ecULiVO & 
b.c-rir, pelJ Mlnl.Steno d•J. Ju.~tlça e 
N:õgóc:-:::s Intencr~. o créd.1to · espe• 
cia.1 de Cr$ 2.áOO.OOO,Ol pàra au• 
x,íllo à reallZ3.çf:.o do coD.gresro Na• 
cwnal das a&emhléias Legislativas. 

Inio.a1mente, o Sr. Attillio Vlvacqua 
emi·.e parecer favorável: 

- ao PT::;jeto àe Lei da Câmara 
n.O 334, de 1~56, que autoriZa o Po• 
der Ex~cutivo a aorir, pelo .M.in1sté• 
r.1o da. Fazenda, o crédito especial de 
crs i$)0.997 .056,60 para completar o 
pagamento de perceutagwem dev1da. 
aos municípi-cs, nJ exerc1cio de 1955. 

- •ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 339, de lB5~. que autoriza o Po­
C.er Exi!cU~ivo a abrir, pelo M msté­
r;o d3. .F'azenda, o crédito suplementai' 
de Cr$ 38.033.050,6(), p.ara completar 
o pa~ament~ d eperc~ntagern devid& 
aos municipio.s, n::> exercício de 1956. 
"ex-vl" do .art. 15 § 4-0 da. Constitui• 
çáo F.oderal. 

O paro:eceres são aprovados pela. 
OomiE"SàO. 

o Sr. Cezar Vergueiro lê par.acer 
fav-o-rávei, Rpr-JV.3..do pela c~missão. 
ao Projeto de Lei da Câmara mime .. 
ro 331, de 195-ô, que autoriza o PJder 
Ex~cu.lvo a abrir, p~l:l Min st~r.o 
da J,ustiça e N2gócio.s Interi-ores, o 
crédltJ e.s~.zcial de CT$ 2.50{).000,00 
para auxílio à realizs.ção do congresso 
Naci·on.al das Assembléias Le3J..slati• 
vas. 

o sr. Fa~kl Cabral dá p3l'ec-ar 
f•J.vordvel a.o Projeto de Lei ela Câ• 
mãra n.o 348, de 1956, qu~ autoriza. 
o PJder Ex-ecutivo a abrir, p:::Io Mi· 
nistér!o da Faz::mda, o crédit..:l €~,e­
cial d-e Cr$ I.50J.OC{I,OO c:~mo auxi­
lio n n conferência de peri'~os em 
Sid-erurgia I .atino-Americana e In• 
dústrias Ce Transforms.ção de i!:ÇOI. 
O p-3.rec2r é aprovado pela Cornissãoa 

c•:m a p-alavra ·o Sr. Gaspar VeloJ• 
so apr-esenta parecer favorável, a.pro­
vado pela ·CJmis~ão, ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 172, de 1956, que 
isenta de direitos de importação, im­
põsto de co:::u:umo e taxas aduaneiras, 
remédics e objetos v'ndos dos Esta­
dos Unid·as da América do Norte e 
d-estlnat!os à d'stribulção pelas M:s· 
E.:Õe; dos Padres Redentoristas às pO• 
pulações necessitadas dos Estados do 
Amazonas, Pará, Ma to Grosso e Pa• 
raná. . 

O Sr. Lima GUimarães e.pres~nta. 
parecer favorável" ao Proieto de Lel 
da Câmara n.0 158, de 1956, que au• 
tcri?a o Poder -Rirecutivo a $1 brir pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o 
créd'tG especial de CrS 150.000 00, 
destU"lado a auxlliar as d-esnesas com 
a realizacão da nt Reunião Anual I 
d!l Consélho Deliberativo da A.sso­
ciaeão Brasileira de Muiltefpios. 

O parecer é aprovado pela Comis• 
São. 

Em seguida. o Sr. Math!as Olym.p:o 
emite parecer: 

- favorável ~o Projeto de Resotu­
clb n ° 42, de 1956. aue concede a.-oo­
~::-nt:::~.doria a ~irp.'2.o ·Antonio da Co'l• 
ta, A fnd~nt<> de Po .. relro. cl::tese "M"• 
da S"'"rPt.~,.ia do ~"!nndo: 

- fav<r··~vPl ao p:-,.,.,..,~0 ({e r,o; dO 
C4marrt: n.0 3-n, d"' 19'56, qu~ aut"~r\• 
za o Poder EKecutlvo a abrir, -pell) 
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:Ministé!'io da. Justiça. e· Negócios In~ 
ter"iores, o crédito especial de •..• 
Cr$ lO.OGO.Oúú,OO, a título de auxíli.J 
extr.-:ordinário à FUildaçá<l Abrigo do 
Çri.!:ito- Redzntor. . ~ 

Os pareceres são :aprovados pela 
Comissão. , 

Fine.lm-snte, o Sr. Moura Andrade 
oferece parece'!' ao Pr.ojeto ~ de Reso.,. 
Zução' n. 0 24, de 1953, que cria o Qua­
dro· da Garag-<ê do Senado, ~uprLrnin­
ído-se os c!!rgc;s. vag.c:s decorre.ntss do 
aprov-eitamento d:! searventes e contí­
_:nuos, concluindo por seu ~ arquiva"': 
moento. · '. 

- - ..A. oomissão aprova o parecer. . 
' -Nada. ~·J.is havendo a tratar o, Se­
nhor Presidente encerra. a Reunião, 
Javrando eu, Renato de Almeida 
Chermont, Secretá=io. a pres-'znte'·. Arta, 
que uma vez aproVada setá aroinada 
pelo S:r. Presi~ente. 

61o• REUNiãO, EM 7 DE DEZEM· 
~ · ':BRO DE .1956 

ExtrMrilináriª' ~ 

(._As _14 horas e _ 30 minutos,: OOb a 
presidência -do senado Alvaxo A.dolfo, 
presentês"" os. senadoreS - -Mathias 
_Qiympio, Faüso C8.J:rral, · Ary Vianna, 
Paulo ~ Fei-nitndeS; Mouxãó · .Vi"êíra, 
.AHillio Viva:cciua, --Limâ Ouimarãl:s; 
ciihon· Mâder, Daniel' "Kri>eger e 'ffi>S· 
pai- Veloso,. -reune·-se ·a Com~ãq de 
:F'.inanças. Deixam de cofupá.r~c::Sr os 
&nãdJrên Cezar VergU~iro, - Novaes 
F~lh:O, Vitorinó:F'l'eire, · L'ima de Mat.;. 
to.s e João· .Arruda. -- · _'" - · 

E'. lida e D.iprovada' a Ata dâ. Reu-
nião ari.teÍ'ior. · · ·- - · 

IniciaJmene o·· Sr. Mathias Olympio 
ofeiece parecer contl·ári'O-.à emenda 
apresentada. ao Projeto de" Lei da 
Câ_1nai"a n.0 _148: de !956, {jue dispõe 
fiôhre ·e. .coiita.gem~ de 'tempO dos de­
sembargadores nom€-adõ-s para a. 

. compo.siçã·o do quinto dos lugares do 
Tribunal·. de Justiça do DiStrito Fe­
deral. O parecer é aprovado pela Co-
m~são. _ ~- . · ... 

Em- seguid'a o Sr. Fausto .Cabral 
lê~ parecer favorável, aprovado pela 
Comissão, · ao Projeto -de Lei· da Cd­
mara n.o 347, de 1956, que abr-e, pélo 
Ministério da 'Via-ção e. Obras 'Públi­
cas, o crédi•to especial de ....•.•.. : 
Cr$ 60.000.000,00 destinado à cOns­
trução de uma ponte sôbre o rio 
Paraná, .ligan-do oo ~tados de São 
Paulo e Mato Grosso, e- dá outr~ 
povidências. - . · -

-Nada mais havendo a tratar ó se­
nhor Presidente. encerra a Reunião, 
lavrando· eu, Renato de Almeida 
Chermont, Secre"tál'io, a piesente Ata 
que uma. vêz. aprov.ada_ será assinada 
pelo Sr. Presid;nte. 
112.• REUNIAO; EM 10 DE DEZEM­

l!R.O DE 1956 

ExtraordináTla 
AS 14 horas e 50 nünutos, sob a 

presidência do Sr. Alvaro · Adolpho, 
p~entes ~ srs. F'autos""Cabral, Lino 
tle Matos, O~hO.l}. Mãder, Daniel Krie .. 
,ter, Attilio Vivacqua, Mathias Olym .. 
pio, Novaes Filho, · paulo Fernandes, 

__ Ga...c:par Veloso, M_9ura A:hdr.?-de e 
Mourão Vi-eira. Deixam de comparecer 
os Srs. Aiy Vianna, Cezar . VergueirO, 
João Arruda, Vietm:ino F>reire, e Lt­
cna · Guimarães. 

E' lida e apróvada o. Ata da reunião 
l:nterior. 

Distribuição: 
- ao gr. F'austo _Gabriel o Projeto 

de Lei da Câmara n.0 ·223, de 1956, 
que autoriza o Govêrno Fede!"tll . a 
!bioo:rp.o.rar ao, patrimônio de União 
8 Fe.culdaàe de Farmácia e Odonto­
logia do Estado do Rio de Janeiro; ·e 
o Projeto de Lei da Cdmara n..~ 364, 
de 1956; que retifica, sem ônus a L!:ll 

- !11.0 2.665, de 6 de dez::!mbro de 1955, 
e qual &.tima a RRooita- e fixa. J.- 'Oes­
tlesa da-Uniã.o o aro o eX€rctcl~ fi~ 
nanceiro de 1956. · 

- ao Sr. Lima Guimarã~ o Pro~ 
<j_eto de Lei da Câmara n.o 255, de 
"1956, que dispô~ sôbTe a. a-plicação 
dos créditos esneciais de · ......... . 
Cr$ 177.000,000,00 autorizad.ns pelo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seção 11) Março de 1957 · 

c.rt. 5.0 da Lei n.0 2. 599, de 13 de se­
tembro de 1955, e de Cr$ 40.00U.C00tJO 
refez-entes aoS1alõos órçamzn'.ários 
tio anexo d·:> Sã:~ Franc sco, no exe1·· 
ci.:::io de lf.i55: e o P-r--Ojeto àe Lei cia 
Câmara n.a ~67, de 195ti, que concede 
s.o Instituto de F'isica Teó1·ica de São 
Paulo a subvenção anual de ......•• 
Cr$ 3.C•GO.OOO,OO. 

- a·o Sr. Daniel Krieger o Projeto 
de J.,rei da Câma:r•l n.0 363, de 1956, 

Nada mais luwe"n'do a ratar o se- pela Comissão, ao Projeto· ãe Lei da 
nhor Pres!d-::nte encerra a Reuniã-o, Câmara n.0 262, de 1956, que autort .. 
lavrando eu, Renato de Alineida za o Poder E:x.ecutivo a abnl', pelo 
Chermond~ Secretário ·e presente Ata, Mini.stCrio da •3aúde, o crédito espe .. 
que-uma vez aprovada será assinado cial de crs !.0-DO.OOO,CrD para ocorrer 
pelo Sr. Presidente. t.espesas cem a realização do L° C-on­

63.n REUNIÃO, EM 11 ·DE 
DEZEMllRO DE •1956 

(Extraordinária) 

gresso Médico Brasileiro, na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo. , _ 

Nada mais havendo a tratar, o ~r. 
Pr-esidente encerra a reunião. lavran­
do eu, Renato de Almeida Ohermond. 
Secretário, a presente 1Atã., que uma. 
vez aprovada serà. a-ssinada pelo Sr •.. 
Presidente. . .. 

' . 
64. • REUNIA O . EM 12 DE 

PEZEM:BIW DE 1956 . ,, 

qt.:€B.Ubriza .o Pod.zr E;xe:!utiv.o a As 1Ó horas e 30 ntinutos, sob a 
al:;rir,' ao Ministério da· Sa.úd~. o cré- presidência . do Cr. Alvaro Adolph-:J, 
ciito_ suplemen·:ar de Cr$ 45 .OD.Q. 00},00 presentes os Srs_ •. Novaes Filho, :Paulo 
para o fim. que espe::::itica: e o Pro~ ~ernandes, Othon Mãder, Sylvio 
jeto de Lei da. Câmara n.o 184." de Curvo, Ary Vianna, F'au.sto Cabral, 
1956, que abré o créd·:to e.s·pecial de Mourão Viei:~;a,· paniel Krieger, Lima 
Gr$ 4C0_.000,0-0 à liga BrasHeira Coh~ Guimarães e Lino de Mattos. -Deixam­
~ra a,Epile.pSü_l; e o Projeto de Lei de ccm·paiecer os·Srs. ·Cezar Verguei-
da Càmara n.0 262, de 1956, que auto- ro, Attilio Vivacqua. Vic.t<lrino Freire, (EXtraordinária) 
riza. o Pod-er- Executivo a abrir, pelo M-oura Andrade e João Arruda. ·. ~ AS 10 hQras e 30. minutos, .wh a·· 
Ministério da. Saúde, o crédito e.spe- Ê lida e aprovada a Ata da reunião presidência do Sr. Alvaro Adolpho. 
cial de Cr$ LOOO.OJO,OO para oco:-- anterior. presentes os Srs. Lima Guimarães, 
re-r à.3 d~spesas cnm a r.ealíz..1ç~ ào · 1Jist .. dmição: Linc de M_attós, _Mourão Vieira, Othon 
1-° Congr€13&0 . Médico Brasileir.J, na Mãder,·Paulo Fernand-es, Gaspar, V e-
cidade de.Ri.beirão Preto, Estado de Ao Gr .. Novaes Filho o Projeto de 

I · da c·mar no 3.68 d 19"6 e lasó, Fausto Cabi'al, Mathi'as ulym,:~lo, São ,Paulo. __ . .n a a . , e _a , qu 
_ ao si·. Ary VHmná 0 Pr.ajeto de -'--'n:•':!àe contribui;;: 4) financeira . àS Dan1e1 Kríeger, Attílío Vivacqua e 

It~i da. Câma1·a n.o 359 de 1955, que emprê~as de transpol"te aérea, qu-e ex-- Menq.ó_nça· Cmrk re.une-:se a lJ-üffils­
autJrlza 0 ipoder -Executivo a abrir ploram linhas dentro do Pais, para são de Finanças. Deixam cte campa­
pelo Ministério. da EdUcação e cul- fitu:_ de .reaparelhamento de Il1aterial recer os Srs. César Vergueiro, Moura· 
tura, os créditos especiais de .. : • .. de vôo. _ "Andrade, Vitorino Freire, Novaes l<,i .. 
crs l.oCGO.COO,OO pzaa auxmar as ~-ao Sr. Fausto<Cabral o Projeto lho, -Ary Vianna e João Arruda. _ 
Prefeituras Municipais de Serra. nos de Lei. da Câmara n.O 235 de 1956, :E lida e ·aprovada a Ata da Reu• 
festejos comemorativos 'd-o IV e I qut> isenta de direitos de eXportação, nião· Anteriot. 
cenJt€nárl·os daquelas cidades. itnpôsto 'de consumo e taxas adua- ~ Distribuição: 

Inicialmente o· Sr. Lino de Matos neiras, os materiais, um gmpo moto- . - ao Gr. Lima Guinlarães, o 
dá parec~ favoráv:-1, ãrovado pela nivelador e Um caminhão importa- Projeto de Lei da Câmt.tra n.o 371 de 
comissão no ·Projeto_ de Lei dct Câ- doS_ pela _ Prefeitura Mun!cipal de 1956, que revigà-ra, coru alteração, a 
mara n.0 .303, de ,.1956, que_ autoriza Crato, no_ EstadO do Ceará, para re- lei u.o -1.522, de 26 de dezembro de 
o Poder Executivo a abrir, pel·J Mi- forma~ e ampliação· de sua hidrelétri-· 1951 que autoriza 0 Govêrno Fed<::ral 
nistério da. saúde, o crédito . espe- ca; e pelas Pr€feituras Municipais de a intervir do d-omínio ·econônno:'.o 
cial de Cr$ 80.0'00.00{},()0 destinado à Bom Jardim; João Alfredo e Vicên- pura a~egurar a. livre distribuição de 
aqulsiçao inicial da Vac'na. S:3.1k _e cia, no .Estado de Pernamuuoo para produtos necessários ,ao consumo do 
ao aprestam::nto e i!lS"...al::>(iáO no con-strução e···conservaçã.o ele rodo- puvo. 
Instituta Oswaldo Cruz, de um labo- vias municipais. _- ... 
ratório de produção da niesmu; _v-a- ·_ Ao Sr.• Moura Andrade o Pro- - ·ao Sr. Mourão Vieira, o Pro .. 
cina,. e dá outras providências. jeto . de Lei- .. d.a Câmara n.o .364,. d6 jeto de Lei rJa Câmara n.o 370, de -
·- ~o sr. Faustõ Cabrál lê "parecer fa- 1956, que ·retifica, :;em ônus a Lei nu- ·1956, que federaliza .as .Faculdades 
vorável ao Projeto de Lei da Cétmara mero 2.665, de 6 de dezembro de 1955 .• ae Direito de Santa Catarina e da. 
n.O 357, de 1956, que_ cria cargos .no ã qual estima a Receita.- e fixa a Bahía e; subvenciona a Faculdade àe 
QUadro P.ell'Illanente do Miiristé!io Despesa da União para ô exercício Direito Q.e S~rgipe. 
da Educação e Cultura, des_tin<!ldos financ-eiro de 1956. · · _ ao Sr. Ary Vianna 0 Projeto 
à Universidade- do Ceará. O parecer Inicialmente o Sr. Fausto Cabral de Lei .-cta Câmara n.o 232, de 1956, 
é a.p~vado pela oom~ssão. - ofereceu os seguintes pareceres: que- concede isenção de direitos de 

Com a palavra o Sr. Othon Mãder -- favorável ao Projeto da Lei da iPJ.p-ortação, taxas aduaueíras e 1m~ 
emite, parecer favorávéis aos' Projeto Cámara n.O 235 de 1956, que isenta pôsto de consumo para o material 
de Lei cW Câmara n.o 290, de 1956, d~ diref.l;os de. impôrtação, impOStO importado e a importar· pelo· Insu­
qu~ autoriZa o Poder Ex-ecutivo ·a. e taxas adua~eiras, os ma teria~, u~ tuto Sul-RiO·Granden~e de carneS, 
abrir, pelo Ministério da Viação e _grupo moto-mvelador ~ um cammhaO n-ecessário. à construção e funciona ... 
Obras Públicas, o crédito especial de Importados pela Prefeitura Munlclpnl menta --do matadouro e f:l.brica. de 
Cr$ 9. 391,20, para - atender ·ao pa.. de-. Crato, no ~t~o do C,eará, para produtos de carnes e derivados, :.les­
gãmento de terreno ·adquirido pela reforma e amphaçao de sua hidr-ol~- tinados "Frigorífico-Charqueada de 
Rêde de Viação Cear-ense: e o -Pro- trica, e. pelas Pref-e!turas MunicipaiS Tupanciretã", na cidade de Tupan­
jeto de Lei~ da Câmara n.o '283, ·de de Bom- .Ja:dim. Joao A!fredo e V!- ciretã, Estado do. Rio (irande cJ,o 
1956, que. autoriza o Poder ·Executivo cencia, no ~tado de Pernambugo ~ui, e o Projeto de Lei da Câmara 
a abrir, nelo Ministério da Viação _e para construçao e eonsel'V~ção de ro- n.0 372, de 1956, -que autar:.za o Poder 
obras PÚbliéas, os, ciédltos especiais devias municip~s. _ .-. -. Executivo a abrir. pelo Ministérto 
de Cr$ 1.000.000,00, Cr$ 2.ooo.ooo,oo - -fav~vel ao Profeta de Let .da da Justiça e Negócios. lt::J.teriores. o _ 
e Cr$ 3.000.00(),00,- d-estinadas a cons- CtJ:nuzra n . . 223, de 1956,-que autor!· crédito especi?J de Cr$ 1.564.467,00, 
truções e reconstruções da Est-rada za o, ~vêl!lo Federal a. incorporar destinàdo ao pagamento de servido­
de Flerro Leopoldina e da Estrada de ao patr1mômo da p-n!ão a_ FacUldade rea_ do Departamento de Produção· à-f,l> 
Ferro Noroeste do Brasil, as clda- de Farmácia e ~dontologia do Estado· Território do Acre: 
des de-Castelo,-Lii1s.e"Itaperuna, nos do Rio de ;Jtme1ro. . -ao Sr. Daniel Krieker'o Projeto 
Estad-os do : Espirito Santo, d~ São A Comissao apr_ova os pareceres. de Le! da Cfimara n.o 328, de 1956, 
Paulo e do Rio de Janeiro. Com~são O Sr. Novaes Filho dá parecer fa .. que dispõe sôbre a eXecução do Pia-
aprova os "Pareceres. · vor~vel aprovado nela Comissã.o, a-o no do Carvão· Naêlonal ,e o Projeto 
\ Ainda o sr. othon M"âder apresen- PrOJeto de Le! da C4mara tt.0 368, de de Lei da Câmara n.o 374, de 1956, 

rte parecer favorável -ao Projeto de l956; . que conoed? · oo-ntt.:,ibu1çãAJ fi- que auto-riza o P-oder EXecutivo a. 
Lei da Câmara n.o 77, de 1956,. que nencerra às empresas do transporte abrir, pel'O Ministério âa Educa<;ão e 
assegura os beneficios da ~l núme- aéreo que exploram linhas dentro dO Cultura, o crédito especial de Cr$ •• 
ro MS, .de 3 de d.~mbro de 194t. País, -para fins de reaparelhamep:tc 500.00o-,oo. destinado· a . auxiliar 5\.S 
aos maquinários que V:erem· a ser de material de vôo. despesas coro o comparecimento da 
des>e-mbaraçados m~mo depois de • O Sr. Othon .Mãder emite parecer Delegação da Cruz Vermelha Brasi­
extinto. o prazo d-e aue trata o ar· favorável aprovado oela ComiSsão, ao !eira à 19.a_ Conferência da Cruz Ver .. 
ttgo 1.0 daquela lei. O ~pa-recer é SJpro- Projeto de· Lei da Câmara n.0 185: de melha Iirternacional. 
vado, contra o voto do senador Mou- 1956, que ·autoriza o Poder Executivo ·- ao _&-. Paulo Fernandes o Pro­
ra Andrade. a abrir; pelo_.Minlstério da Viação e teto de_ Lei da Cd'T1'Lq.ra n.a 309, tf8 

Em s.eguida. o- Sr. Lima· Guimarães Obras Públicas,· o crédito especial de 1956, .que ·concede a Pensão de \Jr$ 
oferece parecer favoráv-el, aprov-ado Cr$ 20.000.000.()-rf d~stinaõo à con«~ 5.000,<Hl mensais à. Franc!sca Sil":Jei- . 
uela. comifsão ao PrOfeta de Lei da trução da estação· ferroviária comum ra Martins. 
Cd.mr.-a n.~ 225, de 1956, q,xe revoJ?:a o à.~ Estradas de Ferro Npro_este _ dO : _,Iniciahriet:J.te o Sr. Lima Guimarães 
Decreto-lei n:0 4.627, .de 27 de agOsto Brasil e Br~sil-Bolhria. _ :- _dá parecer favorável ao Projeto de 
de 1942. . ·O Sr .• M.oura .. Andrade .lfpreserita Lei da Câmara n.0 371, de. 1956, que 

Finalmenrte o Sr. Dani-el Krte~r narecer fav~rrável·ao PrOfeta de Lei revigora, com_ alterações, a lei nú­
emite parecer favorável ao Projeto da Câmara .. n·.o 364,~de 1956,.que re- merO 1-.522, de 26 de dezembro de 
de !Jei da Câhl.ara n.o 337. ·de 195-5, que tifica,. sem ~ônus a J.JB1 n.o 2:'66;;- de 1951, • que aUtoriza o- Govêrno · f-o'e­
~~Jtr.Jriro o Poder EXecutivo a ·e_hrir. 6 d~ dt>?:embro de 1955. a qual est.imrt deral a intervir no dominit1 ~~-onô'11'r>o 
n~lo Ministério. da Saúde o ~réd-ltn a R-eceita· ê. fixa. ·-ã Despesa da Uni~o para assegúrar a livre distribuição 
suplementar ·de Cr~ 1. R80 .OOO,.P.Q para para- o eXerCício· "fiii.ariceiro de 1956. de. produtos ·necessários ao eçn.<mmo 
at-!'!nd-er a C!es-oesas d.~ a1ugue1 d?·hn6- O parecer· é "aProvado pela CcrrUs- do-poVo. -0 "parecer é'"'aprovado, tendo 
vei~ or.upados p_:)r órg-ãos d-o M!nis- São;-· - ~ ?CS Si's, Attílio ·Vivacqua, Mendonça. 
t.éy10. O parecer é .aprovado pela C-a- Finalmente o" Sr. Dailiel· -Krieger Clark '"e Daniel Krieger. assinado com 
mlSSão. -emite parecer !avorâvel,. · aprovado restrições. 
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= O Sr. Danfet Krieger apresenta pa­

recer: 
- Fav.orâvel ao Projeto de Let da 

Câmara n.0 328, de 195-5, que dispô:e 
sobre a execução do Plano do Carvão 
:Nactonal; 

- I<,avorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 374, de 1956; que autoriza 
o Poder Executivo a aonr, pelo Mi· 
;nlStério da Educação e Caltura o 
cré~to especial de Cr$ 5oo.oOO,w, 
des~mado a auxiliar as de3pe.sas ·com 
o comparecimento da Delegação· da 
Cruz Ve1·melha Brasileira Interna­

cional. 

Distrlouição: 
ao Sr. Daniel Krieger o Projeto 

de Lei da L:ãmara a.o 378 de 1950, 
que autoriza o Pou·~r Ex~cutivo a 
abrir, . pelo Mlniztério da Educação 
e Cultura. os créditos especiais de 
Cr$ 2.0DO.OCO,OO e de Cr$ 1.000.000,00 
como auxílios aos-~ Golégics Imacula­
da Conceição, no DiStrito Federal, e 
Santa Rita, no Estado da Paraiba. 

O Sr. Mathias Olympio dá oarecer 
favor 0áv~l ao Projeto á:e Lei da Câ­
mara n. 283, de 1569, que t"Stende 
a_o~ apren~izes-marinheiros os b~ne­
ftClOS contidos no Capítulo ITI (Re­
forma) da Lei 2. 370 de 9 ãe dc-ze..>n. .. 
bro de 1954. · ' 

ção Agrícola em Buriti, no Estado dá 
Goiás, e dá outras providências· o 
Pr_ojeto de Lei da Câmara n.o 340: d~ 
19.J6, que cria a Es:x>la · Agrícol>J. de 
Rio Pomba, no Estado de Minas Ge- · 
rais e dá. outn'~s providências· e o 
Projeto de Lei da Câmara n.o in, deJ 
1956, que concede isenção de dlr~itcs 
de importação para um órgão, doia 
tonecal.>inets e um motor-gerador, des­
tinados e.os Padr-es ·Franciscanos se• 
diados na cidade Pires do Rià, no 
Estado de Goiãs; · 

- 1avoráve1 ao Projeto dz Lei 'cta 
Càmara n. 0 320, de 1956, que autoriza 
o poder Executivo a abrir_ o crédito 
especial de Cr$ l.OCO.OOO;OO~ para a 
ereção de um monumento à Anita. 
GaribalG.i, na cidade de Laguna, Es­
tade de Santa Catarina; e 

- ao Sr. Mathias Olympio o PrJ­
. jeto de Lei da Câmara n.0 383, a e 
195S,. que estende aos aprendizes-ma­
l'inhtdros os b'en~i'ícios contidos no 
capitulo III . (Retbrma) da Lei D,0 

2. 370, de 9 de d·ezembro de 1954. 

A Cm.ni~ão aprova o parecet. 
E?n segmda o Sr. Mourão Vieira 

emite pare,;er favorável aur,wado 
v:ra Comi~são. ao Projeto de- tei da 
c_amara n. 370, de 19S6, que fede.ra­
hza ·as Faculdades <ta Direito ·de 
s.anta Catarina e da Bahia. e subn'll­
Cicna a Faculdade de Direi ... .o a.e 
Ser?;ipe. 

- Ao Sr. M?. thias Olympio o Pro­
jeto de Lei -da Càmat:a n.O. 365, ds 
1956, que cria Caixas Econômicas Fe­
derais nos TelTitór:os Federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Rio Bra.n• 

- ao Sr. Paulo Fernandes o Pro­
'}:.to de Lei dei"' Câmara n.0 322, de 
1956, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pe!o Mi.nistério da Agricul-· 
tura, o crédito especial de· Cr$ •.• 
300. ooo.oo, para auxílio à !I Expo~i­
ção Mumcipal de Sainos, no Muni­
cípio de c-oncórdia, Estado de Sant~ 
Catarina; e o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 327, âe 1956, que desdoõra 
o àtual Serviço Na.ciol'lal de FiscaU­
zaç:lo da Medicina em_Serviço Nacio­
nal de Fiscalização da Medicina e 
Fermácla t: serviçD Nacional de Fis­
calização de Odontologia e dá. outras 
providências; e o Projeto de Lei da 
Câmara n.o cBcl de 1956, que autoriza 
o Poder Execu ivo a· abrir, pelo Mi-

Finalmente o Sr. Ary Vianna apre­
_senta parecer: 

favorável-ao Proje~o ae Deàeto 
Legislativo n.o 63, de 1956 que auro­
va. o têrmo aditivo ao coÚtrato ôele­
brado entre o Departamento Nacio­
nal de Obras contra as Sêcas e a 
Sociedade construtora Bahiana Ltda. 

- favorável' ao Projeto de Lei da 
Cdmara '!,-0 373, de 1956, que défme 
a ap.Ucaçao do art. 9.o da Lei no 
1. 765, de 18 de dezembro de 1952 e 
o Proteto de Lei da Câmara n.o 36:J, 
de ~S<l5, que concede a inclusão da 
Faculdad-e de Farmácia e Odontolug-ia 
do Estado do Rio de Janeiro enúe 
os estabelecimentos subvencio.,ados 
pe!o Govêrno Federal. -

co; . 

- Ao s:;mador Ary Vianna o Pro• 
jeto. de Lei da Câmara n.0 142, de 
1956, que determina o aBfaltamento 
da rodovia BR~14, no trecho. entre 
Itumbiara-Goiânia a Anápolis, no ES­
tado de Goiás; o Projeto de Lei d" 
Câmara n.O 400, de 195-0, que autonza.. 
o Poder EXecutivo a abrir, no Min:s­
tério da F~Zenda, os créditos supie· 
mentares de Cr$ 500.000,00 e Cr$ .•• 
600. 000;00; e o Projeto de Let da Ctt .. 
mara n.0 401, de 1955, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mims­
tério da Fazenda, <J crédito esp::!clal 
de Cr$ 196.000·.000,00, destinado ao 
r-eaparelhamento de vários órgãos fa• 
zend:irios. 

Os pareceres são .aprovados pela 
Comissão. 

Com a palavra o sr. Mourão Viei­
ra em:.~e .Paz:ecer favorável, aprovada 
pela Comisssa.o, ao Projeto de Lei da 
C-mara n.u 370,, d..1 1956, que federall­
za as F'aculdaàGS de Direlto de santa 
'Catarina e da Bahia e subvenciona 
a Faculdade de Direito de sergipe. 

qs_ :eareceres são aprovados pela 
Comissao. 

O sr. Paulo Fernandes orerece 
!Parecer 

~~sc\~~io d~a c:$gric.~~t~r0aóo.~ c~éadri!o :~= 
xílio a Exposição Agi-o-Industrial de 
Lages, .na cidade de Lages, Estado 
de santa catarin3:. 

N~da mais havendo a Íratat o sr. 
Presid·ente enc~rra a reunião. Javra::J.­
do eu. Renato de Almeida Chennond 
Secretário, a presente Ata que· umà 
vez aprovada será assinadã. pelo sr 
Presidrmte: · 

- favorável ao Projeto de Lez da 
pdmara _ n.O 3{19, 'de 19b6, que concecte 
a pensao especial de Cr$ s.OCO,iJO 
mensais à Francisca Silveira Mar­
tins;· e 

- favorável ao Projeto .de Decreto 
Leg~slativo n.o 14, de 1956, que aprova 
o termo de contrato celebrado entre 
a firma I.B.M. world Trade Cor­
poratlon t: a Divisáo do Material do 
Departàmento de Administracão do 
Ministério da Agricultura. os· pare_ 
ceres são aprovados pelo Comissão. 

Em seguida o sr. Lino de Mattos 
lê par·ece:r favorável ao Projeto· de 
Lei da cqmara n.o 3-66. de 1956, que 
concede <JS auxilias especiais de crs 
10.C00.000,00 e Cr$ 5.0C{].000,{]0 ao 
Colégio Adventista Br~ileiró e ao 
Colégio Salesiano N. S. do Carmo. 

. sediada em Santa Amaro e· Be!ém 
ncs Estados d,e s. Paulo e Para. à 
parecer é aprc'{ado p2Itl Coml.:sd.o. 

O Sr. Attílio Vivacqua apres:mta 
p:o:recer favoráv·el, aprovado pela Co­
mis~ão, ao Proj-:3'lo de Lei do senado 
1t.0 43, de 1956, que altera o Decreto­
lei n.0 9. 7ô6, de · 5 de setembro de 
1945. 

Finalm~n.te o Sr. Othon Mãd~r 
oferece pal'ecer contrário ao Projeta 
de Lei da Câmara n.0 204, de 1955, 
que prorroga a vigência de saldos d.e 
dotações orçamentárias do Plano Sal­
te e dá outras providências. A Co­
missão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar o Sr. 
Presidente encerra a reunião, lavran_ 
do eu,· Renato de Almeida Chermont 
Secretário, a present-2 Ata, que uma 
vez aprovada será ·asshnada pelo Sr. 
Presidente. 

65.• REUNIAO, EM 13 DE 
DEZEMBRO DE 1956 

(Extraordinária) 

66.• REUNIÃO EM 14 DE 
DEZEMBRO DE 1956 - ao sr. Ary Vianna o Projeto tte 

Lei da Câmara n.o 373. de 1956, qu.z As lO horas e 30 minuto! sob a 
·define a apHcaçéo do art. 9.0 da Let presidência do ser:a.dor Alva;o Adol~ 
n.o 1.755, de 18 de dezembro de 1952; fo, pr~sentes os Senadores Mathias 
e o Projeto de Lei da Câmara nY Olymp1o, Fausto Cabral, Attílio Vi-
3õ2, de 195(3, que concede a inclusão· vacqua, P~ulo F'ernPndes, Ary Vianna, 
da Faculdade de Farmácia e odon_ No"(a.es _ !illlho, Gaspar . Veloso, Lima 
to~og"ia do Estado do Rio de Janeiro G!J~maraes, Mendonç•J. Clark Mourão 
entre os e5tabelecimentos subvencio-. V1eua, Othon Mãder e Lino' de Mat~ 
nados pelo Govêrno Federal. tos! reune-se a comissão c:e Fim..nças. 

t ~e1xam de c?mpar·ecer os senadores 
- ao Sr. Mout·ão Vieira o Proie ° Ce~ar vergue1ro, J\r-c;ura Andrade, Vi~ 

de Lei da Câmara n.o 370, de 1956. touno Fre1re e Damel Krieger 
que fecteraliz._9. as Faculdad:ES ~e Di- J!: li.da e aprovada a Ata da Reunião 
rei to de sa,nta. ,Catarina e da Bahia anterwr. , 
e subyenciona a. Fa,_culdade de 01~ 
reito de Sergipe' ~ o projeto de-Let 
da Câ:7lÇZ.ra n/' 384, de 1956, ctue au­
t·criza o Feder Executivo a abrir, ao 
Poder Judicifl.rio - Justiça Eleito­
ral _ Tribunal R~givnal Eleitoral do 
ceará - o crédito es;ecial de Cr$ 

.76.S93,.CO para o:::orrer às despesas 
de gratifica-;ões de natur·eza eleito;al 
a. juiz e auxiliares de cartório. 

Inicialmente o Sr. Paulo Fe:·nan­
des oferece parecer favorável: 

- ao projetn de Lei" àa. Câmara 
'JÍ.o 323, de 1956, que autoriza o Poder 
Executivo a o.brir. pelo Ministérlo da 
Agricultura, o crédito espe~ial de OI'~ 
1. 0(}0. 000,00 para_ auxílio da Expcs! · 
cão Agro-Industrial de Lages, D'l Cl­
dade de Lages, Estado de Santa Ca­
tarina; 

- ao Projeto da Lei da Câmara n.'' 
322, d.e 1!~·56. que autoriza o Pod€r 
Executivo a abrir. pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de Cr$ 
300.000.00 para auxilio à li Ex"::OSl­
ção MUinicipal de Sainos. no Mum­
cipio de Concórdia, Estado de s.mta 
Catarina; 

- ao Projeto· de Lei da Cãmara 
n .. 327, de 1956. QUe desdobra fJ ~tual 
SerViço Nacianal de Fiscalização da 
Medicina em Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia 
e serviço Nacional de FisCali7ação 
de Odontologia e dá outras prov!d~n­
cias. Os pareceres são aprovados pela 
Comissão. 

Distribuição: 

-. Ao Sena_dor Fa_usto Cabral, o 
Pr_o}eto de Let d~ Câmara n.o 369, de 
19.0'6, que denomma Instituto Brasi­
lerro d.o Sal o Inst1tuto Naci.cnal ·do 
Sal, dando-lhe nova Ol'cranizução· 0 
Projeto de Lei ~a Câmar"'a n.a 3E4,' de 
1956, 9.ue autor1za o POder Executivo 
a; abn~,. fi.O P-oder Ju_diciário _ Ju.s­
tu;:a; E:i·::ltoral - Tribunal Reg:onal 
~eltoral do C-eará - o créd:to e.sne­
Cltll de Cr$ 76.993,0-ll para <JCvrrer- às 
d·e.s:Pesas- de g;rat1ficaç5es de natureza 
e_lelt.aral a jmz e fluxiliar-es de cartó­
rio, e, o Projeto de Lei da câmara nú­
mcTO 397, de 1956, qu-e autoriza 1:1. 

abertu~·a~ pelo !4inistéri0 d·.l Justiça 
e NegoCies Int-;mores, do créd,to .su­
J?lementar de Cr$ 720.00{},00 em re­
.tôr~o do Orçamento vi.;ente, sub­
an~xo 4.16 - Título 2().01 serviço 
~e Assistência· a ~enores, s~ndo Cr$ 
oOO.ooo,on para assistência a menores 
realizada pela Sociedade Pestalozzi do 
Brasil- ' 

. - Áo Senador Othon Mãder o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 395 de 1956 
que autoriza o Poder Exe~utivo ~ 
abrir, p~Io inistério. da Viação e Obras 
Públicas, o crédito ·especial de crs .. 
764.912,5() para atender 'o pagamento 
do débito da Viação Férrea Fedi~ral 
Leste Brasileiro à Caixa de A~en­
tadoria e Pensões dos Ferroviários e 
de serviços Públicos dos Estados da 
Bahia e Sergipe; · 

- As 16 horas e 3o(} minutos, sob a 
presidência dos Srs. Alvaro Adolplio 
e Mathias Olympia, presentes. os Srs. 
Mourão Vieira Lima Guimarães 
P~ulo FernandeS, Daniel Krieger, ArY 
VIanna, ~aUsto Cabral. Gaspar Ve­
loso, SylVlo curvo. Othon Mãder, e 
Mendonça Clark, reune-se a comis~ 
são de Finanças. Deixam de c·ompa_ 
rec-er os Srs. Cezar verqueiro Vic­
torino Freire Moura Andrade' No­
vaes Filho e 'Attf110 Vivacqua. ' 

E' Iida e a;rovada a Ata da Reu­
nião anterior. 

O Sr. Oaniel Kr:l.eger lê parecer 
favorável, aprovado peta comi'isão 
ao Projsto de Lei da Câmara n.o 378, 
de 1956. que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério da 
Ed~c~~ão e cultura, os créditos es­
peciais de CrS 2.000.000.00 e de Cr$ 
1.000.000,00 como auxilios ao.:J Colé­
gios Imaculada Concelç?o no Ótsti'it.o 
Federal, e Santa Rita, no Estacto da 
Paraíba. 

- Ao Senador Axy Víanna o pro1eto 
de Le-j da Câmara 'n.o 39-6, de 1956, que 
autoriza o Poder ·Executivo a e.l;rrir 
p-elo Ministério da saúde, o tNd~ui 
especial de Or$ 10.000.000,00 para a 
conclusão das obras do Hospital dos 
Ra~ialistas e aquisição do~ r-espectivo 
eqwpamento; 

- A-o senad.or Paulo Fe-nanc.es o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 11.5. de 
1956, que cria uma Escola de ~icia-

inicialmente o senador Ary Vianna. 
oferece parecer favorável ao Subs!.i• 
tutivo apres-entado pela comissão da 
Transpcrtzs, e.o Projeto de Lei da 
c-âmara.. n.o 142, de 195·5, qu~ dete:­
mina o asfaltamento da rodovia BR-14, 
no trecho. entre Itumbiara-Goiânia" a. 
Anápoli.s, no Estado d..e Goiás. O Pa.• 
recer é aprovàd<J pela comis.s:1o. 

Em sesuide. o Senador PaUlo Fer• 
nand-e.s dá pnecer fav9rável, aruo­
vado pela comissão, ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 340, de 1956, que cria. 
a Escola Agricnla de Rio Pomba, no 
Estado de Minas Gerais e· dá out-.o.a 
providência_S. 

Nad?. mais havendo a tratar, 0 • Se· 
nhor Presidente\ encerra a Reunião. 
lavran:io eu,· Renato d.e Alme:da 
Chermunt, S·ecr·etár!u, a pr-csent~ Ata., 
que uma vez apr{lvada ser;í. assinada. 
pelo Sr. Presidente. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

1_. • REUNIA O (DE INSTALAÇAO), 
REALIZADA ElVI 20 DE MARÇO 

DE 1957 

Acs vinte dias do mê.s úe março <te 
1!157, às 15 horrs, na sala das Comis­
sões do senado. Federal, pr.e.sent=s os 
S·enhores Senadores Lnurlvo.l Fontes 
Vivaldo Lima, Nelson Firmo, Ezechla~ 
da R-ocha, Reginaldo Fernandes M~m 
de Sá, deixando de comparecer, p•Jr 
motivo justificado, o sr. Senador ;_ssiS 
Cbateaubriand, reune-se P. Comi.~são 
de Educação e cultura. e. fim de, na. 
forma do. art. 40 do Regimento In· 
terno, proceder a sua instalac&o El 
eleição d-o pr-esidente e Vic·e-P:-esi­
dente. 

Na presidência, o Sr. Sem.d.or LoU• 
rival Fontes declara: instalados os tra­
balhos da Comissão e determina quEI 
seja procedida a eleição, cujo resUJ.­
tado é 0 seguinte: 

Para Presidente: 

LOUrival Fontes •.•••.....•.. 

Vivaldo Lima .......•••••••• 
Para Vice~Prestdente: 

Ez.echias da Rocha. . · ....... . 

Mem de Sá. ................. :' 

5 votoa 

I voto 1 
I 

5 votoa 

1 voto 1 

.A seguir, o sr. Presidente agradece 
a sue. recondução à presidência da 
COmissão, tendo o Sr. Senador Eze ... 
chias da Rocha agradecido igualmente 
a- sua escolha pai'a o cargo de Vioe­
Pr~dente. .~ 
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Plnallzando. depois de cansult.ar "" 
~US pat-es, ·O S!. Presidente deter· 

. ·ml~ que a6 r-euniões da comissão se 
realizem à& quintas-feiras, à.s 15 ho­
ras. 

Nada ma1s haven-do que trPtar, eh· 
cerra...se a reuntã.O, da qual, eu, ~ .. 
Cl.Sco s:>are.s Arruda, Secretário, hlvro 
a presrnte ata que, uma v'e?. u.prQ .. 
vadP, será.. assinada pe!o Sr. Pr~l ... 
õente. · 

Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras 

Püb:icas 
t.• RE'UlÚAO (DE INSTAL.IIÇAO), 
REALIZADA EM 20 DE MAP.ÇO 

DE 1g57 

_ Comissão de Relacões 
Exteriores -

ATA DA 1.• REUNIAO REALIZADA 
NO DIA 19 DE MARÇO DE 1957 

As 12,30 hm'as, r.eurie-se a eom:ssão 
de Re!açâ·3S ·Exteriores, presenteG os 
Senhores senadores G.zorgino velino, 
Joio Villasbô?s, Ruy Palmeira, Gil­
berto ·arinho, Gomes de Oliveira, Ber­
nardes Filho e Auro de Moura Andra­
de para proeede~ à instalaçã() e. elei­
ção de seu Presidenta e Vice-Presi­
d€nte. 

De acôrdo com o -Regimento, assume 
• presidência o Sr. Georgino Avelino 
que comunica ao.s demais memb1'08 da 
Comissão PS finalidades da reunião. 

Faz-se a distribuição de cédulas e 
realiza -se e eleição em escrut~ruo se­
creto, a1Jurando..:se o seguinte resulta-

• d<l: -

.Para Presidente: · 

Senador Geo!'gino A velino · -G votos 
Senador Aura de Moura An-

drade .....•.•..•. ; •.••.• o. 1 voto 
Para Vice-Presidente: 

Senador J.aão Vill~sbôas .'. •• ~ votos 
Senador Rui Palmeiro. • • • • • 1 voto 

Os . Senhores Georgino Avelino e 
João Villasbôas agradecem a recon­
dução de ·amboS -aos· eargos para os 
Q1U\i.s acabam de ser eleitos. 

A segu\r. com a presença de me.ls cs 
tsenado~~ Benedito Valladares e LOu .. 
rival Fontes, o Sr. Fllinto Müller 
«>mparec, à. reunilio para ler à C<>-

_ DIARIO DO CONCRESSO NACIONAJ.: (Seçllo 11)' · MarÇo da 1~5'1 

missão a .,.,.ta que o Senhor Pre.sl­
dente d!!. República lhe enviou con­
tendo· as razões pelas qUQl.s o .ajuste 
IorrnPdo entre os governos brasileirO 
e norteamericano para a instalação de 
um cent:-o de teleguiados na Ilha de 
Fe.I'Jlando de,Noronha. não !én'a suO. 
metido e.o exame do CQngresso Na .. 
clona1. 

A c-omissão, depois de prolongados 
det1'-~, resolve limitar-&.= a tomar co. 
nhecimento da. Carta marêando a 
reunião Oiõ.inária dia 27 para debater 
o assunto. · 

·Nada m2.is hav-endo a trat~-r <>ncer~ 
ra-se a reuniéo 1-avr.ando ea., João "Ba-. 
tista ca.stejon Branoo. .s·ecretá.ri-o a 
pns::nte Ata que. uma vez aprovPda, 
será. ássfnada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 4.'SESSÃ0 DA 3-' SES­
SÃO LEGISLATIVA DA 3.• 
LEGISLATURA, EM 21-3-57 

PRESID!l:NCIA DO SR. FREITAS 
CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos ach2.m-se 
presantes 'OS Srs. &enador-:s: 

Vi..:aldo Lima. - .MoUrão Vieira. -
-Cunha Mello. - Prisco dos santos. 
- Alvaro Ad-ol)'ho! - Sebastiã-o Ar-
cher. - Victorin.o Freire. - Arêa 
Lefto. - O!impi& de Mello. - Mcn~ 
cWnca Clark. - onojre GOmes. 
FauSto Cabral. - ·Fernandes Távora. 
- J(erdinaldo ca_valcant;. :___ Georgina 
Avelino. - R~ginaldo Fernandes. -
Ruy Carneiro. - Oct~cilio Jurema. 
_ Argemiro de Figueiredo. - NJv:te5J 
Filho. - Nelr;on Firmo. - Ez3:chia.!' 
da Rxlta. - Freitas C:zvazcanti. -
R.ui Palmeira. - Júlio L~ite. - May .. 
nard Gam~s. - LDw·ival Font·:s. -
N sves da Rocha. - Ltina Teíx::.ira. 
- Ca:rlbs Lindenberg. - Attilio Vi .. 
vacaua.-- Arí vtana. - Sâ Tinoco. -
Pa1ilo -Fernandes. - Arlindo Rodrí­
fiu_es. - Alencastro Guima.rães. -
Caiado de Castro. - Gilberto Mari­
nho. - Benedito Valadares. - Lima 
Guimarães. - Lino de Matos. -

•Moura Andrade. - Domingos vellas­
co. - Coimbra Bueno. - pecJ.ro Lu .. 
d:JV~co. - Síl;io Curvo. - Joã'J Vil .. 
Zasbôas. - 'Filinto MülZ....~. - Gaspa.r 
velloso: - Gomes àe Oliveira. -
Francisco Gallotti. - Saulo Bitmos, 
- ~em de Sá. (52) 

O SR. PRESIDENTE· 
A lista de presença, acusa o eompa­

rechnento de 52. Srs. Senadores. Ha­
v-endo número legal, ·está aberta a 
sessão. . 

Vai .ser lida tt ata. 
o ·Sr. Sylt'io curuo, serubtdo de 

2.0 Secretário, procede à leitura dll 
ata da sesstfo anterior, qU-e, posta 
em discussão .. é sem debate aprq­
vada. 

o_ ST. 1.0 Suplente, servindo d~ 
1.0 Secretário, lê 0 seguinte 

Expediente 
Mensagem n. 144, de 1957 

(N.' DE ORDEM NA PRESID!l:NCIA: 
62-Al 

Excelentissimo senhor Pr~dente 
do Senado ~~. 

Tenho á honra de oomuntca.r a. vos .. 
sa Exeelêneia QUe. no u..~ da atrl ... 
t.uição qUe me conferem cs artigos 
te. § 1.0

, e S'i, n.o U, da Constituição 
F'ederal, resolvi votar etn parte o pe­
jeto n.0 1.907-E, de 1952, (D.0 171. d-e 
1955, no Senad.o Federal), que de.;; 
termina a transformação d2~s emp-rê-­
sas -f,enoviártas da União em SOcie~ 
dades por Ações e autoriza a consti· 
tu~~ão da Rêde li'erroviâria S. A. 

2. Incide- o veto sôb!'e aS seguintes 
disposições~ , 

•Art. 14 .....................•. 
ficando ~~sa aplicaçã'J ~ob a in­
r!.sdloq'áo C'.o Ministério da Viação 
e Obras Públicas. 

Parágrafo únl<o. Dentro ' em 
180 <cento e oitenta) dias a con­
tar da publ!cação d28ta lei o Mi .. 
nl.stro da Viação e Obras Públi­
cas submeterá à aprovação do 
Pre&dente cb RepúbUca uma 
consolidação da Iegislaçáa regu· 
ladora dos direitas e devel'€s dos 
~mpregados f.a:roviá.rios, definin­
do a jurisdição Co referido Mi· 
-nistério na sua aplicaçã-O". 

fi Art. 15 ............ o ........... . 

senda-lhes 'facultado optar, den· 
tro· do prazo de 6 (seis) mes,::s. 
pela manutenção da gualida-de 
que n-essa data p-ossuem ou pela 
tram:.fe!ência para QS q~ras de 
empregados da R . .'F.F.S . .A. ou 
da.s suas subsidiárias. · 

oos ou .nlio, tMoll "" dlreitcB, 
prenogativa.s e vantagens .que 
lhes forem. assegurados pela 18-
gislação esta-dual em Vigcr na da­
ta da rescisão ou encampa.ção do 
cont:ato, passando ~ qU<e olrem 
estáveis a integrar, igua.bnente, 
quadros e tabelas suplementares 
extintos do M:nistélio da Viação 
e Obras Públicas, a~ não optarem 
_p.eJ.a transferência para~ os qua­
dros da R.F.P.S,A. ou de suas 
snbsidiã.rias organizadas naq~lea 
Estados, 

P2.rágrafo único.· Aos fe ... ·roviá• 
rios da Via~o Fér.reà do Rio 
Granâe do Sul e da Estrada de 

· Ferro Santa Catarina, de que 
trâta êste utigo serão s.pl.icadllS 
,os .dispos:Uvos do art. 15 e .seus 
pz.!'ágrafos, não podendo ser re .. 
tuovidos para as redes ferroviâ· 
rias ou· para o serviço pUblico em 
outros Estados da União, .senão 
z:n:edíante prévia e expressa con• 
cordâncla dos interessados". 

§ I-' Optando pela· transferên­
cia para os' quadros de emp!'e­
gados da R,F.F.S.A., ou das' 
subSidiárias. os sõrvidcres em 
aprêço pasSBJ'ão à jUrisdiÇão da 
Justiçá do 'l'rabaTh.o, contarido. 
para gôz:> das vante.?,ens e di';.'~i­
tos ~segurados p;la legislaçã-O do 
trabalho, toj-O o tempo de terv:ç·.::> 
anteriormente pT-Estado à Uniã-O 
ou à res~ctiva ~utarquia. 

3. o anteprojeto env~ado à e;n.sf ... 
deração · e delib:rayão dos Senh<:lres 
Membros do Co-ngr-e.Eso N~'!ional pela. 
Mensagem n.o 130. de 28 de abril_ de 
1952, estabelecida em sm artigo 13 que 

,§ 2-0 Optando p;la manufi:=nção .. Na reorganização ou transfor• 
da: qualid3.d·e ·que p·:Jssuean na da·· ma-ção de queJ-quer emprê5a sob 
ta da P:Ublica~o desta lei. eontrôle da Rêck Pzr:oviária Fe-

aj .............. _ ............ ~ · dual será observado o principio 
b) . . .. ................... _... de reêstrutui'ação dos quadrosJ 
c) ser-lhes-á aplic.s.da a legis- oonservand:o·se €m serviço o pes· 

.)ação es'9ecifica do funcionária soa! estritamente necessário ao 
público (Lei n.0 1. 711. de 28 de nt-~Ihor l'êndimento dê.ste. respeiw 
outubro d-e U~52), revogada a le- tadcs o.s d!reitos de cada empre• 
gislação e...<:pzcial anterior: gado na data de reorganização 

d) ••. o....................... ou transformação". 
e) oontinuaçáo e. se benefiC:a!' 4. lt.::se· di.8:positivo, bas=ado em. nos-

do disposto na Lei n.0 1.134, de .sa t~~di~ão de respeito ao direito ad· 
14 de junh!:l de 1951 • quirido, continJ;t&;· urna r..:gr.a de gran-

§ g.o A falta é!.e exercíc:o do de alc2.Ilce pratiCJ para a reorgani­
dir.::ito de opção. até o fim elo z~ção das emprêsa.s ~ qu::! lriàm ficar 
prazJ fixado neste a:tigo fmp!iw s,b o_~ contrôle da Rede, e ~re.seryava, 
ca em escolha pela manutenção J ao m;;smo te~po, o.s sup::rwres mte­
da qualida::Ie em que e.stiv·er .in-J :ês7e~ da. adm:n}stração e as situações 
vestido 0 servidor na. data da maiVldU3f-S. Aurm, o Pojer ~~utivo, 
publicr.'!ão desta lei - funcioni- / ao Pl"'por ao _ Congr&so z.:raciol!al o 
rio público, servidor autárquico' ant>E-p~cjeto t:m c~ru:a, segum a :-J.IJ.~..sa 
ou extranume:-ár!o. tradlÇao de con:s;:gnar. a solução dos 

problemas admimEtratlVos e t:nancei ... 
f 4-0 

· ............ ; ...... H...... ros. lrnpllcitos na organização da. nova. 
_ que não hounr~ cptado pela emprêsa, como imJ)erat:vo técni~o da 

transferência para os .9uadros de mesma. .Em vista disso, não preco• 
emprega1os da empr&a e das n!zou fõs:se posta em àisp:mibllidade 
S1l8S EUbsidiál"ias e .... • • · · • · · · · nos tênnOS da legislação vigente a 

§ 5.0 ~ transferências de que grande parcela do pessoal das f~ro• 
trata o pa-:áV'3fo anterior serão vlas fedêre.!s que exce~.ess-e à.s nece.s· 
feitas à medida das P-OSSibilida~ sidadeg do serviço. _quando criada a 
des e s6 se p'Jderã" v-erificar p.s- nova soei~dade. Na '--elaboração legis· 
l'a cargos ou funÇÕes, isolados lativa do projeto era submetido à mi­
ou de carreira, correspOnd-entes nha- sanção, fni sAbiamente seguida a 
aos QUe os servidores ferroviã- mesma: orientação. não "Obstante o VÜl· 
rios ocupavam que rquanto à toso Onus que r'1)resenta para o Te­
remuneração~ que!' qo.z;nto à am- souro Nacional a cobertura dos .. defi­
plitude das carreiras. cit.s" anuais, cresefi!nte.s, da! estradas 

qe fEno da União, presentemente da 
I a.o ............... ; ••• ~: •.••• -ordem de Cr$ 12'bUhões, contra me-

assegumndo~e aos· seus oeupan- nos de Cr$ l,5 bilhão em 1951, ..-
1
1 

tes o direito à aposentad-oria na ano anterior à rem:?..SSa ·da referida. 
forma do art.· I BC>, da Lei· n.o mensagem ao congresso lil'acíonai. 
1.711. de 28 de outubro de 1952'•. s. o projeto <ll"lginal respeitava os 
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Art. 16 • • • • .. • • • .. • • • .. • • .. • • dirt!ito.s adquiridos e não cont1nhà 
p~ando a integre.'!' igUalmente qualquer dispositivo que implicasse em 
quadros ·e tabelas sttplementares amp_ Iiar direitos, vantagens e pr-­
extlntas do Ministério da VIação -H d -w 
e Obras Públicas. se n§.o <)J)tuem 5~vas 0 JM&SOaJ f~io; mesmo ._ ~ pon:zue n!o se tratava de diploma 
pela "\·ansf•ao;=ne1a para oa. que... legal. pertlnente ao assunto. Na sua 
dros de pessoal da R.F .F .. S,A. tranutação final; entr":::tanto inCÕrpo· 
OU .de . ...._'ls SUbsidi~rias. raramwse ao Pr~jeto n.o 1.9'07-E dis ... 

Pará.grafo único. Ao -tJe.SSOal posições que outorgam ·novos direitos 
das .estradas· de ferro da· Unlão, e beneficios a· dezenas de milh"".res de 
em regime especial, a~ aplt- ·servidor~s das ferrovias da ·união, com 
e2.d.os os dispositivos constantes prejudiCiais refl·:xos sôbre as fman­
do art. 15. e seus parA.grafos,.. ç;u; PUblicas, já que a despesa de pe8 .. 

• Art. 1'1. Ca...~ venham a ser .soal. nessas ferroviaS, cor-responde a 
rescindiOOs ou encaminhados os cê:ca do dôbre da sua iecelta: Jndus' .. 
contratos de arrendam~ntos que tríal. • e:!lbendo ao ~rour0 .Nactonal 
a União mantém com os Estados arca:· com a· dlferen~a e. mais., com 
do , RJo GNlnd·e do SUl e Santa o r.estante dos dispêndios de custeio, 
CatP:-ina, para explcraeão d~ além ·dos encargos ffuanceiros urgen• 
rêdes de sua prcmriedad~ nêles tem~nte nec-essários ao seu reap!;rew 
localiY.adas, constituindo-se <m lhamento. Considero, pois. necessário 
não subsldi§.rias da R.F.P.S.A. esooimar ·O Proieto dos dL'J)asltiv~ 
que as lneoi'Jl{n"'€m ou atlmin's- que poderão eonoorrer para agravar 
tr?m. terllo ~~~ntir'lm: ROS ferro~ a 11eentuada situação de deseqnWbrio 
V 1âr!o.c; ela Via .. ão Pé'!"I'eJl ~., Rio econômico-finan:Eiro. 
Grande ttn StTT P. ~~ Ec:t.rP.1a de 6. O artigo' 14 do Projeto deter­

. Fel'l'Q santa Catarina, a·ttârqui· mina qUe aos: eJllp:regados da. R.F.P. 
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S.A. apllcar-.,-ão os preceitos da 
leg:181ação do trabalho, ficando essa 
aplicação SOb a jur .. :S(i!çáo do Minis· 
tério aa Viação e Ooras Públicas. 

'1. OS prec~itos dessa lagi.slaçia sãJ 
as ·dispos.tçõc....s legais inscritas na Cou­
solid&ç.lo das Le.s do Trabs.lho, aprJ­
vada pelo D~:!l'eto-1:1 n.0 5.452, de 
l-0 , de ma.:.o de 1913. relativas, €n.r~ 
ou';lras, a id~ntiflcação profi.sslon.X., 
duração do trabalho, Salário mínimo, 
férie.s, higiene ~ s.Pguranr;a do tra­
balho. bem como as normas es~ci:1i.i 
de tutela do trablillo. ~ntre as quais 
se encontra a :3~ção V, relativa ao 
Serviço Ferrov!:lrio. No âmbito de 
cada emprêsa a aplicação dessa.J 
normas é obrlgaçio legal imposta ao 
empregador, cabendo ao Departa­
mento Nac:onal ao Trab:llho dó Mi­
nistério ·do TrabalhO, Indústria>·e Co­
mércio a resp~ct!Vl fi.::c::tlização: Em 
caso de dissídio, mdlvidual oU· cole­
tivo, a comp::'!tên::;ia passa al:{1õro 
próprio, a Jus~iç:t do Trabr..IhO. 

8. S:.tbordinar ::.o Ministério da 
Viação e Ob:-as Públicas, desapare­
lhado para essas ;,.dvidades, a apli­
cação dessas nor:n(l.s, é contribuir 
para tumultuJ.r a administraç:lo de­
p3szoal das novas"-emprêsas, sem 
qualquer vantag~m para a _boa mar­
cha dê~es a.ssuntos, pois a tanto 
equivale substltmr o Ministério do 
Trlba.lho, Indúst-:la e Comérc;o, com 
os seus órgàcs próprios de planeja­
mento, administr-ação, execução e fiS­
calizacão, esp3cífitos em matéria 
trabalhista, por aqvela Secretaria de 
Estado. Considero, pois, necessário 
vetar a p1rte !inJ.l dê.sse artigo bem 
como o respectivo parágrafo tinico. 

9. As disp::~sições relativas ao 
exercício di! dlr~ito de opção, inscri­
tas na p:ute :inal do artigo 15. I 
1.~. parte inicial do § 2.0 . § 3.', § 4." 
cláusula intercalada, ·tudo do artigo 
15, parte final cto artigo 16 e res­
pectivo p:lrágrafo ünico. e artigo 17, 
impzodirão que durante 180 (cento e 
oitenta) dias o Govêrno possa tomar 
qualquer iniciativa G.e organização rta 
Rêde Ferroviári:l, pcLs durante o pra.­
zo fixado:· 

a) funcionárlOS públicos fe:­
derais poderão optar pela con­
dição d;:: tn,;yJJhiSt:\ ou pela de 
func:onário, cu "ilenciar, optan­
do tàcitamente por esta condi-
ção; . 

b) extranumerários da União. 
ampJ.rados ')U r..ão pelo artigo 23 
do Ato das f;isposições Consti­
tucionais Transitórias ou pela 
Lei · n."' 2. 284, de 9 de agõsto de 

~:~de~~~~·~fht~fata:u ~~\~ ~~n:~: 
tranumerãrio. o"J sil-enciar, op­
tando tàcitamente por esta con­
dição; 

c) funcionirios das autar-
quias ferroviiri:;.s poderão optar 
nas mesmas -~o:~dições do item "·· 

d> extranumerãrios das au­
tarquias ferro:11ári:ls poderão op­
tar nas mes...-nas· condições do 
Item b: 

e> empre~ados das estradas 
de ferro em • e gim e especi;..l, ad· 
mttidos antes úa e:ricampação ou 
incorporação, portanto trabalh1s­
t3s, poderão ::~ptar pela condição 
de funcionário Ol.' extranumerá­
rio. ou tra!l'l-lhtsta, ou ainda., si· 
lenciar, optand.') tàcitamente por 
esta condição: 

/) empre;Ja.dos das estradas de 
ferro em regime especial. admi­
tidos depois da encampação ott 
irtcorporac;ão, portantO equipara­
dos a extnnumerário, poder~ 
optar pela oondlção de trabalhis­
ta, ou pela de ftmcionãrio extra· 
numerário, ou. ainda, silenciar. 
optando tà.~ttamente por esta 
COndição; 

g) ferroviá.r\os eshduais, caso 
bcorra a encampação ou rescisão 
dos contratos, de arrendamento 
das ferrovias .::m que servem. ·po-_ 
derão optar pela condição de fun .. 
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·cl.onário · ou extranumerá.rlo da 
Onião ou pela de· trabalhista: 

"lO. A ex per .ênc~a colhida n:~ exe .. 
eU~ de duas iei.S reczntes revel3 
que, ·atualmente, -qualquer diplom'l­
flXando prazo ps.ra o exercicio ,do di­
reito de opção pela dndição de fun .. 
cionãrio ou pela ..&f' 'trab3.lhista. é in­
teiramente ino,e.ante colil() Instru­
mento regul::tda-r J.e problemas de le­
.gislação e admin.;•,ração de pes.roal, 
servindo, ao co!ltr.írio, psra agravar 
de tal mo:io a situação que pode che­
gar até a frustrar os pmpósitos do 
Govêrno no sau emp:mho de solucio­
nar a crise em que mergulhuam as 
ferrovias federais. 

11. A primeira dessas leis,_ a de 
n .... 2 .193, de 9 de março de 1954, que 
disPõe sôbr-e a reorganize:;.lo dos ser­
viços a clrgo :la Sup~rintendência e 
Emprêsas Incorpor!!da3 ::.o Patrimônio 
Nacional. estaba!eccu que não p-;de­
ria haver extran.1merârios nas Em· 
prêsas nem trabn.lhista.s na Superin-. 
t.:-nctência e fixou o prazo de trinta 
dias Para o exer·!!cio do direito de 
OP\ão. A quase ;.r)talidade dos em· 
p:rcgaC:os op~ou 1'Jêia condição de ex· 
tranumerO::rio e· láo havia possibili­
dade de f'!P""lrêgo .PMra todos na Su· 
p2"rint:;ndê::.é!:a. A lei teria criado 
um imp1&Se irremediável se o Go­
v.êrno não· trn.nsfcr!sse para o S:::r­
viÇo Público Federal 1. 299 I mil, du· 
z:ntos e nonnta ~ nove) optantes 
pela condição de ext.ranumerário. 

12. N~ssa oportunidad-e só náo 
outou pela conrH';áo de extranumf:!­
r?.rio quem. n5.c ~J-ils.windo a condi­
ção de P.mpregado devidamente ca­
rncterizad3.." receou ser desp·:od\do. 
Tal exemnlo demor.s.tra à saciedad~ 
oue, nuan{'o uma cf11etividade de em­
prel!ado~ tem a 1portunidade de es­
co1her entre !'er trabalhista ou ser­
v1dor d::t União, mefere invariàvel­
mente o R~rvir;o ,.lúblico Feder:tl. Os 
motivos .,:;o óbvios e ~erão mais adi­
apt."! indic~dos. 

13. A Ol'tr"l. J..el é a de n."' 2.004, 
de 3 de outPhro 1;:o 1953. que. entre 
outras provldê!1ci:J.s crion a socieda­
rt·e por r~~es Petróleo B!'asileiro S. 
A. em11rêsa suborriin"l.da à \e~islar.io 
tnb:J.Jhista n~~ rr>Jijções de emprêgo 
com s~us -'"rvidn!"~.c;. A Petrobrás .:;u­
r.")ihu ao Consell>o 1\ac~onal do Pe­
tróle.."l. !';f'ffi soln.;~§.n ele continui.dadP., 
,..,_s f't.ivi.cln.r:'le~ 'ie pe~qu!sa. lavra. p~r· 
fnraç~o e outras ? C'S extl'anumerá· 
rios rlê;h~ 6r~Ro í\'rani nostos à d!s-
11'"lSição da nóvrl emnrêsa até que 
fõ;o:em recrutado.<;:. selecionados e 
tr~inac!o~ os t-m~regados que · deve· 
riam substituf-los. 

14·. A Lei n." 2.004 referida, en­
tretanto. não- fixou o principio da 
onção por um !JU nPt.ro dos regimes 
de emnrêgo vi~Pntes. Cumprindo 
prog-rama de substitutcão P.Tadatin 
dess::t mão de .-,nr-=t a Petrobrás en­
r.,ml,h:"lu no Co11:;elho Na('ional do 
Petró1eo propostqs de de~lil!alllen•.o 
de "323 ftrezentos P vinte e trêsl fer· 
vidore!'; que o nens.rt?mento Admt­
nf~trativo do semcO Póblfoo dfstrl· 
h11tu por outras '"f'plrtfc;ões federais 
Em confronto co-:n êsse total de em­
PTP!!ados 'de5Hgadc~. lntel!t'aram-sP 
r!e~"itfvPmP.nte 10 ("Uadro de> ~!O'-l 
da PPtrobr4s ::m-'!~9.5 cinco SPrv1dnres 
do Con~"'Tho Na~ona1 do PP.tr6leo. 
mu~ pedlrnm ~xoneraçlo do Serviçc 
Público Federal. 

15. , Enquanto na Petrobrãs a. au­
sênets. de uma tef e.~pecltica para re­
~lar o ~ercfcto t1r, dfretto de opcão 
r::'ío constituiu t:fU"l.tpuer óblee tmpe­
dlti\"o à solue§.o :tos problemas d~ 
n"!s~oal orltmdos da. pre~en~a em ·sem 
diversos setores rie trnbalho dP ser· 
vfr'nrP.c:: ,.•dr3num~T1rtos. na Supe­
rintendêncta ~ n~ . F.mprêsas Incor­
nnrnda.s ao Patrimônio da Uniãn, 
a...,r.sar da..<: norm.,s relativas a on­
,.:;o_ ~"CI'Jrrlr"N .,r~!'i ?,n11c:: d~ v\rrênct"l 
r~, J,et ,.. ' 2.193 r'lc -~~54 fot· nPces­
!'t~.rlo .pt~.br-'t'~r ""VA lei a r'e I11"un"'­
ro 2.90f, de 1956. para tentar final-

mente reorganlz9..r os quadros de Pes .. 
soa! respecL.ivos. 

10. ..~.~,"' .. a. ~:ssa. ex~riênci3. que ~ 
p:ro!unda atraç~ (;Xercida pela 1un­
ç.:i.o púbiLca em tlO.l:.IO meio, o OOnJuo­
t() (.e ciire;.tos e vantagens defendas 
aos servlclores :ia. · • .r."lião, mcompara­
vellllente sup~ruu.~ l:I.OS assegurado~ 
aos empre-g:ulos ~ratralh1sta.s, o pres­
tígio tia ·uuião como t:mpregaC:or nem 
S~IDPi'e atemo :lS c·:mdições atuante.:> 
no m~rc.1.'do d·J ::-aD:1!ho, levam o ci-· 
aad2.0 b~·a!:.lle.ro, >emproJ que chlJila· 
do a optar, a preferir inv::màvelmen· 
te- O ,:.JrV•ÇO p(I!J!ico, mormente de­
pois aa. remoçá"O •10 único óbice qu~ 
potlena levar !J.M empr..egatio traba­
lhista a vac11:1r - a precariedade do 
e;{ercício da fun~:io de ex~rlnumerá· 
r!o. 

17. Com a puo.~icação da Lei nú· 
mero 2. ~84, de· 9 ae agõs<o de 1954, 
o~ extranumer:í."hJ:>·mensallstas · d:l 
União e das J.U'.;J.rquia.s, d·esde qu~ 
contem ou venhun D contar mais d~ 
cmco ·anos de -;ervlçO púbtic-o, inin· 
terruptos ou nãO, f<lr ... m •e4,uparacto, 
aos !uncionúrios pJ.r::.. toC.os os efei~ 
tos legais, entre ;os 4_ua!s está a eS· 
tabiliaade, e comJ p:1; .1. êste fim, ~zl::~ 
par:igrafo único ·,,o artrgo 1.0 déssa 
Lei, é contado J tempo de serviço 
que houver sido ~ompucado plra ou­
tros efeitos, o fermvulrio com mais d.;­
cinco anos· de 3Cn'lÇ.O não terá dú­
vidas em optar pe.1:a ~xr.ranumerârio, 
pms c<:m e.:;sa c!~ci:-5.o estará auto­
màticametne estatl:lizado no S3rviçO 
Público Fed-eral. 

13. Ao c:msiderável ~ontlngente 1e 
ferroviários já. o;uon:dinado à r-e!açã.J 
de cmprê;o de Uire:tl> público, e qu0. 
dela não abdic1rá por motivos ób­
v:os. virão reu~ur·se milhares e mi­
lh:!.res de ferroviáuos subordinados 
ao regime de em:.>rêgo da Consolida­
ção das Leis do ".i.'rabalho e os fun· 
cionárics e ex;ranumer:lrios esta­
duais. Como os fur•r.itm:irios e extra­
num:;r:lri-cs não de~ejarão juntar-'ie 
aos trab:J.lhistas, e como ê:!tes e os 
funcionários e .::;xtr:mumerários esta­
duais fatalmente ..:-~tarão pela con­
dição de funcio:1:.'mo ou. extmnume­
ró.rio da União, agravando conside­
ràvelmente os encargos do Tesouril 
com desp253s de ~e:::!:oal- vejo-me na 
e:mting-ência de vet:tr os m-enc:ona­
dcs dispositivos, .J tiro dE reduzir as 
proporções já >:~.Lltma.•tes do ('nus 
que a União vai as~umir com o pa­
gamento do p<!s.soal, sem qualquer 
possibilidade de ;:essarcimento dess~ 
despesa. 

19. Além disso ~sses dispositivos .. 
destinados a ass-eg·nar direitos, van· 
tagens e prerrogativas ao pessoal das 
ferrovias em verdade operam um.t 
equiparaÇão de .. e1.·v•.cbres que j:lm:lis 
possufram deter:mr.ados direitos -
como o Qe esta:JiliJnde funcional -
aos que se enco!ltram em pleno gôzo 
dêles. 1!: o caso- dos extranumerários 
contratados e dos tn.rdeiros, que em 
virtude das condições especialissimas­
de Sua invest1d'.lm na função públi· 
ca, nft.o gozam até hoje do instituto 
da estabilidade. 

20. Atento ao ttr,perativo lnadiâvel 
do saneamento ias finanças ptiblicas. 

. não pode o meu Govêrno concordal' 
com qualquer Projeto que agrave os 
jâ pesados encargos com pagamentos 
de pessoal. sem !I meticuloso e-stud? 
da stts. eonveniêncla eoonamfca em 
cada caso. As deficiências adminf8 ... 
tra~vas das ferrov!a!l federais., no que 
toca aos encargos rom o seu pessoal, 
constituem um dos nbst:teutas a trans­
por na. reorl!ant~c:ão 'dos meios de 
tiansporte. QualQcP.r medida Que ve­
nha agravar a jâ diflcfllma situação 
financeira das r:.t.r!das de ferro fe­
derais. cu a do Tesouro Nacional. que 
as custeia fund1meetalmente. ser!,. 
contrária aos int.'?rêsses da Na-cão. E 
isto poraue agr~'~~"arla o "deficlt" or· 
c:tment.ário d:l t1ni:to~ ,.,herto via de 
·r~"""ra por ml"lo .:1e P!'"Í"Ils5õe..; tnflacto­
nárias, ou atenu1.do atr:1vês de n1a­
nos de economia a. que o Poder Ex.e-
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cuw.vo li vi COnl~l!üCLO a. recorrer. 
~..u..oJ. o J.llevua.v~ ·'"cn.tlCJO da em• 
j.lo~.'çe"UUUill:lli.Ob ti-e illa.i.Ol.- t:.Li.Vé:.I."J:ai..~.I.Ua 
.tJ.;:W.·a. a;~, ewnolllla (.1.\) rwa. , 

.r.;...a, .~. ... ~ .. .J. ~ u:..~ _pll. .. d&.~.~·u 2. 0 do ar•: · 
tlgo 1.> ~·a ap.i.LCac.a li. aos ,s.arv .. aOJ:el. 
t..~ lo; .. L"l"vllo~."'S Lo.C p~· ... pr~etla.--..e l,.l.:l, U.U..UO' 

't,Luuque.L' que seJ"'- "' .sua qua.uda.ue, a 
~-g.:.S~<1.Ç<::.O (Jpeõ:uica àO .~oUUCl"Vllai.L!Ji­
PUW!C·u. lLei u.u l."ill, de :O:ti u-~ ou~u ... 
... ~.J _ L.e l.:k..~J 1·evoóa. ... a a .iêSiS•aÇâo es.a 
pecJa1 antarlor. 'J:al alSpOblÇa<>, toaa• 
\-"LR, contrarilz cla.l"amem, ea uo.rma es.• 
ta ... ::lec .. aa no "pl·oprlo ar~go Ia, caput 
cu seJa a de 4.ua ""aos &,;!"Yiuvr~.:. uaa 
1en·ov1as oe p.vprie~ade da .. miao, e 
P9r ela aa.m: .. :l!Süactas, qua .. qut'1 que 
seJa sua qua1daa.e tlcaiU garantu .. os 
t'DU·JS OS ·aa·eüos, prerrogativas e va:h .. 
tag-.:ns que lhEs bao as.:eguraàcs pela. 
l::g.LS_ação em vigor, o que mc!Ul, eVl• 
d:ememente, a le~islação g-eral e a: es• 
_t:ecial. Ass.m, além de con~raditóno, 
pela sua conclusão na parte !ina.L a 
~-etra c do parágrafo 2. 10 do artig0 ' 15 
assegura o que já está garantido na. 
p_:Lmel.I'a pane do me.smt) artigo, ra• · 
zao p:õla qual me vej<> compelido a 
.negar a mmha sanção ao citad·o dis• 
pwitivo. 

22. A letra e do parágrafo 2.o do 
artigo 15 e.::tab.:lece que o.s servidores 
mencionadas no referido art1uo c~m-­
tinuarão a se bene-ficiar do dm'r.=-o::.t na. 
L::i n . .;~ 1.134, de ~4 de junh·o de 19~0. 
S~gundo essa Lei, as associaçõ~s G.B 
class<! existentes na data de sua D'Jbli .. 
cação - 20 de jUnh::> de 1950 ·- srm 
nenhum carâter político, funrl<ld:lS !CS: 
têrmos d::~ Códig{) Civil e Enquadradaa 
ncs dispositivos cnnstitucionais, que 
COJigr.zgu:m funcionérios ou emprega .. 
dos de emprêsas indu.stria:s .rta TTn;fi.3 
admintsiradas ou não por ela, é : acul• 
tada a reprzsentaçoã coletiva ::)~t indi· 
v!dual de .seus associados p~ra.nte &S 
autcridades administrativas e a JUSti­
~a ordinária. 

23. Não c.Jntém· o Projeto-número 
1.907-E qualquer d.:.Spositivo qu-e _teti .. 
re das asscciações de ciazsa m;:nt:o• 
nad:.s acima a C.:tpac:dacte C:,3 re.-,re• 
sentar os szus associados, Upótes<>· e-:n 
que .S·e justificrla assegnrar a €SS:lS 
entidades os direitos de que ,c;e enccn• 
t:rassem invzstidas na data da publi .. 
caç:'!o danava lei. Da qualquer modo. 
não sêriam os srrVdicre::; qu·~ .o:evsriam 
continuar a .s~ beneficiar do l.:Us-post~ 
na Lei n. 0 1.13!, mas as :1..'1SOChtções 
a que essa Lei se refer·e, p·r.!s a elas 
é que é dada a capacidade de gir em 
ncmes de seus associad-os. 

.24. No tocante ao parâgraf•J s.o G.o 
artigo ·15, que traça normas para a 
tra·rlsferência dos excedentes de ne.s• 
soai. é' supérflua a ressalva de qu8 sll· 
podem ser feitas para carP"cs ou tun• 
ções d~ mesm:1 :-r:omuneraçãn ·e ·preju• 
dicial ao interê::se r;:úblico a ex!gê'lc!a. 
d.e que as carreiras tenham a oesma. 
amplitude. A transf-erência só poda 
ser feita para 'I rgo de lg~•al venci• 
mento ou remuneração estahelece o­
para quadro, nois nãa se oode admitir 
artigo 54 da Lei n.tt 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. Por outro lado, va .. 
riando a estrutura das carreiras de 
quadro para quadro, pi)is não se p9de 
adrntttr, parn elmleplift('.ar, que a car .. 
reira de Agente de Estrada de werro 
tenha a mesma amplitude na Fsh"ada 
de Perro Central do BrasTI e na :&<5• 
trada de Ferro Dcmg, Tenoza Cristina, 
estariam trustrad-o,g os objetivos do 
pan\grafo .f,o do Projeto, que prev~ a: 
transferência dos excedentes ie pes­
soal para outras repartiP.6es federais".~ 
Resolvi, pois. negal' sanção a êsse dis• 
nosltfvo. pois e<>nsidero-- ad-equados p'l.• 
ra ooluctonar qualquer caso de trans• 
f-erênct no Servi~ Público Federal OSI 
r'Hsoosit!\"os eoÍ'ltldos nos ·artlgcs n2 a-; 
55 da. J..et n. o 1. 711. de 28 ':le mlt.uoro 
de lw.i2. re!Zlllamentadoc; peb Decreto. 
n. 0 33.€3i. d-e 21 de an;Osto d-e Hl!i3. : 

25. A parte_ nnal· do parâgrafo _6.•1 1.o arttgo 15. que asset!Ura ~os nc;,·n...-, 
tes. i~~ cargos Fm comissão e funr,õe8

1 '"'ratlflr~da.q o rl 1r?!t" ., Pn-"'~"""'t"rl,..rhlr 1 
na foni'la do. artigo 180 d~ Lei núme-1 
ro I. 711, de 28 de outubro da 1952, DOI!· 
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6er€m essas ccJJU.S..<;Õe,<; extll~tas com a R • .F. F. s. A. ou de .suas suOSictiâ- f 1.0 O valor dos b·ens e direitos a que se Tefere êste artigo será fixãdo 
puollcaça-o cta s:e1, Ctol"<a~ü., ... n-~ lúf-l~ll~ rias organizadas naqueles btaô.o-5. por. avaliação, na 1orma do capitulo Il (arts: 4.". 5.0, 6.", 7.0 e 8.0) do de-: 
tan.1. r-'-:lVlUChCaçc.,s quç -.:ra.:Lceno.<;;l'i..:l.O 23. A extsUJX)ranf:leiatte de tal 'l.LS~ creto~le.i. n."' 2.liZ7, de 26 de setembro de 1940. 
dos estriLQs _tiêÚt1.os ctJ cHrid.u dlt;.Sp·JSl- p-ositivo ressUJt.a da sua p.rôpritt 'lei- § 2.Q o Gov2rno poderá d~siazer-sc das ações de sua propriedade que 
tivo es~atu~ár.o. O. iun"cio.::á.rw que tura, pois re!lete uma prGseipltaçâO excedercm"'1)1% (cinqilenta e um por cento) _elo capltal da lt.:F'.F .• S.a.;. ·· 
c::mtar nuus il:.;) trinta e é.>ltCCJ ·a.llO.s u;;: que pede ele •Cit:to mOdú não condizel· vcndenào-õ!S, por valor nào interiOr ao nominal, às pessoas juridlcas de 
sc1:viço ptibiic_o ~erá apos::;nt.uu.o •1as com a t::alidu.cie que :;e apr~sent'll iU- direito pUblico interno às sociedades de economia mista. c~nst::tnte3 do art. 6.0 
eon,üções estab~lec!dJ.-5 _ep~o .1.'-t.'l~r~uJ Luramente. 'J p.robl~mn do pesõaJ.l lt:ens~I e H, c às pc::>soas tisic:;:~.s e juridicas- de direito privado, braslleir~ 
a .. !~c~ loJ • .,~ G3 o:::upan:A:.:) des~e.s car. d<:sSas P~tra.d:JS antnct.das está t'l!i- -neste caw até o máximo de 20% <vints por cento) do capital social. 
go3 preznc.t-2r~n"l:_ êS.::-'.'LI\:oQU;Jlto_s,- na mMUente vinculado com o que fôr: de- · § 3.o O ·capital da R.P.l".S.A. será l'eprcsentado por ações ordinárias, 
<>;pcnutr~4ade dO. _pro~ssameiJ.',o das l~b:!.-t:ld-0 na êop-<.~c-a o-p;:rrtur.a, isw _e, com dirclto de voto, e p:reierencims, sem esse direito, podendo os. aumen­
re.:;peid.vu.S apo.sentacionas tu1s t'Ul'ei-_ quando o Gov·êrn.o Fed~ral decio:P.r sê tOs diV1dtr-se, no t-odo ou em patte, em ações preferenc:ia.is para cuja einissão 
l;os lhes -i<Jrá;..l- assc:gurado.s.- E' ma.tê~ devem essas fenovias ronjtnuar ar~ não prevalecera a resirica.o do parágrafo únicO do art. g_o do decretO-lei 
ria de verhlcaÇfi.o · ila -ePoc%... :JIÓpllu. r:sndf.da-_; aos Esfact-os ou ~t>l"em entre- n.0 2.62'1, de 26 de _setembro de 1940.'· . 
pelo: qúe coriSntui ie-du..i:l.ãug1s <~.fir- 'gu-es a E. F. F' S. A .. Nessa ocasião § 4.o As aç;ões prefcr2nciais terU.o prioridade no reembolso do capital 
nmr qu.e és3e.:t servn:i,oi'eG t.erãiJ .a~egu- quahdO for elabor~do novo dlpkma_ e p.a distribuição do dividendo minimo de 8% -(oito por cento). 
iadu direlt-õ a àposentaã-oria na í"orma lEgal -sõbra o assunto, é QUE! deve~á Art. 5.9 A R.F.F.S.A. operará airetamente ou através de subsiàiá-­
do dis:pc,:;iti~·o 1egs.1 'crt-;..do. ·- . - ser Suscitado o caso dt~s · tmptegad•)S rias, que orgã.nizar,. mediante prévia autorização do Oovêrno, expressa em 

26. contém o pru-úgra1o. úntco do d-eSsas fen-ovias, em consonância- com décreto do Poder Executivo. · 
itrtigo 17 do Proje-1:0 uma r<:gr_a de inu-: a soluçã-o que fôr entã-"!) ad.ot.~.d:a. Pai:ttgrafo UniC:o .. No prazo máximo de urn ano, a contar da publicnçã.o 
mov-tbilidaà.i qué a c_o!_!S~um~ão Fe- 29. Est:Ju firm2rnente convencido âc desta lei a R.F.P.S.A. apresentará um plano de grupamento das estradas ... 
àe .. 1.1i em seu .artigo B5, lten~ 1_1, ga- que, ·aéE!lto o v.st.o aos menc::.onaclos .de ferro' :l ela incorporadas,' de maneira c. formarem sjstemas regionais e a 
ranti a·penas ~s- JU~s. Ao c:st_aotlc- dlspositiv-os, terá o Oongr~ Naci'1· constituirem as sociedade anônin1as subisiárlas. 
c;:er ·na pãrte iin.s.I de seu c::q1t·:-Jf.5o-que r.:al prestado no meu Gvérl!o clal:::ora- Art. GY A R.F.F.S.A., bem comO as sociedade que vier a organizar . .: 
c.s ter.rov.iãrlos' da Via~ão .F~n.za Qo ção altamente patriótica-, Q'Jal seja a ""'Cdetáo admitit 'camo 3.cionisias: -
Elo· G.i·ancie .uo sul e-da E~t~:J.da d-e c.te· rEduzir as alarman!e.-.: pro-Jprç:i'.€5 .1:' • • 

Feria SBnta- catP.úna Ü:l-SJ podem ser da des'"'::sa q· ue ·a Uniã·l te-rá ta;;d- I. As pessoas jurídic.t:.s de direito público wterno; 
.. - · "' IL o Banca do Bra.'iil e as sociedade de economia mista criadas pela' removd~os pa!~. as r~des rb-n:r..-•;_J.rit:t,s rilent.e d·e custear, llmí.t2.nó,o-a apenas r d 1 · b 

ou pa.ra 0 se·rviçü publico em· _outros- às CO-ntingências impOstas pClD res~ União, pzlos Estados ou pelos Municípios que, por .orça a ei, esteJam so 
Estad:> g.a Un;;'u. s~. ão mect~allt::uH'e- psit>o ao di-reito adquil!':lo- Elimina- o" contrüle Derm~nente- d() Poder· Público;- - . . -
l'ia e expre_,s11 conc,;rdâ:r..cia dos ínte- dos ·esses-·dsp.ositivos do futm'Q dplo~ nr ·As, p~ssoas !úsic::ts c jurídicas d~ direito privado, braslle1ras, até 
l'essad{ls, a ·r·roje~.U concad;J · i..<ál<->: -<;a- ma legal, ·s ferrová.ri-qg qut atualrnen~ 20% (vinte-_por cento> ÕD !esm;c'\'J.Vo cal)\t-a\. , _ 
rantia de que nun~;3. ru:ufruiram QS t.e. estão subordinados ao regime f'S- ·Parágrafo único. Os Estat~tos o.a R.F~F.S.A •. e os das sociedades que 
deruâis serv1dorts d<1 união. -T.:.'.ltli.·Sç tatutárío IJrestarão serviÇOs· a ftêde vier a organizãr e:otabsl:;czrf,o que, quando. nocapital de qualquer de!.as 
de· dispositivo u~~tvns~lbá-vel, · camo Ferroviária Federal S. A. na quallda~ .as açães p~rtenc;ntes a pess?as jur.idi~a~ dé ~reito Pllbli~o; exceto a União, 
ts.mbém o ê tod-3 L r.rtig.o -17. ' ·de· d-e pessoal cedido, confa-11~ fStá. e as pessoas fisicas e jurídicas de Lhre1to pnvallo, brasü~iras, _a~:o::an~arem 
-<-:ê7. Diz o arti;o qúe caso venhsm ã ·ureviSto na -letra d. do 'J::lrá:n:a'fo 2 o 7,5%· (sete e meio por cento) do total, sera assegur?-da ~.-I_Jal:tlCipaçao da 

EiÚ rescindidos ou encarnpados os do artigo 15. Quant:J a:J-s ferl'çv;áríos minoria na Diretoria _e no _COnselho Fiscal da _empl"esa ouq.e_1sso (!Correr. 
contratos. de arrendam-e-nt-o que a subJrdinadQs. ao regime d~ CO!lSiida-- Art. 7.° Cotnpcte à R.F.F.S.A.: -
UnJã:l m.'lntém com os-Estados do Ri!l ção das Leis do TrabaLh.o: inu-da 0 a) administrar; explorar, reequipar, ampliar, melhorar e manter em 
Grande do sul e Santa Catarina, paJ.'a· eriipregad{)r, mas não se ai.te:-a a .na~ _tráfego as estradas de ferr!l a el~ incorporacl.as_; - . ~ 
explOz:ação das rêde-s de sua. pl'apríe- tureza. da relação de emprêgo, -b) lançar no mercado, pOr seu valor n:Jmmal, obr1~açoes_ ao ~ortador 
dade nêle·s.-localizadas, constitu!:;1Cío:.se 30. Relativamente aos dispo.sitiV(lS de sua própria 'emissão- ou de emissão de ~~prêsas que VIer a orgamza!, até 
ou nã-o subsidiárias da R. R. F. S. vetad-as mas não men-t.:>on9d·lS nestas o limiW do ctâbro de se,rcapita.l integralizado, _com_ ou- sem garant1a do 

.A. a..ue as i.Ilcor:poraretn ou admi~- ·rz.zões:, o- veto é uma. ·ccns~rtu~nci-a da Tesouro~ - - · : · A d lh 
tr-etn, .serão· garantidos aós te-rrovíá- intima correlaeã{) que es.!ste entre : _c) subscrever capita) _das soçiedades .sob seu controle e_ conce er~ e 

- ,_zio.s da V1ação Férr~a do R,io Grande essaS di.spos!çõés le&'".lis,.o que dis-D'?n:- emPréstimos Ou gª'rantias;. _ .- _ _ . _ ~ . . ~- · .· 
do Sul, e da Estrada de ~Pirro ·s:·nta :;a quaisquer·-corilentârios a· r.:speito. à-) sistematizar e fiscalizar a· adnnmstraçao das «:rnprês~ sob seu con .. 
Catarina, autárquiCDs ou não todos os . 31. }!;i,<; ~ relevant:;s n1otivas que tiâle, bem éonlo seus métodos_ e processos de operaçao~ me~mnte contra~o 
direitos prerr{)gativas e vantagens- que me ·1evra:m a vetar, patciaimentê o de pre:>tação de serviço3 em _que garanta a essas eiilPr·~sas assistênma. 
lhes foram assegurados pela .Je--;J.s1a- P..- ..... 1et.o n. o 1'.007--E de 1952 e (1'.1·2 ora têcnica, ·contábil, juridica e adm~~istr~tivS,;_ . . .., . , 
c.tãn estadual na data de. r-escisão ·<Cu submeto a " ~ .,Yad,o n-:.~- ch propor as revisões e mod1f1eaçoes d~ tantas., que JUlg:u; necassar1a.s,_ 
encampação do contrato,·pa.s-s1h-do Os :::ubmeto a eleva-da coriSider~P.á-'l"do~ ·a.a Departàmento Nacional de -Estradas_çte Ferro que· estudato. as Propo_s .. ;~­
qul:! foresm ~stávsis a integrar igual- S?nhores Membr-os do C,J:trrre.sso .Na~ tas. ouvindo os. órgãos competentes e s~l:lt?-etendo o resultado à aprovaçao ~ 
mente quadros e tabelas supl2•J:!.Cnta-- cionnl. ·_ · · . final do Ministro da v_iaçáo .e Obras Púl:lllcas; _ , 
res extintos do. Mil1i.stério da Viaçl-J Rio de Jarieiro, em 16 de março d-e- .f> -elaborar 0 plano de ·atividades e apro.,.:ar os ol'ç~mentos _das soc1e .. 
e Obras Públic<'.S, st ·não optarem pC· 1957, 136 o da Inàeoendência e 69, '?. dades sob seu contrâle~ .-fiscalizando a respectiva e~ecuçao; . . · · 
la trarufPrência para os' quadros da da- lteiJúbUca. - JUSCelino J{ubitsphek · g) .reestruturar os quadros d~ _pe~soal. em fun_çao das necess~da.des de 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Determina- a -tr;:(nsform.aç4o- das Cmprisas 
sociedades por açiles; autm·iza a . constituir:,;ão 
e · dá outras providências: . 

!» 

teri-oviárias da União em, 
da· Rêae Jõ'erro·vittria S. A.~ 

serviço e padrões de vida .regionats, fl.xar o seu nu!-0-ero nas em:prêsa'3 que 
orgahizar, sua remuner~Ç~o •. direitos e deveres; 

h) i-e:ilizã.r • todos os trabalhos de estudo- e 
íerroque lhe -tôrern . cometidos p~la União, __ ou 
fornecidos recursos. 

cOnstrução de e~tradas de 
para os quais lhe iô~em 

~·· Art.·a.o J!: vedado à R."F.F.S.A.: . . A 

a) aUenar ou gravar as ações_ das .~etedatl.es sob seu controle s. "POnto 
~ deréduzír a menos de 51% (_cinQ.Venta. e um por . cento) a. sua própria. 

Art._ 1.0 Fica o :Poder Executivo au'tôrizado a constitui'i-, nos têrmo"s participação no. ca~it~l d~st!l5 socie~ades; -

O_ Congress~ ~acio~l de!creta: 

da· pres~nte lei, ll!ha sociedade _por ações sob a de.nriminação-de R·êde Fer- . _ b) aceitar depos1tos. uregUlares, . · . . 
rovi::\.-ría Federal Sociedade- Anônima (R.F.F.S.A.), à_qual·serão incor-:: ~· ... c) conceder financiamentos, sob qualq~er modalidade, a part~culares 
paradas as estradas de ferro de proPriedade da União e por eia .adminíS~- oU emprêsas .. que -nã.o estejam sob seu contro1e; - . 
tradas, assim como as que venham a se'r transferidas ao domínio da União,"- .:_...., d) ·penhorar as_ ações· das. sociedades 9ue vle_r .a oragruza~,salvo quando 
ou ct1jos contratos de ar.rend.?mcnto sejam êncampados ou rescindido-s. _ · ·. se: tratãr de operação com estabelecime~to bancano de ·pwpneO:ade ou "SOb 

1\.i-t. 2 ° O Pre~idente da :F:..t'!públicn- d-esignará, por_ decretO, -o ·repre.:' o contrõle do T,esour_o Nae!onal. ·- . . . ~ 
1 

i 1 e 
sentante da União nos atm c-onstitutivos da R.:F.F'.S.A. o qual promovei-á:' -Art -- 9" A administração da R_.F.F.S.A. -obe~ece. a iortna 00 eg ~ . 

a) a· avaliação dos bens e àireitos arrolados para.' constituírem o~ ca..: seráex~rcida Por urila· direiprià ~cujos ~membr<;~s. -solidà:_J.a.Ille_nte responsayelS 
pital da União; pelà.s- decisões tómadas.e ~em número de se~-e {7), serao ehtos plas assem .. 

b · · - · > bh~ia _geral qi.te,_..indicará, -dent_re êl_es,_ o presidente.-. _ 
) a organização dos Estatutos da Sociedade;· .. Parágrhf~:>.Unico .. Os,diretores.eleitos terão roandato,de qua~ro .(4) anos, 

c) o plano de transferência dos serviços que- tenham de.passar· do- eoln-,~eeonduçâo __ permitida, ~endo- que: -~iciaJmente, o presidente ~ um 
Minis~ério da Viação e Obras '">úblicas- para .n,. R.F:F.S.A. rliretor--terãó' mandato _d~ quatro (4). anos _do1s _de. trê~ (3) anos, doi~ de 

§ 1.~ A R.F.F.S.A. -será. eonstituida .em sessâo- pública rio Ministério_· ·dOis 12) anos .e. um·. de·. um. (1)· ano, __ con_forme· l,ndw_acao expressa da as­
da Viação, e Obras Púbdicas e de cUja ata deverão constãr bs Estatutos-

d h . t' · b · d · - s~mbléia--egral no.ato,.da...._eleição...._ ;.'" -... · _·· ~ ·. - _ .' • · 
aprova os, o 1s oneo, em como o resumo as·a.tos,constitutivos. ---"·"i' ;_;:;___- ·-:.-Art.-'tO." O ... conseUio. fiscalo.ser?l._.. cpnst1tu~~0 _-de:.três (3) metr;J.bl'Os,_ ... ~m 

§ 2. 0 Os atos constitutivos da Sociedade "e- os. seus •EStatutos ~ sCrãO' tÚãndato P.e ·um ailo, .. eleiÇOs. pela _.assemllle~a geral, as~egurado o drre1to 
aprovados por d"-d_creintoddot !?ode:.._ Ex~cu_tiVo, s6en1 dod·f'arqtui~add~~dno *Detel!arta< àe repcresentação -ua:·minoria , :-· .. . . . . _ 
mento Nacional a. us ria e v-o~erc;o:;:-a.:_f p a . ~ a a, e~~ _amem au ... _ . ~-Pár_~raf:o 'úfiico:· o:CônselhQ fiScal dá'-R. ·- "F'._Ft~. ~- -te;rá as a~nbmçaes 
tenticada. ·~ - " .• - -•.. · "':."::._:· .... =--:--:--- <=--... ~ .-~ ... cõ'iísfallte-tló.àrt. 12.7 -~o:decieto~lei·n_o __ 2.62J._..de...:.~!):de..;§cte:t?br_? de 1940, 

§ 3.0 Uni.a vez apfoVada_.a .con~tituiÇãõ- qã _,·soêi~da~e, -='S.er.:IJíe.:ãõ ti-alls.:. ·riã()Se llie-ráPHéãndQ,..ó-q'ue dispõe: o· ~~ecre_t?-J~\,; n:o 2:92_?, -~e 31- de ·c;tezembro 
-feridas, automàticarilênte, tõdas'-às_ dotacõC.S õr§ãril.eiitáriâs-·deStiiladâs .. à:f ctõ"Ihêsrlíà~-ânó': ~_-~-_r~--·"-:--- e--. '"".:;:~_:-_·: t-":-· ~- · ~~ · . -. ·

0
. 

entiditd~s a et~ in@_iporâdãS:';_;,-. --~ -;:-_a~~c~ -:· ~::-:::.- ·---~~~~:..~---- --·_ ç: Mf.tf~·A-adllliniStraÇã'O.d~(.R.F,.J?~~;A\-."t~erá~_B:!l~istida por l.!_l!l· on-
Art. _3.0 Nos EstatUtoS :cl!!, R_.F.F.S~A--. 15eril coino noS daS-~sócPi1atléS"7 Selliõ :ccmSUitivo; _~coústitliidd· de~-2 (~ois)z. roeprcsen~~n~.s -de -cada_ :u~n. das 

que vier _a. organizar.~ ~_eião·- obSerVadas; ·erl:( ·tugc:r~gqé lhes· fõr:-~api_i_Cáv_el ê': confedere.G5ês:" rePreSerrta.tiVas do-Çomé~i~,. d~;_Indu_stna C· _da Aru~--~1tura, 
llão contrariai. _Ç)s .. disp'o_s!tivo_s ~.i ,!lrCse3?~ léi, a.S -normas ·aa:Iei.:"da.s sacie:.._: de-:3 -='<tr.Ni) c11"éfes de· serviços;:,_téch!cos;e_ adnp~i~trath·os,, d~ 1 {_um) xe­

, t!ades ariô:ilimas-.: ~ · :c:!~_· : ~-
9

.- ~~-- ~: '"''" ~ .... ~: __ - .. ~ • _ - ,. :~ ~~: ~-· -~------=- :- pfe'sêrltailfe ... dõ-pé.ssóal, cabBnáõ; a· ês~se Conselho; sugerir_ medtdas tend~ntes 
. Art. 4.0 ~ A·. ~nlã-ü IS~bSêrt:.v:erá"! p. f.Q~l!da<i_i _dàs: aç?Je8 .. qUe·:coriStitJ.liJãO a~ ffielhoràr""os -serViçós'âü so_cie_dãde ·e:re_êP~de_r à2 col1sutta.: _ que-lhe-~~?rem 
o capit!\.1 5-ni~i!J.l da __ R.F:F._S.A__.-e~o ~tegraliza-rá0,C0ffi _o V?-h'),t.:.;;_:· .• :;--: -__ f'êitá::;_·~"P~h"CàOziiíhíStraçãO:: ·;.-~'5 r:_-- :-í:-: ~~ ---:--_ ~ 

a) dos· ben~ ~e __ · PireH2~· ·gue:.lioje 'fQ~~_am: .o .Pa.~rímôri'io,_da~:"':cnlpx:_2sã§ . -: _§ -L0 ·os""'mêhi.broS a-o-'ÕÕnselho __ ,constil_tivO~~Sfi'ãô -Msim des!Énâdos: 
fertl)viária.::>~. d~. ,SUa. pr .. o1JJ_~e~adc __ _e--;. gu~~:_fora~ . ~ij'::o_rp~rã_d_f!S ~ _yr.~~F:S •. A.::.· ~ti}~ os. f'epré'S!-!l!t~D.t8s~dãs··Ç<!,iifê?e.façt'.i.es(:POr, estas: ( ,; ·• :· p~e!a~ 

b:) pela tomada de a(ioes por pesS(jàs jurtdicas·c'(c di.reito._público iiitcrnõ ~ b)~os '3:(três)~-chefes de serviços téCmcos -e, admimstratlVOS Di-
OU por sociedade de economia mista, noS têrnjvs· dó art; 6,o da presente lei.~ ·reioria i:xecUtiva:1_- ~ --. l :::. :~'! .~- .... ;- :: :; ::::-:-. ·. - · 
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c) o representante do pessoal, pela forma que dispuser o regulamento. 
1 2.~' O Conselho Consultivo r~unir-se-á ·uma vez por mes, pelo menos, e 

no máximo quatro vezes, sendo presidido por um· dos Diretores, designado 
pela Diretoria. Seus membros farão jus a Um "quantum" por sessão a que 
compar~cerem, fixado, cada ano, pela Assembléia Geral ou, enquanto esta 
não funcionar, por ser a União a detentora da totalidade das ações, pelo 
Presidente da República. · 

Aro; 12. A R.F.F.S.A. r.dtninlf'trará a~ ferrovias isoladas através de 
Superint.~uder.t~~ nomeados -pe~a D1retonu; e §l.S rêdes ou sistemas regionais, 
por ntf'.r'1lériio ele emprê.so.s su1J~icliár1as organizadas conferme a comple­
xirlade de-" serviços <:1 carg.D de cada uma. 

§ l.· Quaudtl i~:oladas ns ter!'ovias poderãn ser administradas por uma 
subsidi·v,a da. R.F.F.S.A .. desdP que seja conveniente à eílciênc~a dos 
servicu.3 

s2. Até quC ns subsidiárias seJam organizadas, as rêdes regionais serõ.o 
a-dminis'TUi!at:- por Diretori&~: cemp.ostas de 3 <três) membro-s, um dos quais 
será o Sune"!'intendente nomeados pela Diretoria da R.F.F.S.A. todos 
respon.:::1:1eis. sc:.Jic'.ariamente, pelas decisões tomadas, sempre por maioria 
de votos . ·. 

Art. 13. N[' constituiçr.o àf!. Diretoria e de· Conselho Fiscal das subsi­
diárias, o!i.servar-se-á, no que \hes fôr aplici•vel, o dispo!:;tos ns arts. 9.0 e 10. 

§ 1." 0.;; diretore~ rcFior.ai;;: ü:clusive o mperintendente, serão nomeados 
pela dir~t.l.r;a da R F. F S. A, por três (3) ano§'. -

§ 2/ O númer"~ d~ Diretm·e~· de cada subsidiaria será, no máximo, -de 
5 (cinc:o) e, no 'T!Ínimo, de 3 ·três'• incluíc;lo o Presidente. 

§ 3.~ o número de mrmbro:o do's Consell}os Fiscai.<:- das subsidiárias 
será de 3 •t::-es). · 

~ 4.~ Cad·l sub,.;I .. lària dever:'!. ser ass~tida por um Conselho ·consulti.VO, 
ccn=+.it,·H:ic à <-rmell~ant;a ao c1.l"l1C'.stc: no art. 11, observado o seguinte: 

a) Os Cn;-.,rtw~ Oor.sultivos· a:-.~ subsidiárias serão acrescidos de t:mtos 
membros q11aittor forem os Estados que a Rêde atravessar: 

b) O rr!preentP~""'~e íle cad'l Estado será escolhido pela Diretoria da 
R.F.F.S.A. em list::J tr;plic• inDicada pelos Governos dos· Estados. 

Art. !4. Ao.s empregadu.<; da. R F.F.S.A., aplicar-se-ão Os preceitos 
da legisl-tçfro do trabalho fu:arulc. essa aplicaç§.o sob a jurisdição do Mi·­
nist"'"io óo Viacão r Obras Fúolir.a.!c:. 

Parflr>rafú único. Dentro em 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
publica~ão dest~. lei, o Iv!inistrr cia ViaÇão. e Obias Públicas submeterá à 
aprovação d0 Pre!'iCente ·dó.. ·fi.em)l:Uca uma consolidação da i<!gislação re­
guladorA. do:":. djreitos e deveres ri<:" empregados ferroviários, defmindo a 
jurisdiçã) do referido Minister1o na sua f!,plicação. 

Art. 15, Aos servido!·es da~ fer:-ovias de nroTJriedade da un~ao, e por 
ela admmistradas, GUSl'quer que seja sua qualidade - funcionários püblicos 
e servid:>."'~s aut.á!'\1\Ücos 011 =-·:trn.m,merários amparados, ou não, "pelo art. 23 
e pelo lXt!'á~:;rafo único do art. 18 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transi~r'i·ias ou pela~·. leis ns. 1.711. de 28 de outuhro de 1952 (art. 261l, 
rogativas c va.ntager..s que lhes sãn assegurados pela tegis1açào em vigor, 
e 2.284, de 9 de ngô.:;~o de 1951 - ficam garantidos todos os dire1tos, prer­
ser~·..,_ llcQ fac.ultado opt~tr dentro do prazo de 6 \Seis) meses, pela manu· 
terição õa qualidade que nessa dat<.; possuam ou pela transferência para 
os quadro:; cie em; .. ·;;:;a:hls da lLF F S.A. ou d?.S suas subsidiárias. 

§ 1."' Optan.dG pela t.rRnsterf.:lcia para os qUadros de empregados da 
R.F.F.S A ou das ~ubsidiària.", os servidores em aorêço passarão à jurls~ 
dição i'l .Tu.::tiça do Trabalho, contando, para gôzo das vantagens e direitos 
asseguraaos pela legis!açáo do Trabalhe, todo o tempo de ">erviço anterior· 
mente ~''.'e·tndo à União ou à rt-'l':lectiva Autarquia , 

§ 2.C' Optando pela m~.nutcnçãc da qualidade que possuam, na ·data 
da publir:ação def=ta lei, os refer:c1o.s servidores ficarão sujeitas ao Seguinte. 
reg1me: 
••.• a) ;Ja!:;Sarão a integrar, na jurisdição do Ministério da Viação e Obl-as 
Públicas. quadro~ e tabela.., snp!eme:r;tarés extintos, cujos _cargos "e funções, 
1so'"dos, as~im como as cla~sPs ou padrões iniciais, quando de carreira 
serão suprimidos à madida qu,~ vagarem. Depois de suprimif!us todos o; 
carrros ~a classe ou padrão tnkial, começarão a ser suprimidos- os da classe 
ou padrãn imedmtamente superior, e assim sucessivamente até a integral 
supres!:;i:i ·: da carre-ira; · ' · 

b) auandr. houver ace.!-sO de uma carreira para outra, o procedimento 
da letra antennr se aplica à c.tneira inferior, não sendo no caso extinto 
nenhu.m cargo isola~o: cu da ç_.!l.neira superior, até a totai extl!lçâo' da car· 
relra mfe1·wr, respeitada a I~gtslaçãc. em vigor; · 

c) scr·lhes-á aplicada a Ieg!.ooJ;::ção especifica do funcionário público 
(Lei !1·~ 1. 711, õe 28 de agôst~ de 1952), revogada a - legislação especial 
antenor; 

d) prestarão serv!çc eompativel com seus cargos ou funções na cate-
. goria je pessoal cedidr.. pela União à R. F. F. s. A. ; • 

e) cuntir..uarão a se beneficiar do disposto n~ lei n.o 1.134 de · 14 de 
junho de 1950. - ' 

• § 3.'- A falt~ do _exe~cicio do di_:ei_to d~ opçãc. até o fim do prazo 
flXado ~leEte_ artlg_o: Jmphco_ em e.scolha pela manutenção da qualidade em 
q~e. estrve1_ mvesü~~ o Eer:lldor na data da publicação desta lei - funcio-
narw p··tbl:co, t:rrV!oor autr.rquic;- ou extranumerário. . 

mentares eJttmtos do Mirustél'lO da Viação c Obras Públicas, se na.o opta­
rem pela trans~eréncia p::;;.r:~. cs qu&dros do pessoal da R.F.F.S.A. ou de 
suas suo31?.iál'ia:o. ' · . _ 

. Par:igraf,, únicó. Ao· per.soa· aaE- estraaas de terra da ·umao, em regime 
especial, se!·iic. aplicuàos os diS!X·~:tivo.s comtantes do art. ü e seus pa~ 
rágraios 

Art 17. C3.so ·renltmr. a ser rescindidos ou encampados os contratos 
de a:Tendamentos quO! a União r.:Hmtém com os Estados cto Rio Gri!nde do 
Sul e S.antfl. Cutanna. para e~~ptc1raç.~~... -dr.s rêdes di'. sua propricdc.tie, ne .. es 
localuadas. comt.ituinc:o-se ou na,. subsHiiaria!" da R.F.F.S.A. que as 
incor-po~·~m ou.::.ta:nini::;tr~;n, setâo garantidOs ao.s funcionárJo.s da Vi.a.ca.o 
Ftrrca. ao I"'H? Grancte do Su, c d.t Estrada de .ferro Santa CatarmJ., autàr­
quicos ou não, todos o.;; eo.irf'.itos. prerrogauvas e vantagens ·que lhes torem 
assegura.ws pela legislal}ão e~taci"GP.l em vigor na data da r.:sc1sáo ou -en• 
campaçi.o do cont1·at0, passar::.do o~ que torern e-staveis & integr:t~, Igualmeh­
te. quadrns t: t:>.bela." suplen:i-:ntore;~ extinto ... do Mmist('>r!o da Via~âo e 
Obras Púb~icas, se não optan·l~ pela tnnsferêncit~- para_ •Js .quadrÓs da 
R.F .F. B. A ou de sua3 suix·.ldiárin'.L orr;:amzadas naquele.s Esta{tos. 

Para~n- 1 o ú;1;.co. Am:· ien:lv:árim da Viação Fêrrea do Rio Grande do 
Sul e da Estrada de Ferro Sant.a Catarina, de que trata. êste urtie;o. serão 
aplicadn.s os cii;;.positivo~ dq art lYi e scu.s par::tgratos, não podEndo ser 
removidos p~ra ar. rêd~s fl:.::roviâr:·~.:: ou para o serviço púb!1co em out1·os 
Estados da União, senão nleàíante prévia e expres!'!a concordância dos in· 
tere.ssaJ.oo. • 

Art 13. Mediante 1·equi~!ç·ã.o do Presidente da ·R.F.F.S.A. e "autori-­
zação J.o I-'!'esi::lcnte tt!l Re1;ública. pr.d.erão ser postos à disposiçá.o da effi .. 
prêsa .JU de suas subsid.iârias. em tunçõe~ d.e dircç.t.o, militares, funcioná­
rios e -.;rvidcres público::, tcdcrais, • assrm como empregados de sociedade 
-de econ~·mia mista cont!'c•JÚd.:lS ~tlf: União, não podendo, todt'lvia, acumu­
lar vzn· 'mcnto;:; e gratifice:ções, so1

; pena de se considerar corno tendo· 
·renuncia<<O aü car~o primitivo~ s.?J!vt os casos previstos no. artigo 185 da 
Constit"liçãv Federal. 

Padf;rafo único. Para fun~õ~: de direção, poderá tambêm a direção 
da R.F F.S A. ou a de suas .sm:;s!dmrras solrcttar aos Governos dos- Esta .. 
dos e .1s Prefeituras Municipm.: que lhe-::. sejarr· postos à disposição servido-­
res e fJmcLe>nários cin:: ou railii·<!re.::., de seus respectivos quaU.rso adminis· 
trativos, nas mesmas co11dições c com as mef::ma.s re.striçóes p.cescrit"as neste 
artigo. · 

· Art. lJ. ~s ?statutos da R.F.F.S.A. prescreverâ.o norni.es espe~iticas 
para ~ uarticrpaçao de ~;:;u.:: c.mp:egados, qua!incaàos no art. 14, nos lucros 
da sociedade, as. quais dev~rão pre;.alecer até que, de modo geral, seja re ... 
gulamentado o n.c!Eo IV ao art. 157 da Constituiçáo. , . 

Art. 20. A receita da E.F . .F.S A.· provirá dos seguintes recursos: 
a) dividendos à:J.s açü?s das er.;prêsas sob seu contrôle; 
b) r::.nda do tráfego e óe outrss indU.strias; 

c) renda -~"\3- taxas de n.elhPTamentos e renovação patrimonial; 
d) aluguei::: :m arn:ndament0: de imóveis; · 

e) prestaç~o "-.!! servrços às subsidiárias o.u a terceiros~ 

/) .. ubvenções do Tesouro, na forma dO art. 22 e outros 
cedidos pela União; 

recursos con-

g) JUros e comissões proven:i~Sr.tes de operações de crédito e ·de depó· 
sitos ba...,carios; 

h) renda eventual. 

Art .. 21: Enquanto a. U?ião fôr de~entora da totalidade do capital da 
R.F .F . ..:~. A., os lucro.:; llqmdos da soctedtde serao considerados reservas 
e, qu.an:lo atmgJ:-c:r:t f? r~ 10 .1]00. 000. OOO.UOO,GO (dez bilhóes de cruzeiros)' 
anuaiS, O'! lucro llqmdos que €·la apurar teráo o destino lixado neste 
arti~o, ainda quando & U~lif:o nãc seja a detentora da totalidade do seu 
capttal. Quando as dotaçoes ou auxílios tla Uniác se tornarem interiores a 
c.rs ~.t..l~o_.ooo,.ooo,.o~ lci!lco ~ilhõ()., de cruzeiros) anuais, será permitltta a. 
diS~rtbUiçao. cte diYlctenao~, hcar.dt retidos, em conta especial em poder da 
socieda-1~ •. sot;H~nte os atnbuidos às ayões de propriedade ja Umáo, para 
serem ~~hca'.!m: em au~nento de _capi~a., ~antido quanto a ê!ste. o direito 
de par~w•.paçao proporcwnaJ dos aemats acwmstas. 

. Art. ~2. O Orçamento da Dniá0 consignará no primeiro ano de fun .. 
c~on!lmento da ~.F.F.S.A., uma dotação de Cr$ 12.000.00J.OOO.OO (doze 
bilhoes t!e ~ruze~ros~ 9~e s~rá. entregue à sociedade em dUo décimos para 
atender a Sltuaçao acflcltárttl aof seus serviços . 

- § .t.<> Os orçamentos seguintes constgnarâo dotação para o mesmo fim 
ret;1uz~?a de an, para RIJO dt 5C}( (cinco por cento) até o limite de 5oo/c' 
(cmquent3 por cento) da ciotaçã.J inicral, 0 

§ 2."' N~ hipóte~.se def:fas dotctc;'ões serem superiores aoS deticits verif1 .. 
c~d~, ·us .saJdos. serao mcoJ·porados ao capital de movimento até que êsse 
a.mJa a Cr$ 1.200.00~.000,00 (um .bilhão de cruzeiros); a partir de quand-a 
ê.sses saldos ·Se!ao aphcados em novas inversões, CoQm o correspondente au­
mento de capital. § 4~". Nn p_razo de~ (sels) me~e/:i, ~ontados da instataçáo da R.F.F.S.A., 

a sua. ll• _eton"' orgamzar~ r_elaçuL nomm.aJ dos servidores que não houve­
rem opta :lo pet_a,. ~rr:nsl ercnrm pan. os quadros de empregados da emprêsâ · .t\!t._ 23 · I<,ica o .Po?er Ex~~tivo autorizt:t.Co a. abrir, pelo Ministério 
e das <iU•1S s~bo,!marta!> e que exu~.-tan, às necessidades do serviço ferroviário da V1açao e Obras Pu.bhca.':i, credito e.special até 0 limite de ............. . 
os quais .sera~. transfe~·I~'l.s, pe:o Poder Executivo, para outros órgãos e en~ Cr$ 500.000.000.00 (qm~he?-tos milhões. de c!uzeir~s), que será entregue é 
tld:lr!es federars, po~_mt.cmtJva .do Ministro da Viação e Obras Públicas e R.F.F.S.A. para c~nshtuir o seu cap1taJ de mov1mento necessário à ope. 
conforme as ~onvc:ctenr·~s da al:mimstração pública ração dos seus serviços e ftltender às despesas de instalação, 

§ ~:· A" t!·an.<:f~r~~Cias de que trata o parágrato anterior, serão feitas Art. 24 Todo aument d lâ · 1m to 1 
à~ medtd3 _da.!= po,!Sit.Ihdad.f'.<: E E'Ó se poderão verificar para cargos ou fun~ · ·· 0 e· sa no p-cs pe o Go-vêrno da União ao 
ç?es. isola~o . ., ou de carreira .. CO"!'re~pondentes aos ·que os servidores ferro~ pes~oal da R.F.F.:S.A. ou às suas subsidiárias importa em aumento de 
vtáno.s "l"Upavnm, quer quanto à remuneraçáo, que• quanto à ampl!tud" das tanfa nas P!op:orço~s necessárias. ao qual se· procederá na forma da letra -e 
carrerras. . ~ • .... do art. 7. c.esk1. Ie1. 

§ 6. Fican' cxtintof. todos O-" cargos em comissan, e func.ões gratlftc::tdas . Parágraf\:' ún~c? .. Se !1. Uniã1> não conceder o aumento de tarifa ou 0 
dos qua.,1 t b 1 t , hzer em proporçao msuftcrente para co!Jertura das d-espesas, deverá for-

~ r.o~ ~ L\ r a~ m·.s e~ rac..:;.s de ferro federais incorporadas, na data necer à R.F.F.S.A., em duodécimo." os recursos para atender a e"·a·s 
d~ co_n thllH~ao da. I. .. F.F.S.A .. assegm"!;.ndo-se aos seus ocupantes 0 di- mesmas despesas. . -- - = 

d
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o. ~ose:1tadona na founa do art. 180 da lei n.0 1. 711, de ~8 àe outubro 
~ -~rt .. 25. A R.F.F.S.A. assumirá a responsabilidade dOs compromissos 

~ Art 16. Ao pt>ssoaJ das f~t:ràdar de. ferro d.a Uniào, em re!i!:ime espec,·al que (lDeram as ~straC.as de ferr9 a ela incorporadas, mantidas as garantias 
s 1 t d ~ , do TeE·Ouro Nacwnal, quando existirem. . . erao as.>egurac os o os os di!·eito::;; prerrogatiYas e vantagent; que lhes são .• 
garantidos pela. legislação e pelas condiçõe<' vigorantes na data da publi 'd Art. 26 .. ~cs fmancmmentns, .:::rétt.()s ou empréstimOs que forem ob-

eaçãG de_;ta. lei, passand, a int.n1:ral'. 1gua:-1mente. ouadros e c;abelas supl~- Ptl ;:lh~ominxto~3rwr pe!a R ~F F S.A., ou suu subsidiárias, para fins de rea-
.... ou expansao de seus se~vlços. o .Poder ~xecutlvo. ouvido o 

q 

r 
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13.anco Nacional do Desenvolvimento Econômico, pOderá da.r a garantia do 
tre.wuro Nacional, .Jlldep<:.ndente àe auc..vr.tzação -to:pecial do P.:der Legisla .. 
ti.vo. até o limite mãxilllo gl,ctal óe ctuzenLOs e c1nqUe:nt.a milhões de 00-
la.res ou o eQ.Ulva.len.e em ou~raa .moec.as. . . 

Parágra-to Unico. Na exerc.cio da au...crização con.stante dêste a.rt1go, 
o :Poder Executivo poa-e!á cbr1gar o Tesouro Na(;lOnal como fiador· e DiliL 
cipal p.a~J.Cl'Dr da quaritia mut~ada e seus aces.;:órios, praticando tcdas· os 
atos ne,;essários· ao refet-.do .fim e aceitando cláusul:.u; e conà.içô~s usualõ 
lllaS operaçõEs oom organmismcs .lint.cneiros int~rnac~{)Dais, inclusive o com­
prom~~:J gu.:~.I e antecipado ·cte ditimir. por arbitramento, ·tõCJas a.s dúvidas 
e ocmtrovérsias. 

Art. :l'L Os a~oo (a. c-~ns.titutç~o da R.F.F.S.A. e da in~egrallzação 
de seu capital, b;;m como as propliedades que possuir e as aqu::sições de 
bens e imáve~ que fizer. e ainc'Jl liS 1ns.rum::!nt..:s de mandato para exer­
cício do ciin:H<> ae vot.o nas a.õsem.b..éias gt:·ral:5, s-erão lSentcs de 1mpost.os e 
taxas, e qua:~quer outrcs õnus !iscais comprzendidcs na corpp~tênc!a aa 
tJnião, qu·e se entenderá com as outras entidades de direit:) públicD, soll­

. ei~anê.o"lhE~, na esfe:a de sua .;.Ompsténcia tributária, os mHmos favores 
~ar.:t a socJ.edade da. qual . poàerâo participar. 

_ A}'t. 28. A R.F.F.S.A. e sm:s substctianás g-ozarão de isenção de dl­
...,;~'itos à.e Importação, irnpõs:o de ':-cm.umo e taxas ac.t:aneiras. exczto a d.e 
pr~vidência social, para os maqu,niSmcs, Eeus sobrt'.3~a!entes e a.:::essóna&, 
aparelhos, tenamentRs, instrurner.v:·s e matuiais. d~stin!l.dcs à conEtl uçM, 
instalação ampliação. melhoram~ntas., tunci-cnamt·nto, explaraç§.o, conser­
vação e· mam.hEnÇJo de suas í.nslalaçõe.s para cs fins· a que se destinam, 
tEspeitadas as disposiçõ;s l-egais .l·elativas à existêncla C.e similares da in­
(lústna nacional. 

Parágrafo único. T-od-cs os roa:eriais e merca-dorias adquiridos pe.La 
lt.F.F.S.A. cu suas sub.sidiárlas, na forma dêst-e artigo, serão dezembara­
sados mediante portaria C..os· Irupetc-res· (!l,S AlfânCegD.S. 

Art. 29. A R.F.F.S.A. e às- emprêsas EC.b seu· cantrôle feia a...<>segu. 
rado 0 direito ct: prolnover dEs3.propriação, nos têrmos c:a legtslação em 
\'ig.ar, depOls ue declarad:J. a u~ilidad·e pública diQs bens a demprcpriar pelO 
),fin!Stério da Viação e Obras Públi!as, 

Art. 30. A União 1JOj,erá mcuínbir à R.F.F.S.A. da <:x-ecuçã.o ue 
aervlçQS cond1zen:es cem o ftU objetiva para os quais de1tinar recursos fl-
nancêiros e~peciai:s. 1 

. Parágre.to úmco. Pica a R.F.F.S.A. autorizada a. organiza-r uma 
tul;sic..iária para cperar um sistema de armazE-ns geri3, trigorífico:s e silos, 
que regular:z;:o o escoamsnto · d:t produção. · .-

Art. 31. A R.. F. F. s. A. não tara nenhum transpm te grautito ou c-om 
-abatimento, s.1lvv de. seu pe.::s:oal ncs têTffi{JS de seu rgzulamento, excetu­
.. mdo_st ae autoríaadcs q"Ue te-rem mditadas Em l-e~; e das membros cto 
Congresso Na-::ionalo 

Art. 2.• Esta Lei entrarA em vigor 
m ... data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

À Comissão àe Finança~. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 49, de 1957 

(PROJETO N° 884-D -1955, DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS> 

Transforma, na Faculdade Na~ 

cional de Jl.fedicina da Universí-

dade do Brasil, as atuats cadet-

ras de Clinica. Pediátrica Médica 

e de PuP.ricultUra. e Clinicá da 1.a 

Injdncia em duas cátedras· so·b Q 

denominação de l.a e 2.a cadeiras 

de ·Clínica.~ Pedidtrica e Pueri~ 
cultura. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Sâo transto:mados na Fa~ 
culdade Nacion<ll de Medicina da 
Un1versic.ade do . Brasil, as atuai~ 
c:::dFiras <je Clinica Pediátrica Mé­
dica e de Puerictlltura e Clínica da 
Primeira Infância .. em duas cátedras 
sob a denominação de Primeira e 
funcões da Cadeira de Clínica Pedlâ­
trica e Pueritulturao 

Março de 195) 

Projeto de Lei da Câmara 
- N~ 50, de 1957 

(PROJETO n.• 1.546-B - 1956;- NA 
CAMARA DOS DEPU'I'ADoSt 

Cria o Quadro Espcct.ll rln!t'..­
tuto de Belas A; tes de Pórto Ale .. 
gre) LO Ministério da EdUL".lÇáo 
e Cu:tu.ra1 e dá outras prov.den .. 
c:as. 

O COngl'{!SS() Nac:onal de~ret~: 
A:t. v:. Fica criado, na conf:mni .. 

dade da tabe~a anexa da. Lei nú• 
me:o 2.403, Je 13 de janeiro oj,e 1935~ 
o Quadro Especial t Imuut.o d~ Be ... 
la::. Artes de Pôrto Al·egre) do l\IIrus .. 
tb:io da Educac.1o e Cultura. 

§ 1.0 o Quadro di" oue t:ata. ésOO 
artigo será. integrad:l de care;os. ho· 
lu.:ios e C.e careira, C.cst:nadas ao 
aprov'eitamento d:JS tunc·onár Os do 
Qm:dro suplem~ntar E'S~adual da. 
Universidad-e dó Rio O:a.nd-e JO ~\11. 
l::;tad{JS no Irut:tuto de Belas ArW:s 
de Pôrto Al·:=gre. 

§· 2.0 O aproveitamento de- que 
trata o pa~ág:afo anterior, será fel­
to em carãter ef-eLtvo, zss.zgu;an::io· 
se aos· servidores os direitos .~e va.n· 
ta.:;·ens do p€roal .ia UnH!o,-in:lusive 
a_ c-ontagem do tempo de se:v!ço an­
:er·or, ;Jar todos os efe tos. 

Art. 2'" A DivL<;ãQ do P-et;oal Co 
Mtnis~ér~o da Educaçã-o e Cu!tura, 
por proposta do Instituto d-e Belas 
Artes de Pô:to A·egr-e, províd~nc:ará 
a exped:ção do stituloas d·e a'roveita­
mento dOs servt~lores d-e que tmta o 
§ 1.o do artigo··anr(;'~'lor. 

Art. 3.0 As vagas qu~ :>C<lr~l".-:em 
no Qua:::ro Est::ecial lnstitut".o de B~HUI 
Artes de Pôr~o Alegre .ó po:i-erâo ser 
p:oVidas por promOção. 

Parágrafo único. os trar:epo!tes requisitados p.e!as pessoas juridíc.as 
de direito público Eô sed:o ate:ndídos mectian:e empc1. na prév10. C:.e verbas, 
a partir do szgundo Exercí:i·o d-e funcionamento da- R.F.F.S.A. 

Art. 32. As ·relaçõ2s entre a R.F.F.s.A. e o rA:parto.mmto Nacional 
. fie E3~radas aP Ferro serão as mesmas qUe as leis e .. egulamenu::s estabe­
lecerEm para vig-o::ar entre aquê!e o~partaroento e as Estradas de Ferro 

§ l.0 Os cargos. e funções da atual 
Csde;ra de Pue:icultura e Clinica da 
Prírneira Infância ficam transferidOs 
à PriTPeíra Cadeira de Clinica Pe­
diátrica e Puencultura, passando 
O!ra a Segunda Cadeira os cargos e 
f1mr,:õe-;; d~ Careir>~. de Clinic~ Pedià­
tri~a Médica, com as· respectivas do­
tações orçameRtãrias. 

§ 2.0 Os direitos e deveres dOs 
vre-docent~s tn.:nsferem-se para 

§ 1.0 Os cargos 'soladamente su .. 
pr ·mid<ls à medida t:úe vagarem 

§ 2 o As carreir~s E~ extmgui:ão gra .. 
datin.mente, .suprimindo-se, à pro­

li- porçã:J QUe. vagarem. os can:na de 
menor v-encimento . 

as Art. 4.>7 Para at-ender às ciespesns 

de proprieC:ode de emprê2as particulares. · 
Art. 33·, A direção ca R.F.F.S.A; será obriga·ja a prestar. d·entro de 

30 (trinta, d~a..:;. a::; infvnn.açü~!J que lhe forem S·Dllcit-a::ias p-ela Câmara dcs 
De~ui:adüs, p~lo ::;,z.nada F~dtral 0u Suas c-omissões, bem c::~mo compareczr 
I& eStas, quando cunvü;:;ada, ~cb pena· d-e perda ào targo. 

Art. 34. o relatório anual da Diretoria da fL.F'.l~.s.A .. -cs balanços, 
as contas (1.3- :ucrt:s e p2rdas ·ia sociedad2 e c.e .suas subsiEtliárias, em cada 
exerc:cio, ac·ompanht!:l:Os do parec·=r do consflho fis.:al, se:rão encammha~ 
dos, até o .dia 15 cfe marÇQ, ao ccm:elho c-cnsultivo, que se m!lnif~-s~arp. sôbre 
o relató-:-io. f::rmula-ndo cliticas e sugestõe-s que reputar cc·nvemente3 sõbre 
a gestão dà.s emprê.sas. com cu- sem pa.re;:;er d.·l) conselho Consultivo, o 
nlatório, balançcS e con:cs serão r-em~tidos ao Tribunal de Cç-n~as da 
União até o dia 31 de março C:e cada ano. 

- ' á Parágrafo único. o Tribunal de eontas. exanú.na.r e dará parecer 
sôbre as c-onta!~ e to.lanç·cs, c-onsideran,cto-os à luz dos ptincipio3 e normas 
da aa.ministi'açâo e contabilldade prtvadas, e cs enviará ao Cong:rE.;:so Na­
ci-onal, para julgamento, até 3.0 de )Unho impreterivelmente. Julgados pelo 
congresso Na:i-onaL adotará êst~ m<:·~idas t-enden~es a melhorar o funcio­
nâmento ca 1-t.F.F.S.A. e rest~-:uirá as C<lntas e balanços ao Poder Exe­
cutivo para que êste pr."·mava imediatamente as prc~•idências nsc&Sárias 
contra os ref-'lQn.sáveia prlls irregularidadfs ~ aJ:n.tscs verifioadcs, 
gadas as dispa~içõoes em contrário. 

Àrto. 35. Es~a lei entr~á em vigor na data de sua puhli::açã<>, revo-
A. Comi~são ML7ta incumbida d~ relatar o veto. . -. 

Agradecimentos pela comunicação 
dos nomes dos integrantes da Mesa 
que dirigirá os trabalhos do Senado, 
nó corrente ano: · 

Projeto de Lei da Câmara 
. N. 48, de 1957 

(PROJETO R" 1.488-B 1956, NA 
CAMARA DOS DEPUTADOS> 

novas cadeiras. "'. 

· . Art. 2.0 O atual Instituto de Pue­
ncultura da Utiversídade do Srasíl 
paa3a a denominar~se .Instituto de. 
Puericultura e PediatrJa Martagão 
Gesteirao 

. ~a_:ágrafo ú~co. ,O Instituto será 
dirigido )Jelo titular da Primeira Ca­
deira de cHnira Pediá.trica e Puert. 
cultura resultante da transformação 
a que se refere o art. 1.0 desta Lei. 
. Art. 3 ° Esta Lei entrará em via-or 
na dn.ta de ma pub1ic~ção, revogadas 
as disposições em contrário. . 

As. Comissões de Constituição e 
Justzca. de Saúde Pública e de 
Educação. e ~ultúra.. . 

O AJ:<l'. 1.0 DESTA LEI 

Nú.'lle!'o 
de 

Cargos 

I 

I . â) cargos iso)!ldo.t · 

Oficio n.0 64, do Chefe do Gabi­
nete Militar da Presidência. da Re­
pública; 

Do Ministro da Educação e Cultura, 
n.0 2'32. · 

·oficio$ da Câmara das Depu­
tados: 
, N.0 250, comunicando haver - sido 

aprovada a emenda do Senado ofe­
recida ao Projeto de' Lei da Câihar:1 
D.0 171. de 1955, que determina a 
transformaçtto das emprêsas ferro­
viárias da ·União em socíedades por 
ações; autoriza a constituição da 
Rêde Ferroviária 5. A., e dá. outras 
t~rovtdênctas. 

· Autpriza o Poder Executivo a 
abrir. pelo Mmtstério da Ecluca­
çdo e Cultura, o crédito especial 
de Ct$ 500. 00í3,00 para auxilio ao 
Educandário l''ossa Senhora ào 
Rosário, da cidade de Cornélio 
Procópio, no Estado do Paraná. 1 

1 I Artífice ....... , , ........ .' 
1 Bi l.>liotecário ............ . 
1 E-ervente ............... .. 

----.1 
3 I 

I 

! b) Cargas de CC1JI'Teira 

Ns. 225. 223, 226, 227 e 223, enca~ 
.tninhando ~tutógrafos dos seguintes 
ProJetos de Lei: ' 

O Cangre~so Nac!onai decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo auto. 

riz;..•'lCI. a abril· pclv Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito espe­
cial de CrS 500.000,00 <quinhentos mil 
cruzeiros l para at).xílio à Construção 
do prédio prôpric do Educandário 
Nossa Senhora do Rosário, da cid\'lde 
de Cornélio Procópio, no Estado da 
Paraná. 

1 I. ~~ic~~ . ~.'~~~~a~i.'~. , . 
I ......................... . 1 o o o:' •' . '' • o • o' o • I 

I ::::::::::::-::::::: ....... 
I .................. . 

3 i . 

decorr-entes dEsta l~i, é o Po:ier ~e­
cu.t·vo autoriZado ·a abrir, pelo Ml .. 
ni5:téri.o da E~ucaç§.o e Cultu:-ll.. o 
cré::Uo esr:ecial .. d~ CrS 1.238 400.<10 
(um m!lhJo. duzentos t trinta e oito 
rni! e quatrocentos cruzeirosl. 

Parágrafo un~co. OS fE:':'Vid'1~·ts 
aproveltad:s ganharão, a títu10 Ce 
vmcimento.s. a partir da v'gên •ia_ d~ 
L<:i n.0 2Af.3, doe 13 de J:.m-2- :-o êe 
!SE5. até a data. da publica~ão dE-S­
ta lel, 8àtnente a dife1enca ver'f\'!a.:ia 
entre os valo:--es do S"P"at.lrõ-es em que 
tiverem stC.o :lassificariJS e o t!'ata­
mento p-zcuniário r-:-ceb'd.o. durante c 
mesmo per'odo, do Estado dJ Ric 
Gr?nde do Sul. 

Art. 5.o Esta lei vig:ora.Tá a !)artb 
de n. de Jane·ra- de 1955, revD.:;.ada~ 
as dis:çosições e-m contrário. 

TAB~ DE QUE TaATA 

classe ou 

Padrão 

E 
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o 
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H 
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l 

1 

1 

3 
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As xmissões de servJr::o 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 51, de 19~7 

Pú !>lico CiVil ·e de Finanças. 

(PROJETO N.0 1.383-B - !955, NA 
CAMARA DOS DEPUTADOS\ 

Autoriza· o Pcder Executi.Vo a 
abrir pelo Ministério da Educa­
ção e Cultura, o crédito esJ"ecial 
de · Cr$ 88. 000,00, destinado à 
aqu:sição de passagens para_ a 
viú9l e a f~lha de EUJric::> Martzg­
noni. 

O CongrEsso Naci:mal d-ecreta; 
A:;t. 1 o E' o Poder Executivo au­

toriza:t!o a abrir, pelo Minis~ér!o cta 
!Educa ·ão e Cultura, •l crédito espe­
cial de Cr$ 88.000,00 <oitenta e .o·to 
mil c:uzeiros), a t:m de pess:-Oilitar 
o regresso ao pais de ori:;em da viúva 
e da filha de Eurico Martign~n:. qu·e 
faleceu no ~rg{) de professor da Es­
cola. Técnica Nac1onal. 

Art. 2.0 Es'a Ie: entrarA. em vigor 
na data de sua publ'cação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposiçÕt>S 
em contrário. 

A Comissão de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
-N. 52, de 1957 

(PROJETO N.0 973-Ct-1955, NA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Determina computar. para efei­
tos de disp::>nibilidade e apose1!T.l­
do: ia, o tempo de serviço pte~la .. 
do ror servidores d.:t Min;stério 
da Marinha à Cta. Mecli.nir.,-a e 
lrnportadora de SIW Paula s. A. 

O SR. LIMA G UIMARAES: 

(LI! o seguinte discurso) Se-
nhor Pres:dente, srs. Sfnadorzs: 
sou nac!on11is~a. como é precito ser 
-·moderado. Fr!t::"do que os proble­
..... •• dorr··r l:ft;; flt l"'e&ld\'~tn pelo 
dcnc d-'J ta r. 

Não que.r isto fizer que possa- lhe 
preseindir da cola·boração est:anha. 

Nem se conceb~ roemo que o amo 
con..c:iga realizar o bem estar da fa .. 
milia tentando com o esfôrço ex::­
clus!vo p:opun:lonar todos os bens 
rec:amaC·Js. 

Mas, a participaçã'O estranha, 
mu:tas ve:es imprescindivel e im­
periosa, ·há de ser controlada pelo 
Senhor• do lar. 

As::im as nações. 
Infeliz o pcvo incapaz de d:rigir 

o próprio destino, c:;,u'ê nã.j saiba es­
colher o regime em que pretende 
vi ver, que não cassa cw-ar · da sua 
produção e do con.sumo, Eem aptidão 
para proporcionar a felicil!ade e o 
ccnfôrto espir~~al e material de 
sues filhos. 

Para estas realizaçõ-es, eumpre 
aproveitar a expeoiência dos outros 
povos, valer-se do intercâmbio entre 
as nações, a.trair capitais e técnicas 
estrangeiras, assinar, agindo de 
igual para l:gua1, tratados em que se 
acentuem o respe to Mútuo e 98 in .. 
te~s reciprocas. 

Ma.s, a orie!}tação, a d-ireção, & 
escclha de meios pa;;: a sal uC:onar 
os probdemas ccmpete ao pOvo que 
se pronuncia através de seus lide .. 
res, · representantes e dirig·entes. 

Estas considerações ocupam o 
pensamento ao passar em revista o 
problema do petróleo brasl:elro. 
Entrebatem-se duas - teses sôbre a 

momentosa. questão: a que preten-
0 Congresso Nacional decreta: de encontrar a solução nos recursos 
Alt. 1.o E' computad-o, para efeitos ·nacionais e a que proclama a ne ... 

de d'sponibil:dade. e :~.posentad»r!a., 0 cessidadoe . de se entregar ao estran­
tempo de serviço prestado por servi- geiro a sua realização ou, para .ser 
dores do MinistériO da Marinh.-~o à ma.:s harmônico com ex~ões em 
Companhia Mecânica e Imp:Jrtac-ora voga, a', do •petróleo · é nosso" e a· 
de São Paulo s. A., no per!odo em d'O .., .. entregui.sn.Q". 
que, a Cargo dessa, estiveram ·as ObillS o- Calor dOS debates, a extensão 
de construção do atual Arsenal de ·dos argumentos, a enfiada de razões, 
Marinha do R'o ·de Janeiro. a torça dos lnterêss:es, o prestigio 

Art. 2.o. o disposto nesta lei aó dos argumentadores,, de lado a lado, 
abrange aos servidores que, por oca- tudo isto estabelece tal c<mfusão, 
s:Ao da res"!lsão do ccn'::ato (~1ebra- QUe o povo não pode cnc:uir em 
do com aquela emprêsa, tenba·n sido acêrto- ·o melhor caminho, o critério 

t .d 1 d dmln!str ã seguro, a solução precisa. 
man · os a serv CO a 8 - nç 0 Ante. a acirrada argumentação dos 
:naval. contendores. o bra.slle!ro, patriota e 

.Art. 3.0 Esta lei entrará !m vt;or dé boa fé não alcança a exata di, .. 
na data de sua pub-licação, revogadas retrtz. 
as disposições em contrário. 

As Comissões de Con&tft',icão e 
Just:.ç'l e de ser~ ... ;o Públicô Cf­
vil. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sustenta-se de um lado: - De 
QUe nos valem os leÇÓts petroli!eros 
subterrâneos, os depósitos tranca-dos 
debaixo da terra. a riqueza oculta 
no sub.so:o, Se não sabemos onde, 
como e quando retirá-los? Nã:> te-

EstA. finda a leitura do expedlen-. mos d-inheiro, não temos técnicos; 
te. nã!l temos maquinário. Faltam-n"Js · 

Tem a p&!avra ~o nobre Sena.dOT elementos me/ertais e humanos. 
Lima Guimarães. p.rime!To oOO"ado.r Como rencncia r a tudo isto Q.Ue a 
inscrito. "l&ture:a nos deu, como abjurar a· 

todoa ~ te.sour06, em nome de 
um nacional1s:m() esCreito, doentiv, 
impatriótico? A emprêsa de pesqui­
sar petróleo é loteria arrLscada, pre­
cária, problemática. A incerteza,- os 
ônus da.s investigações são as~ronô­
m!oos e um pais sub-desenvolvid-os, 
como o ltas!l, não deve jo~ar-se 
numa aventura louca, numa tenta­
tiva temerária. Só os desassisados, 
os· ignor~'"ltes, os bo~occdos poderão 
permanecer netar CTinüno.sa aUtuC:.e 
do .. petróleo é nosso". 

o Sr. cunha Me.lo - Essa a tese 
dos entreguistas. _ 

O SR. LIMA GUIMARAEJS - E' 
.... nosso••, sim. mas ~ nada nos ser­
ve; é "nosso·• mas não o temos, es­
e...~nd!do que se acha nas c a vern~ 
do subsol<J; é .. nO.S.S·G", ma.s, se qm­
sermos petróleo, temos que com­
prá-lo a bom preçG nos ·mercados 
· estrang·eiros. Em VEZ dês te eg·oismo 
estreito e mal c~p=een,.d!do, vamos 
chamar o primo rico do o::Jntinen­
te e lhe entreguemos o dest:no C.<J 
petróleo. OJm os seus dólares, & 
sua técni~a. as suas máo_Uinas po­
ten~es. em t:ês tempos, fará jorrar 
o ouro negro que cairá sóbr-e nós 
c-">mo. uma benção o uma chuva de 
L1cakrulá.veis benefic:os. 

Em contra partida, vem os OOver­
sários do entre:ntismo: COnhec~mos 
dema:s o drama un:versal do petró­
:e:J. A amb!çãto c!~Js monopolizado­
Í'e.s não tem limites e não recua 
diante de atentados e crimes. Ai 
estão vários pai!.çs do mundo sub­
metidos pela· fôrça &J po~er ec-Jnõ­
mico dos reis de püróleo. Por outro 
lado, não se compr.z-ende a atual lo­
lúp!a pelo nosso ouro negro. Até 
1938 era livre • a exploração petrolí­

Para Isto, impõe-se-ncs u mconhe.f / 
cimeni,.o ma:s prolundo do probh::ma, 
o estudo de suas s~·aves cLnseqüên­
ci.as, c .... mba.se na 1ea.t.dade e na ex .. 
penência. 

Um retrQspecto história da IK.SRa. 
luta pelo pe~fól.eo no.s ajuda::-a na ae­
cisão. 

Vivíamos num reg:We de absoluto 
liberahsmo. 

Não mtervinha o Estado nos J enô­
menos econômu;o~ e n.sws port.).l) se 
abriam a tôd.a s~ iniciat1vas es~~oln­
geiras sem dependt:nc..a ae regul~-
mentação. , 

Na vJg_ncia dêste regime nenhuma. 
emprêsa alienígena .se propôs à ex­
plora.ç:....o do pe~.ólto b.aslle.Lrv. 

'l'écmcos esLrangeJ.ros cnamados a. 
estud.ar o DO$.J suasolo atnmartl.Ul 

·a inex1.stt:nc1a oo petróle.:. nacionaL~ 
Mas, e.sta categónca informaçiiO ja .. 

mais apagou o s:IW..oJ do caboclo de 
encontrar em nossas terras o ambl .. 
cionado tesQuro. 

Companhias brasileiras, .orga:ruzada~ 
p:.r sua.sc.lçáo pop~Uar se arn.scarar.n 
à empr-êsa temerar1a. F.racassaram 
sob o 1mnzcto do cvrr.bate e da rro .. 
nia estrai1geira, ridicularizando a te .. 
nacida.de aa iniciativa pat.iótica. 

A desoluaçto Envolvia nossas almas 
e o desânim-:> toldava nossa sespe .. 
ranças. 

lbs G.Ue o Gvvêrno atendendo a nos .. 
sos ait:;OS interêsses e na defesa de 
nosso patrimônio, teve o seu p.ütr.ei .. 
ro gestQ com a nacionalização das 
minas. 

Dipois, pa!o decreto n.0 366, de 11 
de aoril de 193ti, inc~.rporou ao Có .. 
digo de Mmas novo tiLulo, no qual 
instituía o reg1me legll das jaztdas 
de hidrocarb::meto.s l~quidos e gases­
naturais. 

fera no Brasil a qua!quer em!Jrê.sa na- Ai está o passo inicial. Criou, em 
cior.al ou estrangeira e jamais qual- se:-,uida, J:·Sl::J decreto de abril do me.s­
quer uma se hab~lit<JU para tz.J fim. mo ano o c::n.:..alho l'taci<lnal do Pe .. 
A? contrá;io, sem'P':e n::s negaram a t;óleo oom a tmalidade de "executar 
existência do óle·J mineral. A des- a.s medidas conce.entes ao abasttc~. 
coberta do petróleo só poderia pre- mento naclon·al de pecroleo, bem cumo 
judicar aos nossos fornecedores que pesquisar e lavrar Jazidas. de petró­
ncs têm pr~sa pelo consumo daquele leo e rochas betummoJsas e pis:>-o~ .. 
combustível. Não procede a alega- tuglihOEO, industnaliza.r, comerciar e 
çã:> de que .sejam precárias e arr:s. transp::rtar os respectivO.s produt.oo". 
caC:.as as- perfurações. Se assim D~ae logo, uma guerra· feroz se 

d armou cont.a o Gov..:rno, atacanU-:1· 
fôssem, não tentariam a coh"ça os se impieC.·J.samente 0 novo órgão es .. 

.ex::plmadores. E. se o problema é tat:1l, dimmuindo-o, c1esme1·ecendo-o, 
nosso, a nós compete correr os ris- procurando inutilizar os seus esfor .. 
"Cos de sua soluçlo. Ef?.tregar ao es- ço.s. 
trangeiro a maior fonte de nessa ri- Mas a rija têmpera do brasileiro a. 
queza, confia.I'-lhe a grande espe- tudo resist1u. 
rança Ce um f11;turo melh~r, é con.. E Deus, que a crença nos alüma 
fessar a nossa mc&)acldade, é sub- ser brasileiro, movido pelo calor àa 
meter-nos a especuladores lne~:;u-. nossa fé, nüS apontou, num le...lZ aca­
pulosos, é entregar-nos a um fata... oo, a t;Xi.stência do precioso liqaido 
Usmo buóista. Não nos falta.rão os no Recôncavo da Bahia. 
elementos es.senc:a:s, como se apre- Lobat0 fêz raiar riova esperatlça. 
goa. Nem os materiais, nem os hu- Daí para cá, o fervor patriótico e,s .. 
manos. Todo bras1leiro está pron- timwava a novas arrancadas. 
to a concorrer com a sua contribu_i- o Conselho Nacional do Petróleo, 
ção para se realizar o ambic!onado servido p-er brasileiros autênticos e 
sonho. Não nos faltará dinheiro e animados de férrido idealismo, recru .. 
com êle adquiriremos técri!cos e mA.- desceu no seu trabalho. 
quinas. o brasileiro é ba.stwte m.. L~tand·J, Ell_lbor~~:. com recuriOB re• 
teligente e com facitdade consegui.. dllZldo.s, mas unpn:swnado pelei té de 
rã os cabedals de conhecimento 1m- s~us ~omen.s he!ól~O.S, d~bra~ad\ll'~s, 
prescindfveis à.s operaç6zs. o que p1onell"o.s indom_ay~1s, CUJa dedtcaçao 
tememos ~ 0 volume do dinheiro dos la até ao sacrlfiClO - o ~enodad?"1""' 
monopolizadores internacionais cap.az Conselho, despresando as nsotn.s, a 
de comprar consciências a ·fim de ~rcasmo, a- zombaria dos incréll.ulos, 
ma: fooilmente rescravizar 0 país. ta preench~~~o len_ta~n:ent..e SUB$ al-

s ~ ·""'; ta d tas e patr10t1cas fmalidade.s. I 
O pet.óle:> .. brasile.ro •. por nto, e~ AB atividades do C.:.nselho, por tal .. I 
ser pe.squl-ado, exp.orado, benefl ta de meios, estavam a exigir matar 
ciado ,industrializado e vendido pelo incremento, um desenvolv-'..mento mais · 
Brasil. r~gor<:so, um as~ct? mais industrial, 

Com quem a razão? elS que, bem inspLrado, resoaveu o 
Govêrno criãr a Petrólf<> ao:asileiro 

A dl.sputa reoorda o apó!ogo do s. A. Petrobrás. A Lei 2.~04 de 3 de 
cAo e do lobo de sempre atual La- outuUro de 1953 que a criou, sijome· 
font.t'ine. Há os qUe ambicionam a teu-se aos mais amplos e livres ãeba- 1 
vida regalada do cachorro, engor.. tes, na imprensa, nas associações 11e · 
dando com os restos das mesas rl- clasSe, no Legisaltivo Federal, de que 
cas, mas amarrando à corrente do no sdá not:cia a história polltica do 
can:i; outr<Js, como o lobo, prefe- Pais e na qual es definiu a configura .. 
rem a jrafa e a fome a ostentar no çfo monopollstica à economia do pe• 
pesroço a e.sfoladura da coleira.- tróleC'. 

São modo-s de pensar. Ft-1 o Pais inteiro, cônscio da sua 
Sr. Presidente, srs. Senadores. responsabilidade. ·através de aeua 
A responsabilidade do destino da mais categorizados repre.senta_ntes que 

Pátria cabe precipuamente a nós lc- se inclinou pela medida. · 
gisladores e representantes do povo. Nã::J só o Congresso, as Fôrças Az .. 

Temos de nos definir por uma das madas, mas todo o povo· através das 
teses que se d,egladiam. a.ssociaçõea de classe se pronunciava 
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favorà,·elmen!W ao molt!Op'Õllo N- A ·fábrica de asfalto de CUbatão jâ tróleo" que 'dispõe de laboratórl01 e 
~tal. produz todo _ asfalto Consumido no equipamentos técnicos dos mais mo-

aqui regi-stramos o pronunciamen~ pais. Na paVimentação da Rodovia dernos e o "Curso de Refinação de 
to uas classes produtoras d·o Pax.s, Juscel1no Kubitschek, inaugurada em Petróleo" já instituído pelo COnselho 
quando da li üonferJnc1:1 Nac!,mal 1~" de fevereiro passado. só se empre- Nàci-:mal do Petróleo·. Fornece aoS 
realizada em Araxá, em--1~49: "A Ins- g;:m o produto Q.e Cubatão. alunos livros, material 'de engenha· 
talação, yelo Gcwêrno Feder~l. de o Sr. Pedro Ludovtco - Permite ria, custea-lhes despesas· de viagem 
usinas-pilóGo para nelas serem estu· v·. Ex• um aparte? .. dentro e fora do pais Com bolsas de 
dadas as p~.ssibilldades do estabele- estágio e aperfeiçoamento no ext.e:-
cimento das mdústria.s. de derivaaos O SR. LIM:A GUIMARAES rior. junto a organizações industriais 
dos combustiveis nacionais". "'Asse- Com todo o prazer. ou de ensino. ·. 
gw·ar, no máximo pcss.ivel, a aquislçá.J o Sr.- PedrO Ludovico - De fató: Dois· grup:>s já foram enviadOs ao 
llJara o Brasíl C::.·JS meios· de transp:;r­
'te para. 05 co-:nbustive>B .Llquidos C<'in V. ·Ex~. tem tôda· a· razão. -A Petro.- estrangeiro para .se ~adestrarem no 
qu-e se abastece".. brás vem correspondendo, brilh2.nte- trato dos problemas de operação e 

•·Imen.siticar co1n a econcmia re- mente, aos seus fins. Não têm razão manutenção da Fábrica de.,.Fertili­
sultante do e.squemi traçado nas all- quaÍlt-Js procuram dill1inuir a. sua zantes de Cuba tão. E o brasileiro; 
neas anterlor-es, a p-esqUlsa e a explo~ atuação, que censuram essa útil e com seu. entusiasmo, com· sua inteli-
raçao do pe"trO~eo, a fim de JlVSSi!.>lli- altamente patriótica in::;tituição. gêncil;lo viva e penetrante a tudo vai 

. ..,_. tar, na medida dos seus recw·soJ a O SR. LIMA · GUIMARãES vencendo com facilidade. 
inú.epenâéncm Cv Pais, em ~:elação a Agradeço a cólaboraçã.o de V. Ex• A Ninguém pode negar o vigor das 
essas matérias primas". expressão dêsses números já diz ~em fac:_uld.ades intelectuais do brasileiro. 

A Petro;;>rás· realiza, pois, o ol:!nsa- alto· do valor dessa instituição. ·E tã::> rico o Brasil em inteligência, 
-menro naci-~nal. _Mas, ar:;esar ct:.s.so, · o Sr. Cunha Mello ~ Permite V. que é capaz de produzir um Senador 
até hoje os insatisieitos, os entreguis· Ex• um aparte? Assis Chateaubriand, . qua , abrc.çando 
tas repetem os me.!:mos argUul<OlHos; 0 SR. LIMA GUIMARãES a cau.sa ingrata do· "entregu.smc.", 
inslStem nas mesmas razões, jnvesiem Com todo ô prazer. · costuma embeve<:er com a pujança 
contra a Petrobrás, verbera\11 :.\ wa 0 Sr. Cunha Melo _ v. Ex• é, de sua mentalidade, com ·o arroubO 
incapacidade, des!erem os- goloes da neste mornent>J, a palavra da Ban- de _sua eloquência, · com o malabaris­
sua ironia, menrem, falsihcam, de- cada ·Trabalhista no Senado sôbre 0 mo de s-eus magistrais sofismas, e, 
tu~·pam, deblateram, esp~.unam, à problema da. Petrobrás .e do ~petióleo assim~ rico·, de imaginação,: facil · no 
p:<lporçâ.o que vêem a solução do pro- - man~JQ da palavra, e possivelm<:nte, 
blerna aHorar-se cada vez rnalS pm- brasileiro. - convencido e bém intencionado vem 

· m.:.ssora cem resultados prát.icus já O SR. LIMA GUIMARÃES sustentando a tese .pe&slmista' con-
.ob-t.idcs e cotn as- mais rlE:onhfl.::> JJe:rs- G!-ato o. -v. Ex• por essa delegação. tra as possibilidades nacionais. 
pectivas.de pleno, amplo, absulmú su- O Sr. Francisco Gallottt - Ainda M8;s .. s. Exa., o lfder da Imprensa 
cesso no fu~uro. mais -.se V. Ex'-. me permite - 0 Brasileua, o meteoro que vagueia por 

seu sereno e resoluto condutor, posst­
bllitando assim o seu fracasso. 

Enganam-se, poréin, os detratores. 
Janari, para nosso confôrto, não se 

afastará. Resistirá à. campanha com 
os olhos fitos no fu tul'o· do Brasil. 
da, ·mesma forma que enfienta aa 
hostilidades. da nautreza àspera. 

Mas. Se por · dfsaStie, nos víesse 
i. "falt"âr o sr. Jimari~ seguiria, ain• 
da aESim, a Petrobrás os seus glorio .. ' 
sos destinos, de tal .:orma já Sua 
Exa .. infundiu o espírito de _<!'Onfian .. 
ça no :futuro da etnprêsa., t"ransmi- · 
tiu a' seus companheiros de luta a 
sua· fé, a suã mística, o seu idealis­
mo, que. aqueles batalhadores seguln· 
do o _exemplo de. dedicação, de traba .. 
lho,. -de., patriotismo -do ilustre chefe, 
continuarão a luta em busca da. etapa 
fi:rial. , 

E todo·. oomba:te contra a _PetrO­
brás é investida contra o· progresso 
do Brasil ·e se torna inoperante e 
insensata,. pais, hoje podemos orgn .. 
lhosamente dizer que o "petróleo é 
nos...~" porque é nosSo mesmo. (Mui­
tO ·bem. Muito bem.) 
. Palmas. 

O SR. PRESIDENTE: 

.Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Men· 
d-onça Clark, por ceEsão do nobre 
Senadpr Argemiro de Figueiredo, se--· 
gundo orador ins<'ri to. 

O· SR. J\IENDONÇA CLARK: 
Criada em outubro:>- de .1955, sem ·Bra<;il· se sente satisfeito e feliz de· _todo o mundo, 'o roinhecedor de-todos 

d-escurâ.r as realizações ·já intCLldlS ter à frente da Petrobrás um hO;rhem os P}"Oblemas, embevec:do com a pa­
pelo Conselho Nacional do Pe·.~·:)leo, comJ o Coronel Janary Nunes.- termdade do prfmo rico do continen-
teve a Petrobrás de empiegar, €tn 54, O Sr.· Pedro Ludovico --Endosso t,e. ~eSpreza . 05 caOC-dals indígenas,· <Não foi 're1-'isto pelo ,orador) 
8 maior parte .de sua atlvid:lde na as palavras do nobre c~lega. Gescre da ferrea vontade nacional, Sr. Pi'esidente, srs. Senadores, vou 
própria organização, e, pràticamen- ·o SR: LIMA · GUIMARÃES ca:paz de a tudo .vencer e a tudo con- ler o telegrama que ontem me chegou 
te, só pôde atacar cem obJe~ividad·e Agradeço aos· n,obres colegas e farei qmstar. Interessante seriã. que s. às mãos, endereçado pelo Gen'~ral 
a sua ação no âno seguinte - 1055. r<:f·erência ao ·nome dêSse grande bra- Excia. descansasse um pouco de seu Gayoso Almendra, G:wernador do Pi· 
~ qual o resultado nes~e i>equenv lap- sileiro. · viajar pelo planeta ·e deriiorasse· .seu. a ui. 
~o ~e tempo? A tudo isto. acrescento a fábrica espírito na apreciaçã.o dc'S vâlorcs::Jii Há coincidência· em havérem che .. 

de fsrtilizantêS em plen•J funciona- feit-os da Petrobrás. . : gado ont-em ru; infonnaçõzs que soU-
A realidade vai responder: mento, tendo prcduz1'do, em 1956, ~40 E t · d vârl·os M"n! té ·os sôbre o então, estou certo, não voltaria e1 e 1 s n , 

. -.· No ano da institUição- da Petro~ toneladas diárias de adubo nitroge~ o nobre· S·enac):'r a ·menosprezai 0 · Plano de · Econom!a· de 195'7. 
· brás, isto é, em 53, produzimos nado e. 34 toneladas de '-nitrato de boto-cudo, a inferiorizai' 0 tupilliquiril,· Entre ela.<; se encontra ··a do co .. 

{115.787 barrís de petróleo; em 1956 8,môneo, o que evitará ·a· irp.portação a depreciar a capacidade .brasiléira. mandRnte Lúc!o Meira, Min~stro da 
a produção chegou a 4.058. 704 bar-. ·do Salitre do Chile com -grande -eco.. Sr .. Presidente; a Jarefa ingent~ Viação e Obras PúbEcas. 
rís. . . .~ nomia de divisas. dos audazes desb-ravad!:ii·-es que são as ,Au- folh-ear os pa.péis cont~ndo as 
_Em 1953, a produção diária não Para m:>Vimeo~tar tõda esta produ- equipes da Petr<:hrás, sof:renct-o a anq :nfonnaÇ6es prestadas p'Jr S. Exa. 

paSzava de 1.000 b:lrrís, e!!l 1956, su-· tividade, dispõe a· Petrobrás da Fmta gústia de tremendo. desconfc.rt·o, enri deparei, Jogo no primeiro ite.m, com 
biu a 154.COO. Nacional -de Petroleiros qu~ -em 195!) frentando a natureza bruta. e reb21- o seguinte: 

t# .. i. 53 dlspendemos Com o consumo transportou 3.126.763 tçmelado.S mé- de, quer nas ava:nçã.das~ma a ô.entro 
de p2tróleo 250.520.000 dóla1·e3; im- tricas de óleo bruto e derivados. pou- quer nos traiçoeiros .labiiintos das J 
portamos apenas 243.475, havendo pancto divisas no valor ·de 11 milhões fl.Grcrtas amazônica.s, a tarEfa in-:ren­
uma liberação de divisas no valor de e GOO mil dólares. te n§o ~·fre· s.olução de cJntinu'd~àe. 
a. 045 .000 dólares.··Em 1956, 0 consu- Os deficits anterioreS · destà frota Animadc.g de rigoroso idealismo, ser-! 
mo subiu a 314.700.000 dólares; im- forarn c·Jbe:rtos com o rendhnento vidas por uma fé destas oue remo­
portamos sOmente 266.303,000 e a daquele ano, num total de 200 mi- vem montsilhas, quase fanáticos, não l 
eoonom.iu de divisas alcançou a soma lhões de cruz3iros, dei-x.ando um saldo" tr::mem, nii,o can.sam, nãó dobram, e : 
de 43.'JS7 .oco. cte 55 milhões da nossa moeda. num arrojo heróiCJ, a tudo levam 

No ritmo em que vai, a-prevtsao Para coroar estas informações nos De v.::nc'rlq. na ccmquista do en:gmá- · 

"Despesas- Ordirtárias. 

2 - Cohsiqnação 2. 1. 00. 
S1tbcons1gnação: 2.1.01."- Au-

xílios. · 
3)- Entidades J!utárquicas. 
1) - Departamento Nacional 

de Estradn.Ç .de Roãagem. 
1) - Para estwt~. etc. 
1) - Rodo1;ios do Plano Rodo­

Viário Nacional. ·de liberação "de divisas será, em 196(1 Vem o resultado palpável~ ineludivel tico suhs.olo, .....:.... ·. ~ · , 
de 18" ml"lhu'es d'"" ,1ól'res. _ da sua vitoriosa atividade, ofereceu-· E 1 6, - ~ '"'" '"" b 1 ·1 · · o pe r -·eo ai está, afirmativo 
~otes dados roa1·5 , obsolutamente do-ll'OS em a anço um ucro que em d "d .a:.- - '"" , n.., 'lh- d a nossa capaci ade, como uma ben4 

"erc!a•'e1·-•. os, ·n-os enchom a alma de 1055 foi apenas de lv• m1 o2s e. - . dô ~ ... - · d d çao a coragem m mita e apo::tolar 
entusia:3mo patriótico,. de orgulho da·· cn:.zziros·, "atingin ° no ano passa 0 intrepidez braSileira. · . 
no. o::o::a cap'Cl.dade, a'umen'ando· -nos a a cifra. de 1" bilhão e quinhentos mi~ C. . . d te 

-- ,... v • 20o: d Jmo, pOIS, · escrer dessa gen 
Vaidade de ser brasileiro. lhõcs de cruzeiros ou ·seJam 1o o br d . á . ca?ital empregado. . a.va, capaz· e escrever_ uma p g1-

A R-efinaria PreSidente Bernardes, f:ste progresso vertiginoso; esta vi- na 11 . mais na história das gran:les conqU:stas nacionais? · . 
cuja instalação te~·minou em fins- de tória espetacular noS prJporciona uma !) último. eco desta. ·emocionante· 
1954, já em 1955 -nos oferecia alenta- perspectiva · risonha e" confortadora. vitória nos vem .dos riilcões adustos 
doi' resultado, produzindo 45.000 bar- em futuro próximo. - · . e agrestes ·da' Amazônia, no jacto, 
ris diários para logo no ano seguinte A realidade. vem desmentir os ne- eruptivo do selo da terra a espargir 
a. tingir sua produção a cifra de gros aUgúrios dos inveterá.dos-pessi~ no ar, mais qUe petróleo, acalento; 
10.000 barris. mistas, deSnorteando-os e confundin- confô~to, esperança. . . 

Ni'l.o ficou atrás a Hr...finaria Ue do-os. . .... _ F'.sté novo ·êxito da patrióti-ca em-
Mataripe, de menor capacidade que Diante d:> -que ai está quem poqe prêsa fêz recrudescer ·08 golpes para 
a sua irmã. de Cubat.ão, e que pro- ter a audãcia de sustentar a nossa. inutiliZá-la. 
:luziu diàriamente 6.300 barris .er!l incapacidade financeira ou técnica? No calor do entusiasmo pelo aben-· 
1955, exClusivamente de petróleo na- A mobilização de recursos est{t Ç(lada suces...c:o e deixando vazar. cs re4 
cional, economizando em divisas . .. prevista na lei 2.004 de 3 de outubro calqueS de sua. alma atribulada pela 
2.940.000 dólares. de 53 e a formação de técnicos bra .. guerra soez que Se movia contra a 
·Sua capacidade está sendo aumen- sileiros constitui objeto de várias de~ organização que é hoje a sua razão 

tada- para produzir, em ·breves dias, ·terminações governamentais, como ·o de viVer teve 0 Presidente Janari 
3'1'. {)00 barris diários, ou seja· 6 vêzes "Regulament:> dos cursos para Foro:. ·Nunes palavras descorteses para com 
a produção atual. . . . mação de Profissionais para a. In- um grande órgão da· imprensa.: 

Para gáudio nosso, as refmanas dústria do Petróleo"; a concessão de Bast4:m- ist{) para que a sanha dós 
nacionais já nos fornecem 83% da bolsas de estudo para a formação e incohformados com a vitória· vibrasse 
gasolina consumida -no país e , 65% ã.perfeiçoainentn de~ses Pr~fissionais: Contra êle a mais violenta cam­
dos demais derivados do pctróle:> e a . a instituição do "Cadastro Pl':>fissio- partha. 
afirmativa da Petrobrás c.~ ::;:e todo nal" para registro d3 dados gue l" .. a;. O ataque, beni. se vê, não· tem .em 
0 consumo de gasolina e derivados bilitem a .seleção do elemento huma· mlra a pes."ôg. do Presidente, mas ·a 
dQ petróleo nos será atendido. em no, além da constante preo~upação própria Petrobá.s Que êle repr~sen4 

1960, sOmente pelas nossas d\sti.larlas. da Petrobrás no pre.I)aro técnico pa;ra.· ta. 
Mas não é só. os diferentes setores de suas ativi- Quer-em inutilizá-lo, incompatibm-
Em 1953 a ,produçãp do gás natural dades. z.ti-l'l c-om a opinião púhltca, certos 

foi de 26'.670.640m3, triplicando-·a Para isto. Instalou o "0'2!1tro de d·:õ! au~. nf".'ltando-o da direção, perdê 
-em 1~56. Apcrfeiçc:'tr.~.;;ltO e P-?scp.:.iso.s de ~- a Petrcbrá.s o seu brQ:f>O d.!reito, o 

18) - Piauf. 

o. t2legrama do· Governador do F1• 
auf é o .seguinte : 

o · Consêlho Rodoviário do Es­
tado deliberou âpelar para os 
representantes federais, como ór• 
gãos competentes, no- sentido de 

. que sejam e:r:cluidas do Plano de 
Economia do Govêrno Federal_; M 
·verbas constantes do Orcamento 
da União e destinandas á servi­
ços deste Es{ado. pazen~ mt:m 
quêle apêlo .. confio na costumei• 
ra atividade do prezado amigo, 
visando uma solução favorável 
aos ·legítimos intçrêsses piauien­
ses. 

Abraços do General Gayoso Al­
mendra - Governador do Piaui. 

As dotações orçamentárias votadas 
})elo Congresso somavam .......••.• 
Cr$. 26.324.470,00; e a -redução total 
referente ao Plano de Economia ••.. 
CrS 21!. 924.410,00. . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem 
como eu acaba· de recebe!' :telegrama 
do Governador de· seu Estado, ape .. 
lando no sentido de que as vel'lbas 
ctest.!na!Tas -à.s estradas· de rodag-·em do 
Plai.d não figurém no Plano de Eco­
nomlá. P, minutos depois, verifica que 
dos Cr$ 26.3~4.4'70,Ctl já e.st§_o inclui­
dos na·quel-e Plano, Cr$ 2.3. 004.470 OQ, 
só tem nm reméd'io: ct-esanimnr. ' 

Reduzirem-s-e -riov('nta hor c~nto nas 
ver.bas de um Estado que tOdos oon ... 
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sideram dos mais pobre.s da Federa­
ção, ê querer Iiqu!dá·lo, é arrasar sua 
produção, enfim, dor um verdade·iN 
prejuizo público ao país. . 

Não é só, Sr. Preside:ate. 'No item 
n - Departamento de Correios e Te­
légrafos - a dotação orçamentária 
votada é d·e: Cr$ 4. 717 AfJO,OO e a e~o­

... nomia de Cr$ 4. "71 7. 400,00. oento por 
cento ! 
· Não é pessivel tal .situa-ção; é "' 

mesmo que liquidar o Estado até 
parece que há ê~se propósito do Go· 
vêrno da ·União. . 

Há mais, no elltanto. As verbas 
consignadas no Orçamento pa.ra o 
combate às sêcas, conforme esc1a:..·zé'ê 
o relator do Anexo refeN~1te ao Dê­
ipartamento Nacional de Obras Gun­
tra. Sêcas, são ela.borada:s num global 
que não ultra:çasse a estimativa do::; 
3% previstos no art. 19G da Oonsti­
tuição. Se ê verba con.stituci<mal, não 
poãe ser ll_listurada com as_ ~ota-;õe3 
orçamentá.nas comuns. Há lmllte pre­
visto na nossa carta Magna: há, ...... ar­
ta....•to um mínimo a respeitar. E' a 
C<msútuição da ReDública qUe esta 
em 'jõgo. Nossas _verbas, entretanto, 
conforme it.€ns que vou ler, as econo~ 
mias também toram de cento por 
cento. (Lendo) 

1) .Açude pOvoado Tinguls-Guda-. 
Iupe, Cr$ 1.000 .C.-{]0,(]0 no ü_rçamento 
crs 1.000.0"00,00 em eco:1-om1a; 

2) Açude El€1Sbâo Ve!oso, .. · •••••• 
Cr$ 10.000.00{},00 no Orçamento, .... 
Cr$ 10.0iJO.OOO;<fo em economia; 

3) Açude São Felix, Cr$ 5.000.000,00 
no Orçamento, Cr$ 5. 000.000,0 em eco­
nomia.; 

4) Açude São Raimurido Nonato, 
Cr$ 5.000.000,00, no Orçamento, .... 
Cr$ 5.000.00·0,00 em eoonomia; 

5) Açude Boca.ina, Cr$ 5. 000.000,00 
no Orçamento, Cr$ 5.000.000,00 em 
economia; 

6) Açude Mamoeiro - ~dr<> li 
Cr$ 6.058.500.00 no Orçamento, 

Cr$ 6.0'58.500,00 em economia. 
11) Barragem MOnte Alegre, •.••.• 

Cr$ 200.000,00 no' Orçamento, 
·cr$ 20Q.Oo'o,oo em economia; 

13) Irrigação Vargens Rio Parnai­
ba, Cr$ 20.000.0CO,OO P-9 Orçamento, 
Cr$ 5.000.000,{]0 em economia". 

NeSte item foram benignos e 9ama­
radas com o Pia ui. Prossigo, sr. pre­
sid-ente. 

15) Obras de represamento do.j rios 
Poty e LOngá, C;:t 23.00.000,00 no Or­
çamento e cr$ 8.000.000,()0 em econo-
mia". · 

Há poucos dias me referi, nesta tri­
buna, ao represamento das águas do 
Rio Parnaíba e seus afluentes. Tra­
ta-se de obras essenciais, indispensá­
veis à usina elétrica de Terezina, 11 r e 
devasta, com seu consumO, a.s ma ta.s 

~ do Piaui e do Mar-anhao, as quais 
serão desertos amanhã; e se (luisermos 
refazê-las, terem<Js que proceder, ·ao 
reflorestamento, à custs de muito di­
nheiro. No Orçamento tiguram vinte 
e três milhões para êsse em:preendL 
mento; houv-e uma economia de oito 
milhões. 

Nas rodovias Floriano, · Jurmenll!l e 
Bom Jesus, em quatorze milhões pre­
vistos no Orçamento, verificou.:.se uma 
eoonomi!l d'e dez milhões. 

Sr. Presidente, ninguém oontrataré. 
a cons-trução de uma e.strarlá no inte­
rior do Piauí, para traioalhar, durante 
um ano, por quatro milhões de éu-
2eiros. 

Após tantas criticaS, D.ão posso dei­
xar de a.provar uma J'edução. Trata-se 
da ~onte do Rio Po-U, já inaugurada. 
Co::Js-eguint€mente, não precisava de 
ma!s dinhe-iro e economizaram· quatro 
milhões de cruzeiros. Neste caso, es­
"tou de i.Jit-eiro acõrdo. 
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~ta, Sr. Presidente. a situação dO 
Plano de EcJnomia do Ministério da 
Via~ão. Mas não é só a dêste_Mird3-
térlo, n·em podia de1xar de ser. 1 e­
mos, tamtêm, 0 P1u.L'O do Ministeno 
da Ju3tiça. Eôi:J.r.:! ê!>te, esclareç-o que 
os cortes, emb.ora ID'fllOl'~, 9.tingiram 
a ação da Igreja no Piauí: 

Muitos dos se:1hor.es E-enador€s co­
nhecem uns d·e nvnie, outros pess.oa1-
ment-e, o atual Arc·~bis.po do Piaui. 
1). A v·elar trabalhou dt..tant·e muiW.s 
anos em Petrolina, onde deixou iná­
meras cbras de Msistência scc.!sl. 
Transferir..do-se para o Piaui, a~p-slou 
para mim e para os deputadas fed·2l'UJS 
da.q_u·=le Estado no s::mtido d·e o. auxi­
liarmos a inicia.r o tra,balho em Tc;re­
zlna, onde o pauperisrno. devido à 
falta d-e ,recurscs do próp·rio Est-:tdo, 
ê lamenta\-·ei. 

Sol:citei ao Se~ado o d-es!~qu-e da 
verba de um milhão ae cruze1ros a 
fim de a:quele Prelad(), atend~s.z, em 
lf)57, às suas obras s.oc!a:s. Gcm muito 
sacrifrcio canse-guimos fôsse aprOvada 
·esta dotação UJ. Câmal'a dvs Depu­
tados. Agrora, entretanto, f-oi ela tot~;~ 
mente cortada no plano de Ec-::nomia, 
e não sei o que diz·er ao Arc·ebisp.o U:o 
Piauí, o qual ce:-amfnt-e me pecüra 
para cons-eguir a liheraçã'l desta verba. 

T.erel que iniciar minl}.a. romaria a 
Pr·esidência da República, ao Ministro 
da J_ustiça e. caso seja bem sucedido, 
ao titular da Fazrnda. Perderei em 
cúru:equÊncia, dias, senão meses', cte 
atividade que devia dedicar à defesn 
de outros assuntos. no Senado para 
liberar verba já votada pelo CoÍlgres­
so. 

sr. Presidente. alérp. do Arcebispo 
do F·iauíl foram atingidos também os 
Bis1=os ae. Oeiras e Parnaíba.· Esta 
última cidade foi .. em 1935, ameaçada 
de um massacre comunista. o assalto 
dep-endeu ape:n;:t.S do resultados das 
atiyidades praticadas no Rio Grande 
·do Norte. Um grupo de quatrocentus 
homens armados esteve a vinte minU­
tos do centro da cidade; e só não se 
atreveu a tomá-la porque era dirigido 
por pessca de certo d.iscortínio, a qual 
desejava ter a certeza da vitória da 
revolução no Rio Grande do Norte 
para atacá-la. 

Centro de marítimos, de ferroviá­
rios e de operários, Parnaíba precisa 
de assistência social; no entanto. os 
poucos duzentos e ctnqu-enta mil cru­
zeiros- consignados no orçamento da 
República para o Arcebispo D. Avelar 
empregar nesse rnister foram também 
totalmente cortados. 

As enchentes do Rio Pamaiba. ou 
as sêcas do P,iauí. são conseqi.lência 
do abandono em que se encontra o 
Estado em face de. obras essenciais ao 
contrôle dessas ocorrências. 

Assim, Sr. Presidente. lanço, desta 
tribu~a. a pêlo ·ao Sr. Presidente da 
República_ e aos Uustres Ministros de 

.Estado para que considerem a situa­
ção precá.ria da_ economia piauiense e 
do milhão e -duzentos mil brasileiros 
que lá vivem. se êsse sentimento de 
humanidade não poder ser levado em 
consideração, - acentUo que o Piau1 
n?o está pedindo, per favor. a libera­
ção dessas verbás - note-se. ao me­
nos. que com todo êsse pauperismo 
P. :'!tra?o em que vivemos damos em 
cruzein:s. mais à União Federal do 
que ela nos pro~ete, em verbas. 

O Sr: Nelson Firmo - o mesmo 
acootece cem o meu Estado. 

balança resultará um saldo credor, 
{!G.C O GOVêrno Federal x;od-erá deixar 
de atender, m~s pagando as verb:J.S 
orçamcntirias que o Congresso vota 
a vafor do Piauí. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 

- continua a hora do expedt~.nte. 
Com a nalavra o nobre S.mador Atti­
Iip Viva"cqua~ terceiro orador inscrito. 
<Pau~a). _ 

S. Exa. não está pres.:mte. 

Com a pàlavra o -nobr-e Senado1· 
Kerginaldo Cavalcahti, _quarto orador 
inscrito. <Pausa) 

TamMm n~o está. presente. 

·Não há mais radares inscritoS. 
Sôbre ·a ms.sa requerimento. que vat 

Eer lido pelo Sr. 1.o Secretári·:), 
E' lido e deferido o segUinte 

Requerimento n. 53, de 1957 
Nos têfmos !egimentais, requeiro a 

V. Ex a. • as pl'ovidências nece.ssâri:1 s 
cara solicitar ao exmo. sr. Mini.::;tro 
da Agricultura inf<Jrmaçõ-es versando 
os seguintes quesitos: . -
. t.o - que destinação ou aplicaç?.o 

teve o saldo de 800 milhões de crm.:eí­
l'os que o sr. ltagiba Barçante. ex­
d-;retor do ~enlco de Expansão do 
Trigo, em entrevista do "Correio da 
Marthão": desta data, afirmou exis­
tir em 1954 no Banco do Brasil c:Jmo 
parte de um "FUndo do Trigo" 'criado 
para o fim esr;ecial de instalar uma 
rêde de silos e armazens em defesa 
da triticuitura nacional?' ... 

2 o .......:. quando foi criado aqUel-8 cha­
mado "Fundo do Trigo", por que ato, 
decret.o ou lei e de que recursos se 
al!mentaya 

3. o - qual. o vulto dos recolhimen­
tos anuais que os aludidos recursos 
proporcionaram ao mesmo "Fundo", 
no período em que estas medidas fo­
ram qbservadas? 

4.o _ desde que data e por que mo­
tivos foi abandonado o plano _con­
substanciado no aludido "'Fundo do 
Trigo"? 

Sala das Sessões, 21 de março de 
1957. - Mem ·de Sá. 

O SR .. PI'- !DENTE: 

Sôbre a mesa outro requerimento. 
8 lido e . aproiado o seguinte 

Requerime~to n. 54, de 1957 
NoS tênnos do art. 127, letra b, 

do Regimento Interno, requeiro in .. 
serção nos Anais do Senado da.s 
"Conclusões'" do I congresEo de Pe­
cuária de Corte de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 21-3~57 -
COimbra Bueno. 

O SR. PRESIDEN.TE:. 

O requerimento do nobre Senador 
Coimbra Bueno será discutido e vo­
tado depois da ordem do dia. 

Há, sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida. 

O SR. PRESIDENTE: 

Atendendo à solicitação de que tra­
ta. o ofício há pouco lido, designn c' 
n:Jb:e S.=nadar Rui Palmeira. (Pausa_. 

Do exD€di€nte lido constou a m:m~ 
~agEm Contendo as razazs d-o veto 
presidenci~l a disp·OSiti-vcs do Proje· 
to de Lei da Câmara n.0 171, (3 
1955, que determina a transf-crm -
ção das emprê.s2s ferrov:árias r ~ 
União em scciedad-:s I:Or Açõ.:s e a I­
tori~3. a constituição da Rêde F~rrc · 
t·lária S. A. 

Ncs têrmos do art. 70, § 3 °, C:.\ 
Constitui::ão, ccnvo~.3 as O.uas Crsas 
do con::re:[o Naclor.al para, en1 : :s­
são c·cnjunta a realizar-se no diA 7 
de maio do c-orr<mtf' :!no. à3 21 h~­
ras. n:.> Pa1ácio da Câ;r,ara d-os De~·:-.. 
taàcs, conhecerem dê.."se -veto. 

Para a Comiss::t Mista J:Ue o del· ,.., 
rá reJat:n, d:>signo os Srs S~nad:Jr~s. 
Ari Viann_. Gomes de Oúvcira e Júlio 
Leite. (Pausa). 

Continua a h-ora do expedi.:::ntc. 
tPctusa). 

Não havend.:~ quem queira usar c" a. 
palavra pa.:sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Segunda discussão do Profrt '> 
de Lei do senado n.O 3. de 19E. , 
que dispõe sôbre a aplicaçãn C •. 
cota de impôsto de renda desí • 
nada, aos Municípios (a,rovar' ~ 
com emendas. na La di.~cuss{. • 
em 25 de fevereiro último) : t.~-­
do Pnr:ecer n.O 8J, dê 1957, da C1-
missão de Red(!.cáo, oferecendo a 
redação do vencido. 

O SR. PREStDENTE: 

Em diSC-USSãO. 
Não havendo quem -peça a palaW!\. 

encerrarei a discussão- (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores f'{Ue aprovam o 

proJeto queiram permanec·er senta­
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
E" o seguinte. o projeto aprova. 

do em 2.a discussão, (JUe vat a 
Câmara dos Depu'ado.s: 

PROJETO DE LEI· DO SENADO 
N.0 3, DE 1955 

Que dispõe sôbr:e a aplicação da 
cota do impõsto de renda destl· 
nada aos Municípios. 

O Congresso Nacional der'.reta: 

Art. 1.0 - · M~tade da lmportânc!f\ 
r€cebida pelos Municípios df>{'o'~'rcnte 
de sua participação no impôsto de 
renda por fôrça do art. 15, ~ 4.". da. 
Constituição Federal, será obrigat-õ .. 
riamehte aplicada em benefícios de 
ordem rural, entendendo-sa como. 
tais:. 

a) estabelecimento de via.:; · de 
transporte que Visem ao escoamento- .., 
da produção agrfcola para a sede do 
Município ou rodovias próximas; 

b) manutenção de tran.snortes co .. 
letivos entre a zona rural ·e a sede 
do Município; 

E' lido o _§eguints 

O F! CIO 

Senhor Presidente 

e) Instalação de serviços de fo .. 
mento à produção agrícola distribui .. 
ção de se·mentes e de defé~;a. vegetal 
e animal, com recursos técnic-os para 
o combate à.s praga.s e epizootias; 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Repito: damos m~.is cruzeiros à União 
do que conseguimos de retôrno. 

Devemo.<>, Pois, exigir que o Govêrno 
federal faça as contas. e lance a dé­
bito do Estado do Pi~uf. as parcelas 
resultari.tês· de cambiais aue prodm:i­
mos com a nossa exportação e im­
'Josto~. que- pagamqs. e a crédito J!S 
verbas orçamentárias prometida.c; hâ 
muitos anos e jamais pagas. Desse 

Achando-se ausentf' desta capital o 
Sr. Senador Daniel Krieger, solicito 
s~ digne Vossa Exe-elência de dt..::i.­
gnar-lhe ·substituo iemporário na CO­
m:ssão de Constituição e -Justira, na 
forma do disposto no art. 39 § -2.0 do 
Regimento_ Interno. 

, d) construção de .dlos e armazéns 
para guarda e conservação da produ .. 
ção agrícola murricipal; 

e) funcionamento das obras pre­
vis_tal! no item anterior, bem como 'de 
aviários, pocilgas e e-:tábulos - de 
acôrdo com o.s padrões técnicris reco­
n;endáveis - construidos por inicia· A tehciosa.s saudações. Cunha 

Mello •. tlva· privada; _ 
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1) aquis!~lo oo reProd\Íto""" <!e 
alta linhagem, pa:-a melhoria dos re­
banhos. exist10te.s no MtW~di·i~; 

g) cti%ão e em3.nate.n-:~() ô.e cu:-~ 
to:; de prática rural ~ cuU'os congé· 
ne:·es; 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã() 11) · ,, 

O SR. RUY 
Com prazer. 

CA!<NE!RO 

O Sr. Gaspt;.-,. Velloso - Vosaa 
Ex.ce!ência está autorizado a falar 
vm nome da Part.ido Social De­
tnoc:>:Hico, que se associa às ho­
meriagens. 

Março da 1. 957 

Joagúim Murtinho, · Alcindo Gua­
nabara, Francisco Glieerlo. Leo­
poldo Bulhões, Nilo Pecanha e 
muitos outros - mais fêz sobres .. 
sair suas exr.e\sas quatidades de 
homem público .. 

·Não qae fôsse um orador de ar .. 
roubos. retórico ou teatra1. Mas a 

. h> aparelhamt·n'l> d.e fSr~t'!las de~t\­
nadas ao cru:ino : . .nünà:rio gratuito 
às pol)ulaçõozs tul'aiS; 

nas l pàíriótiea é >lrdua tarefa 
do engrandecimento da terra na­
tai, mas, igualmente: à vitória dt­
sérios prOblemas, que debateu · f' 
advogou, com rara felicid-:!de f" 
êxitos surpreendente-s, no ceriári(l 
na~ionaL fazendo-se crcrlor do re­
r.nnhecímento. do aprêco admirn­
Livo e rla gratidão de todos os 
brasileiros. 'O SR. RUY CARNEIRO ;ua palavra, ponderada e concisa, 

li construçto de a~ades, pnç·N;, Si"­
tel~las d~ irrigaç§.-o ~e cüh2s obru::: 
qu~. localizadas na zona. ru:-al, b2ne­
fidem diteta e imediatamente a res­
pe:tiva populartw;_ 

_\gr.ade~o ao nobr-e. Vice-líder da tinha ,o poder de prender a ·ateu­
Foi, r-ealrlle.nte, um grande vulto ~lnioria e do lneu Partido. Senar\or .-,:ào. dos se.ns nares e convencê-los. 

do meu Estudo e um notá\lel bra- cJnspnr Velloso. seu aparte .. auto- Jamais~' se deixou dominar pe1a. 
·:;\lciro que teve por berço a ün\.- rizmtdo-me, a falar niiu sOmente paixão a Que o calor dos debnteS 
dade Federatíva que lei1ho ·a holt- ~omo · reoresentante da Pat'n.ílla. niio raro conduz. 'Nos sens dis­
ca de rePresentar nesta Casa ô.n ''1as fal.Yihém em norne do P:uticto cursos. muitns rifls onnis proferi­
Congresso. Social Democrático. ao qual per- dos no nceso rtn:s discn:::~õrs. não 

j l aqUiSição de máquinat agricalllS 
· ou de ben~ficiamen+..<l de produção 

pl:.ra ·arrendammto t•il IJtilizaç~ re­
Jo:,. ·médios e · PEqUen·JS proprietários 
nt·ais; 

o sr. A1·gemiro- de Fianeired(/ ·tcn~o • :;f' .. rncontra sequer nm' têrmo rles-
- Permile V. Exu. nm aparte? (Lendo) A sul vida, tôda ela P\,imoroso, uma palavra ttgTes51va. 

H instalt;,~[<J de c.:.Jl)crat-va· agrj­
co.as e aux:Ur-o a.-, E<:u t.u-..·.onamento: 

m 1 manuttn;âo de .i·+:rviâes dz as­
EL'. 8 .leia ro~dlCa l' .. D~Plt~lar e far­
mr,:::~utica ao 1nbalhadoi _ n·.-.·al. 

O SR. ·HUY CAllNEIRO - Com Jedicat':t à coisa púbfica, o 'situa Os 5em; nareceres. one ç.nt-iqne-. 
muitu prazer. entre_ Venâncio Neiva, Eugenlu r.em O?: arnuiw-..3 desta r.a~n ,nas 

Toscuno, Arthur Achiles José Pe- r.nml~sõe~ rlp l<'inanr.::t~.- M~rinha e 
O Sr. ArpeNdro de Piqueireda regríno de Araújo, APÓiúnio ze- Guerra. Vindio e Ohras Pl'thlírns 

- Assovio-me, com t-odo o prazer. .6 fiai e. Felita!'do Leite Ferreira P antros ór·gão~ técnieo!; rle Qne 
à justa lwmeJJJgem que Vossa Ex- ':un_ha L_ima. Gamn e ~Iello, E:n1~ foi membro. ::;5o renr.shf..rio::. 116-

m aUXili-o e subvençãc à.s sóc'e4 ceiênc;a pt·csta ao grancle vulto a 
ds.-~.e~ qu<!; prestem <t.J::>isténcia socid1 parnibano CJUe foi 0 ex-Governa- ~ aro Pessôn, Coefho Lí;;I1oa. Si- Psf.nrio::: acnrados. nr~qni!::fa~ trpl'!)-
à ul Õ ;., 111eão Lral. f.:astro Pin·to. \V", JfrnrJo !nnrlnri2s, oomnrovnr1n_ re~ õn r.Alo s pop aç es rura.~o:~; dor Al\'81'0 1\fachitdo. e o taco em " c: 

r~f'al. Joãf) PP.~:;!1a. Tav<IJ'€S Gavnt- f'.()_m nne ~r. enfrPgft\'fl h~ lnl'efns 
"' de~apropna ... â-o d" át-eas prós.i· meu nome pessoa! e no de mem I' 0 1 -1- 1 · · 1 ~ " - r:;m r. r- .nrJ 10. de Albl1QWH'qllf:>, nnp hP cnhíam no rJP.o:emn.e-.'ln c o 

~~\~~~~i~es,d~il~o~e~u~o!lg~gp~~= E~~~~~~~~-rocia ~?er~g~~-a~~ffi -~~~~~~ Pedro Am~rJco. Jol:io Snassunn. manr1ato que lhe con1'e1'1u o DCVG 
daiEs, até -o tntximo de 15 h~c~a.res na homenahcm que presta. Alvat'(l .Sa1an da Lneena, Ah:aro (Je Cnr- IJnrníbnno. 
pa:-a venda ou arr~ndame-l:lto a 001o~ Machado· te-ve ntuncão -màt·caútP qtfho. tami!'o de .HoJlanda.- Cunha Senhor Presidente e Senh'ores 
n:.Js que nã-o t:nharo outra l)ropria- h:i mais ·cte 20 nnos na vida pú- Pedro~a. Afonso Carnpos, · MJthHI:S· Senadores. dou nqui ne:;la~ !=:in,g-e-
A•de Imóvel e se O'rl'gue- a P'"dll- I E F'rrire. nnro~rirrue.• de r.,n, f\'," lho. 1 I ' ~"' .., ~u -~ b 1'ca do nosso ,,.,lado e semJJI'e '' ,., '' " " ' <:: pa" ras •p n•s 11m 1·g•1ro es . ·- d . . EC'> 'd de ~-J Joiín d• .'lat,•. (',•rl"". n;.... Fe.-- ·U- ' <tV . ' e G. . . -am g~era.s e pnmezra h -S.Sl a · foi homem respeit.ado e simpa- "' 11 

" "' ''"' '"" ··- \)1\rn do cme foi ~· atmu~l'ío nn vida 
Art. 2.0 O re~birnento tia cota qu~ 1. dn· or tod " t d 1 n,ânrJP~ . .T.oiio 1\1.1ch"rfo: Herac-l1to ,. .. ~hlt'ca "'sce emT'nenfe par", 1·b·. no. Colher a cada Munic1pto some,-1te po- !Za P os os co. s a nant s. 1 1 1 n I" B "'-' ut.l ~ " ·• · V "L-. "· d l h d ,;n·a rnn 1· ,,a uns t'an-dão e mui- Por ,· •. l.n req11err· conste ri•, Ata c:hrá. ser autor\za.d.o a :pós a cr·mpro... . .~-:.~xa. na- e se e.m r a e U>H f ~ r· . .... .. 

! 't · ó"' 1 1 · · 1 .r. as Olltf'f}~ 1 ~m·as de· real rlesla- ~o, t.r". h", lhos rlo '.''enn, >o 011e A1-'\Tt,;ão, reta res.pectiva Fre e1 ura pe~ npts ui O r aque a epoca. ogo apu~ d fb ., " ;"! "" 

T&.i.:te as Câma;as L-eg•.·!<;.~vas Mu~ a nro~lamação da República. em auq a Para a. vnro Mnch2rfo t.anto rlia-nifirnll no 
ni:;ipais. do ex:o~.!o cumrn-;m!?nto d:l 1B92 se me não c:>ngano. que re- T h · rlP:-emT)enho rlo manrloto que o - · - · · -~. ta en o o culto das grandes ho-óu;pooto nesta Jei, em t·.,.!a~ao "' co alça bem o e:spfrito flemncrútiru l)oYn rla Pr>r:lfba lhe nntorgon su-' bida · ... ., ('1·0· nt r·,c-.. rnens, não apenas os na m_ inha ... ece no e .... v._.__, ~o B: e ·... do f!,"rande \'ltHo a ,.,ue V. Exn. se t o::"C'~~ivns vt1ze~: estn no~sn hnme-

'1 erra, mas tndos aquêles qt)e se 
A.rt. ~.o A. alllic8.c;âo ur'-''llSb nest.'il refere. Estava convocada a Cons- ile __ ;;tncaram e .sP. rlestacnm na ·ad.,; rw!!em e fnmh~m qne gpjn tr:ms-

l~i poderá ser feita me.11an~ conv~. tltuinte Paraibana e A1varo 1\la- · 1 - "ri.to nos:.· Anni::. comn Oi!rte inte-" . 1 . 1 m_ml-". rm;ao. nll. nalíUc. a ou no ~~r- . 1 ltto das Pr2.feíturns '-"lume PA.l'i !:n :re chttdo, que já ocu{Java, por no- h '!Tf'nte de minlln órndin, n rn-
Go - d v1cn a umanic:lade. Desde men1·n0 si, betn ccruo c-::m 0.-s vern~ a me:J.r•.ão de Floriano Peixoto, ·o Go- • hnlho one -~i\hrP a virl::1 dnmlPle 

U ·- d'"' C'.. .J ,. Il._5sess_or-ado nnr men ·nai. Qlle tJ·-21:ao e Vo3 L:A:I:-;!l(..OS. vêrno do Estado, recebeu a ho- '-' nwinPnfe nnr,;!lnno f\::=.<·rPvPn P t/loz , nna . z~;ual rulfo. ncost.tlmeJ-rne a · " Art. 4.o Esta et entrará em vigor 1nenU'-"0 em da Constituinte indi- d t "nhl\cf!r T'H) w.rorna 1 rlr, f'.nm~r,.Jo !! mn·ar o rabnlho con:;Lt-uUvn e 
'
na da.ta de Ella '•Uhlica~:t>.· •. tev.·gadas ;:ando-o à Governn·Ill'a do .E-sta_do I '"!' d rlp::.ta l:nnif::tl n SPll ihlSf.rp ~nhri-... , ~ nn l'lu zca e A lnnn. L ao. es Ma-as dis?OSlÇÕes sm con.tn\r1o. · . nt\ fa5e constitucional que se üt l 1 ""hn. 'Profr>~::.rw · . .TrH'!'!P Fht,"ira: 

r-. me o, que. no f!í'a!hm· da nen,·,_· \ inici:ll'. at!•uvés do valo direto, ou J ,. '' ..._,.!i,..hlllin . .c::;ntpc:~ bTilhnntf'! õ~ 'Hls-
Díscussão única do Reqlw- · d · c - s 1., ),Jf;ll, aa lado de Coelho Li~hon.. · .1 .... Ih 1 0 S('Jil, a otn'ençuo. . -~CJ!a. tan- h•ve. ror dP::;í~naf'iio tie p_·nr-J,•oo fA"'l':\ 11~ l"fll'P a, fl:lf!tlP n . nn~a. 

rimento n.0 50, de 1.957, do to respeitava a Democi~acía e n · " rMnifo· bem! Jrf11ito bem-! Patmas). 
~ . . . Cl)<oto, n incnrnt-u~nci" ri~ alJ'cer-Sr. Senador llut Ccu·netro, so- tanto econllecia a soberania po- '-\ 

' 

l . ·1 d 1 · · 0 -'S~.r o regimen_ q!fe se ínrtnzurnva, tct au o a ra:~:.scrtçao 11 s n. ulnr restnurtida ~ que ho.J·e de- ! 
d · · bt· d 1a erra de Vtdal de !''eln'e e1'ros. Anais o ar~tf10 pu tca o rw fenrtPtno3 com tanto ardor - que ., 

"Jorrta.l. do Comércion pefo àquele tempo ·teve a co,ra•oem de O · d 
1 s ,serv.lç~s que l!sde então pres-

Prof. Jot'ge Fianefra dlac/ttU o recU3élP sua escolha pdo voto in- l,ou a Patrla e ao Brasil são in­
sObre o General Álvaro Lopes dJ·,·eln e de de:-lar"I' :-os con,·clJ- ! · · lJ ·1h 

" " i!VD ave1s, r1 autes e grandiosos. 
Mar::hado. éinna:s que só aceitaria sua elei- A sun .administração cotno tam-

çün para Governador do ·Estado bém, e principalmeritê. a sua pas-
0 SR. PRESIDENTE: peo sistema do :oto direto,_ uni- sagem pelo Parlamento, deixou 

vers-a I. ~. como d1sse, epJ:;ÓdiO m- traços jndelévejs, fàcilmente con~"­
tP.ressante, sobretudo pelo tempo tatávei?:, seja conhecendo-Se 3 .Pa­
~m ~que ?eorreu. e uma demons- raíba e a sua história~" seja corn­
,rnr-ao evtdr,nt~ ele que êsse grande puJsandp-se os Anais desta Ca.sa. 

.Em discuSsão. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Acha-se inscritO o nobre Sena- 1 vulto da Paraíba era · u_m. dos a que ele- serviu até a sua morte. 
dor Ruy Carneu·o. a quern dou a -rrand~s dcmoc_ratas bras1leJros. ocorrida a 3 de. janejro de :1 912 . 
l()alavra. - !\s5oc_10~me, ass1m, com tôffa a Eleito Senador em :1897, Alv.tro 

rtfeRrHl. ~ homenagem qu~ Vossa ,.tachnrto teve o seu mandato in­
Excelêncm presta à memória dêsse_ t~rrompido uma úniCa vez. em : O SR. RUY CARNEIRO: 
çande I1omem. 1904, por ter sido eJeito Pre.:j)-

(L~ o seauinte discur•o) o s:t. RUY CARNEIRO dente da Paraíba. A sua presenca 
• Sr · . Presidente e St·s · Senadores. Agrade-cO o aparte do nobre Se- no Senado. no entanto. ~r a tão 

comemora-se na Paraíba e neSta· nador Argemiro de · Figueiredo. Ye-clamada que por breve tempo 
Cú.oital, com. jusOncada ... saudade \tustre. comoanhetro de represen- põ~e exercer a ehefin do Exe­
., íntenso :ubí1o cívico, Q centená- r.acüo da Paraíba. que foc-alizou cnllvo do Estado, à qun:J :remm­
l'io do nascimento. transcorrido no flOnto interessr.nlfssimo da vfda de ciou para tornar às lides parJa-
día 5 da mês corrente. do Doutor Alvaro 1\fact;lado. Reatrn·ente, os me11tares em 19C6. 
'Alvaro topes 1\laehado. eminente constituintes estaduais quise:-am 
-esfadísfa. conterrâneo e um dos Plegê-lo. pelo ·voto_ indireto. mns 
lnaís distinguidos consolidadores êle recusou. comunicanrlo ·.o fato 
do regime republi-cano ~ID notsa no "Marechal de Ferro". Disse-­
País. !hP-: Flo1·hmo 'PP\xoto Qne, denoi~ 

Tôda essa merecida 'consagra~ão rJaq-tiele gesto f1io 'elevado. o qnnl 
à memória do grande vn:~o. Qlll' rnT'tnlf!cln o re~irne demMrático no 
se homenagela. encnntra ptcna _;u:;- Rrn~dl,. confiava em qne Os. cOPS­
tlficativa na sua ferunda história tnt1nnnm: rle .~.lv:-~rn Mnrhnrto r.on­
poi1U~a. reD\eta de exemn'os.. dig· .:n~o~~Pm ~Pn nnme r-a.s ttl'T'Ia~ n 
nif.lr.antf>g: na longa e aômlr:\,·Pl 111'" ,..,MI~'--r,llrml"-nff' se v~r-if-i('nn. 
vida tJública dO insigne co~:;ta· O .C:r. Grrsn,-.r t',...r1n.~o - Permite 
~uano, tOda ela devotada não ape- V, Exa. um aparte~ 

Administrador de. raros predi­
e_ados e larga 'risão. po~ftii!O de 
eonrluta. reliHnea.' Alvaro n.:lachado. 
~mbora eogenheiro militnr, era 
:::nbretnrlo Parlamentar·. FOi ne::;la 
r.n::a. h•nrio~ por co1e~tns as tnniô­
rPs firmrns q11e .i:'t nu~trarnrn. o 
flrtrbmPTilO Rrao:i1Piro . "'\W 
nnrhosrt. f.nnrn ~nrtr~. Pinheiro 
''!lr>hnrlo, T~nnPo: 1'rnyiln. Qnin11n" 
~nf':-tinva. ll'ortriR-llP.S Ah·e~ .. lm:P 
Marcetino, Bernardino de Campos, 

O SR. PRESIDENTE: 

c;ntinua a: discussão. -(PaUsa r. 
, Não havendo :mais quem qu~i-ra usat 

da palavra, declaro encerrada a dis-­
cussão. 

Em. votação .o Requ~rimento n.o: 50, 
de !957, 

Os Senhores Senadores que ap!~va.:n, 
queiraiU permanecer sentados. (Pau .. · 
,.) ' . 

Estâ aprovado. 

O SR. PRESIDENTE: 

Pinda a matêrla coostante do avulso 
da Ordem do Dia, vcu submeter â dis-.. 
cussão o Requerimento n.• 5<1:. de 1957. 
do Sr. Coimbra Bueno. lido na hora 
do eltpediente. de Inserção' nos Anais 
do Senado das ''Condusões•· do Prl ... 
.melro Conprêsw ·de Pe.cu.ári.a de Córte 
de Minas Gerais. 

Em discus:Ao. 
Não havendo quem peça a palaVn. 

encerrarei a discussao (Pausa) •. 

Encerrada.-~ \ 

Em votaÇão. , 
r 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
rejuerimento queiram permanecet ~en .. 
rodos. (Pausa). 

Está aprcvado o: 
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O documento em apreço constará dos Vieira na Comissão de Legisla~o 5o- sôbre a .Mensagem n. 0 · 81, de 1957, 
pela qual o Sr. Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do 
Sr. Henrique de Souza Gomes: Mi­
nistro de 1. a classe, para o cargo . de 
Chefe da Delegação Permanente do 
Brrunl em Genebra, com a categoria 
de Embaixador. 

Secretário e destJná-1a para ter exe.l" 
cicio no do 2.0 secretário. Anais da Casa. cial. 

Sôbre a mesa um ofício que vai aer Está. e~gotada a matéria da Ordem Secretaria do sznado Fe;leral, ~ 
21 de março de 1957. __ Luiz Nabuc~ 
:- Diretor Geral. 

lido. do Dia. 

S lido o seguinte: 

OFICIO 
Em 21 de amrço ·de 19S7 

~nhor Pres!.deóte. 

'Tendo-se afastado dos trabalhos .ela 
Comissão de Legislação So:ial do Se~ 
nado o Senhor Senadcr Mourão Viei­
ra·, solicito se cliiJDe vo~sa Excelência 
de des!gnar-lhe subst:tuto, na wcsma 
Comist;ão. na forma do dispo:.to· no ar­
tigo 39, § 2.0

, do Regimento Interno~ 
Atencicsas saudações - Neve8 da 

Rocha, 

O SR. PRESIDENTE: 

Designo o nobre Senador Fausto Ca­
bral para substituir o Sr. Me urão 

' 

Não hâ ora!lor inscrito para a opor­
tun!dade., 

Nada mais havendo que trat<lr, vou 
encerrar . a sessão. Designo para a 
de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA . 

1 - Primeira discussão do Projeto 
de Lei do Sena-:to n.o 13-55, que ex- • 

Estâ encerrada a Sessão. 

Levanta-se a Sessã-o às 15 llo· 
ras e 40 minutos • 

clw dos efeitos da Le1 L:MJo, ~e 2s SECRETARIA DO SENADO 
de Dezembro de i950i a loeilçao de . 
imó·,e!s pertencentes a Instituições FEDERAL 
pias e benefic~ntes; tendo Pareceres 

PC'RTARIA N.' 21 DE 21 DE MAF.Ç<I 
DE 1957 

O Diretor Gzral por detennilulo 
ção da Banca _Examinad:>ra do Ccn 
curso de Taquígrafo, designa -par~ 
fisc::.is do · ref·2r!-do concur~, os && 
guintes funcionários 

·F'!rancisco R:Jdrigues Soares P& 
reira. 

Alcinda Trivelino. 

li:lena Simas. 
(ns. 1.299, de 1956 e 63 a 65. de PORTARIA N.' 20 DE 21 DE MARÇO Lulza Berg Cabral. 
1957) das Comissões: de Const1tu1.;ão DE 1957 
e Justiça. pela constitucionalidade; e · 

Therezinha de Mello Bobany. d~ Econcrnia, Legislac?- osocial e de o Dire~or Geral, no uso de suas 
Finanças, contré.rio. atribuições, resoiv~u desligar . Rosa Secretaria do Smad:. Federal, em . 

2 - n:scussão única õo Parecer Baptista de Miranda, Offcfal Legis- 21 de março de 1951. - lrut. lJGb;u:O 
da Comissão do Relaçõea Exteriores !ativo, elasoo "H", do Gabinete c!o 1~ - Dlretoz ~ral, . 

I 
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